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Almanaque
de Formação
Continuada 
do Professor 
O percurso social como cenário das tendências pedagógicas e as 
teorias reprodutivistas, evidenciam que o ser humano é constituído de 
elementos individuais e sociais, ou seja, a integração do conhecimento 
onde promovem habilidades crítico-analíticas, resolução de problemas, 
comunicação eficaz e trabalho em equipe. Nesse contexto, o homem é 
um ser social e suas relações não são neutras, mas articuladas pelas 
relações de poder, interesses econômicos, culturais e ideológicos. 
Relações que não representam apenas identidades individuais, mas 
reproduzem estruturas sociais mais amplas. Sendo assim, tais rela-
ções apresentam um nível complexo de interações que conectam e 
buscam elucidar as práticas pedagógicas voltadas para a educação 
socioemocional, valorizando saberes, habilidades e experiências. 
Diante dessa interação, vislumbra-se o processo formativo significati-
vo aos docentes, que estruturam e estabelecem ações que corroboram 
com uma sociedade inclusiva e solidária – que inclui e aponta cami-
nhos – para a harmonia entre os pares. Outrossim, a individualidade e 
sociabilidade de cada ser, promovem caminhos para o trabalho docen-
te e sua significação na sociedade. Destarte, a coleção Almanaque de 
formação continuada do professor – Edição especial, volume 3, apre-
senta ao leitor compreensões sobre a prática social que caracteriza o 
capitalismo, em geral, como conteúdo político que precisa estar alinha-
do ao objeto de conhecimento escolar. Assim, por meio de cada discus-
são teórica, espera-se que a coleção possa ampliar e desenvolver a 
ideia pautada nos conceitos do trabalho, da educação e do ser humano 
enquanto ser social, e que pertence ao meio cultural em que vive.

Boa leitura a todos! 

Gangorra / Caxingó-PI; Rolim de Moura-RO; Cacoal-RO, 27 de junho de 2024
Profa. Ana Christina de Sousa Damasceno (FAESPA-PI)

 Profa. Juliana dos Santos  Figueiredo (SEMEC-RO)
 Profa. Simone Matia da Silva, EEEFM Carlos Gomes (SEDUC-RO)

Caros leitores, pensar o processo forma-
tivo por meio da relação do homem com 
o seu contexto social, como interage e 
constrói o conhecimento, é o proposto 
pela coleção Almanaque de formação 
continuada do professor – Edição espe-
cial, volume 3. Nesta perspectiva, esse 
processo não está pronto e acabado, 
mas é construído por influências ideoló-
gicas, que competem para o conceito e 
formatação das ideias de mundo do 
sujeito enquanto ser sócio-histórico.
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APRESENTAÇÃO

José Henrique Duarte Neto

Recife, PE, 17 de junho de 2024.

A coleção Almanaque de formação continuada do professor – Edição espe-
cial, volume 3, reúne os textos em forma de ensaios feitos por ocasião da disciplina 
Bases Conceituais em Educação Profi ssional e Tecnológica (EPT), ofertada pelo 
Programa de Pós-Graduação Mestrado em Educação Profi ssional e Tecnológica, 
da Rede Federal de Ensino (Rede Nacional – Polo IFRO) e ministrada pelos profes-
sores, Dr. José Henrique Duarte Neto (IFPE) e Dr. Sérgio Nunes de Jesus (IFRO). 
A construção dos textos é uma exigência da atividade acadêmica, na qualidade de 
produção fi nal da disciplina. Como a sua nomenclatura sugere, Bases Conceituais 
em EPT assume, no currículo do programa, a condição de disciplina articuladora das 
dimensões teórico-metodológicas, para o tratamento de suas categorias fundamen-
tais, como trabalho, educação e ser social. O seu objetivo, sugerido em sua ementa, 
consiste, em última instância, em tratar das categorias e conceitos fundamentais da 
educação em geral, e da educação profi ssional e tecnológica, em particular. Em outros 
termos, podemos afi rmar que, a disciplina em questão estabelece em torno de si o 
que se convencionou chamar de fundamentos. Sendo estes de natureza ontológica, 
histórica, gnosiológica, epistemológica e axiológica. Desse modo, as referências de 
leitura e discussão se deram a partir de Marx e Engels, György Márkus, Mészáros, 
Saviani, Gramsci, Aníbal Ponce, Álvaro Vieira Pinto, entre outros autores marxistas, 
chamados à refl exão.

Nessa disciplina, se constitui objetivo de formação, a busca pela formação 
de uma concepção contra hegemônica como forma de interpretação da realidade 
e a consequente prática social daí advinda. Em um programa situado na área de 
Ensino da CAPES, tratamos os seus conteúdos, a partir da seguinte questão: Como 
a disciplina, por meio do trabalho intelectual, pressuposto da atividade docente, 
pode contribuir com a disputa cultural e ideológica em favor das classes populares 
e ajudar na conformação de uma consciência coletiva capaz de se posicionar em 
favor de um projeto de transformação social? Desse modo, desenvolvemos uma linha 
argumentativa em que compreende o processo formativo que toma o ser social como 
sujeito do processo de sociabilidades e objeto de disputa ideológica que formata a 
concepção de mundo do sujeito histórico.

Enfi m, guiamo-nos pela compreensão de que a prática social que caracteriza o 
capitalismo, em geral, e a sociedade brasileira, em particular, é o conteúdo político que 
deve estar articulado ao conteúdo, objeto do conhecimento escolar. As relações con-
tidas nessa sociabilidade, assim como em todo o processo histórico que fez o homem 
ir tornando-se ser social, requerem uma abordagem que o considere sujeito da história 
e que todas as dimensões que o constituem como ser, têm origem na materialidade 
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da realidade objetiva. Esses conteúdos, tornaram-se objetos da construção dos textos 
produzidos pelos mestrandos. Apesar de análises incipientes, introdutórias e que 
se caracterizam pelas primeiras aproximações a uma base epistemológica bastante 
complexa, não deixou de se caracterizar pelo rigor teórico e cuidado com o trato das 
categorias que compõe esse arcabouço teórico.

Nessa perspectiva, como compreensão no que se refere ao estudo da língua(gem), 
o texto intitulado “De desconhecida à coadjuvante: análise de discurso francesa e suas 
contribuições na linguagem”, os autores Maria Cristina Ramos Borges, Sérgio Nunes 
de Jesus e Simone Matia da Silva, discorrem sobre a relevância da Análise de Discurso 
Francesa, doravante denominada (ADF) para os processos constituintes da / na linguagem; 
pressupostos válidos que anuncia a importância da tríade linguística-marxista-psicanalí-
tica que envolve o sujeito-social e suas condições de produção e (re)produção da língua 
como manifestação social – ora carregada de ideologias.

Em seguida, observamos o texto “A hegemonia de classes: lutas e perspectivas 
de controles sociais através da educação”, a autora Aline Bastos da Silva Côrtes, ques-
tiona a educação cuja fi nalidade é formar para o mercado, imprimindo um processo 
educativo que reduz o educando a uma condição unilateral de existência, em detri-
mento da possibilidade de uma formação omnilateral, cujos desdobramentos seriam 
uma formação integral, baseada na totalidade das relações. A autora fundamenta-se 
em Gramsci e Mészáros, para discutir o conceito de hegemonia, que se estende a 
todas as dimensões que compõem a existência das classes sociais – as lutas entre 
elas – a saber: a hegemonia econômica, ideológica e política.

Nessa perspectiva, o texto intitulado “Educação e trabalho: constituintes de 
mudanças sociais”, dos autores Marcos Paulo Soares da Silva e Sérgio Nunes de Jesus
estabelecem uma abordagem holística da relação educação, trabalho e sociedade, pressu-
postos ancorados em autores como Marx, Gramsci, Mészáros e Lukács para identifi car 
a materialidade social e histórica que fundamentam o caráter excludente da educação 
pública de qualidade. Ao mesmo tempo, os autores buscam apontar o potencial que o 
debate sobre a educação e o trabalho traz em si, para refl etir sobre as possibilidades 
de mudança social. Todavia, ressaltam a necessidade de relacionar os aportes teóricos 
com questões práticas, como forma de compreender os limites do desenvolvimento 
humano, mas também como pôr, no horizonte, formas de melhorar as relações sociais.

No texto “O culto fetichista de expansão do capital: uma crítica aos modos de (re)
produção capitalista”, de autoria de Marcos Biesek Vollbrecht, Marco Aurelio Nunes 
de Barros e Maria Antônia Ramos Costa, é feita uma instigante refl exão a respeito de 
uma categoria complexa do vocabulário marxiano. A questão do fetiche é aqui tratada 
na dimensão da tentativa de ‘encantamento’ dos processos de desenvolvimento e uni-
versalização do capitalismo, contribuindo de forma signifi cativa para a luta ideológica 
que o capital trava com o trabalho. Referenciando-se em autores como Gyorgy Márkus 
e Mészáros, intenta-se encontrar alternativas no seio da sociedade burguesa, de des-
mistifi car os processos históricos que, na abordagem hegemônica, busca naturalizá-los.

Assim, o texto “A construção do sujeito social: a cultura capitalista como pro-
cesso de formação das relações sociais” escrito por Leidiane Gomes Pereira, Kathely 
Chaves Ferreira Flexa Thó, Tiago Fernandes Cota de Araújo e Iranira Geminiano de 
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Melo apresenta a temática a partir da compreensão de que a cultura humana é produto 
das relações sociais, historicamente situadas e nas condições materiais encontradas 
pelos homens, legadas pelas gerações passadas. Com uma leitura baseada principal-
mente em Álvaro Vieira Pinto e, com referências em Althusser, traz uma instigante 
refl exão, que transcende a ideia de cultura restrita às manifestações meramente antro-
pológicas, mas como resultado de todas as criações do homem, na sua relação com 
a natureza, de modo a criar a realidade humana.

Nesse contexto, o texto “Educação humanista: abordagens e perspectivas da 
educação integral”, as autoras Adriana dos Anjos Morais Ferreira e Iza Reis Gomes, 
resgatam o conceito de educação integral na perspectiva da educação humanista, a 
partir de autores como Gramsci e Mészáros. No primeiro autor é apresentado o papel 
do sujeito intelectual orgânico, para compreender o papel dos agentes que podem 
contribuir para o desenvolvimento de um processo de educação integral. Essa reivin-
dicação se põe, segundo as autoras, em vista de que a educação integral está baseada 
na mesma perspectiva da formação humanista, em que os conceitos escolares estão 
entrelaçados com a realidade do mundo do sujeito em formação. Destaca a impor-
tância da fi gura do professor e do espaço escolar aonde é ofertada uma modalidade 
de educação pautada nos princípios da educação integral, ou seja, Rede Federal de 
Educação. Sendo assim, torna-se espaço, por excelência, devido à oferta do Ensino 
Médio Integrado à Educação Profi ssional. Entretanto, as autoras afi rmam que essa 
formação mais do que uma modalidade é uma concepção de formação humana em 
geral, que necessariamente, precisa transcender a uma modalidade e a um espaço 
educativo. Compreendem também que esse processo deve ocorrer continuamente, 
redimensionando desde abordagens de desenvolvimento com o indivíduo até a estru-
tura de sistemas educacionais, para que venha a ser repensada a valorização do conhe-
cimento como ferramenta de transformação, desafi ando as estruturas dominantes na 
tentativa de construir um mundo mais humano.

Nesse viés, o texto intitulado “O papel da educação: apontamentos, perspectivas 
e mudanças sociais (um aparte teórico)” os autores Débora de Mattos Branth e Sérgio 
Nunes de Jesus desenvolvem, a partir de Gyorgy Márkus, Mészáros e Gramsci, uma 
refl exão sobre o que é a educação, na sua essência, e como se pode considerá-la um 
importante instrumento de enfrentamento ao sistema econômico-fi nanceiro-social 
capitalista com vistas a uma mudança em nossa sociedade. A educação compreen-
dida como fenômeno histórico e social, e em estreita relação com as formas como os 
homens se organizam para produzir e reproduzir a sua existência. Em Márkus perce-
be-se que as relações dos homens com as coisas medeiam as relações sociais entre 
os homens. E nessas relações está o fenômeno educativo. Na sociedade capitalista 
a educação é elevada à condição de mercadoria e se subordina à lógica de mercado. 
É na leitura do caderno 12 de Gramsci que os autores identifi cam características de 
uma educação que transforma e se transforma.

No texto, intitulado “Análise do trabalho e educação na escola unitária: uma 
ruptura sistêmica” as autoras Franciele Nogueira dos Santos e Rosa Martins Costa 
Ferreira, fazem uma refl exão a respeito da educação ofertada à classe trabalhadora, 
cujos conteúdos e conhecimentos não propiciam a elevação da condição de espécie 
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para a condição de gênero humano, nas atuais condições históricas em que se uni-
versalizou as relações capitalistas. Com referência em Saviani, Mészáros e Althusser, 
reivindica uma formação integral, que toma a concreticidade da realidade como pres-
suposto para a formação humana. No primeiro autor, busca identifi car os princípios de 
uma escola unitária, em Mészáros, trata das contradições de uma estrutura sistêmica 
do capital, cujo metabolismo societal impõe enormes difi culdades para a implemen-
tação de uma educação emancipadora e, em Althusser, faz um resgate da categoria 
‘aparelhos ideológicos de estado’, para identifi car o campo da luta ideológica.

Sabemos que trabalhar conteúdos escolares com as categorias teóricas que a 
disciplina em questão exige, incorre em riscos de trilhar caminhos que os autores de 
referência, dada a complexidade de suas elaborações possam indicar, sorrateiramente, 
interpretações distintas. Mas, o exercício da docência articulado à construção do 
conhecimento, no campo do materialismo histórico e dialético é suscetível à polê-
mica. Nesse sentido, concordamos com a fi lósofa húngara Agnes Heller ao referir-se 
às diversas abordagens desse campo teórico-epistemológico e as possibilidades de 
contestação de algumas interpretações, afi rmando a sua inteira convicção de que não 
é possível nenhuma interpretação de Marx que não possa ser “refutada” por citações. 
Mas, para nós fi ca mais a conquista do gosto pela leitura do campo do conhecimento 
em questão, evidenciadas pelos mestrandos, do que a certeza da verdade.

Assim, o trabalho educativo desenvolvido na disciplina, culminou com a pro-
dução dos textos, que nos deixa com a sensação do dever cumprido, por possibilitar 
um processo de socialização do conhecimento e fortalecimento da luta pela educação 
pública, articulada a conquista de uma sociedade que ponha em evidência o ser humano
em suas potencialidades e, como afi rma Marx, busque superar o atual conjunto das 
relações sociais em que “a desvalorização do mundo humano aumenta em proporção 
direta com a valorização do mundo das coisas”; ou seja, construir uma perspectiva de 
comunhão de interesses, pavimentando o caminho na construção do “homem novo”, 
como idealizava Che Guevara, em sua utopia para a “Nuestra América”.

Excelente leitura aos que se aventuram nas mudanças diárias – sujeitos que 
transformam e são transformados!



PREFÁCIO

HUMANO, HUMANA, HUMANIZAR, 
HUMANIZAR-SE

Josélia Fontenele Batista

Porto Velho, RO, 13 de julho de 2024.

Convidar para a leitura dessa obra perpassa a alegria de convidar para a análise 
de processos de constituição do ser humano: a linguagem e a educação. Conhecer este 
livro e prefaciá-lo foi uma grande alegria ao perceber como a formação do Mestrado 
em Educação Profi ssional e Tecnológica (ProfEPT-IFRO), é tão fl uída que permite um 
diálogo em todas as áreas do conhecimento, mas muito sólida quando se observa sua 
base epistemológica constituída por fundamentos científi cos e fi losófi cos que almejam 
levar o ser humano a buscar sua completude enquanto ser único e individual. Para 
tanto, dentro do seu contexto histórico, geográfi co, socioeconômico e político em prol
de uma sociedade justa e igualitária – a essência humana é valorizada independente 
da projeção de sua condição econômica, racial, religiosa, de gênero, de escolaridade 
em detrimento do saber, entre outras.

Percebam que essa educação não se trata em conduzir por um único caminho, 
mas cada aluna, aluno, colaboradora e colaborador nas pesquisas dessa constru-
ção de sua essência humana e humanizadora transbordam condições de produção 
particular e, ao mesmo tempo, coletivas, pois enquanto educadora, educador, pes-
quisadora, pesquisador, trabalhadora e trabalhador – são essas condições que farão 
a diferença dia após dia.

Dessa maneira, assim vamos contribuindo nesse processo de construção e per-
cepção de jornadas social e profi ssional – neste entrecruzar de pessoas, cada uma 
levando seu sonho, anseios e dores. A vida humana, para além de processos produtivos 
e pré-determinados, impostos sob mecânicos que lhes roubam à luz e a essência do 
viver. Assim, para ‘além de uma educação bancária’ e de reprodução, mas de criação 
social, cultural e histórica – quiçá ideológica: individual ou coletiva, não importa!

Nessas perspectivas, que os autores puderam em seus textos sintetizar ideias 
e ideais, fi losofi as e pontos de partida, indicando caminhos e possibilidades nesse 
processo educacional para além da ‘formação identitária’, mas também do ‘indiví-
duo’ ao se transformar em ‘sujeito’ crítico, sagaz e ativo nas questões que fortaleçam 
o coletivo e não o individual. Destarte, como afi rmou Paulo Freire (s/d.): [...] “os 
homens (e mulheres), se educam entre si mediatizados pelo mundo” e pela linguagem 
em seus mais diferentes tipos.
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TEXTO I

DE DESCONHECIDA À COADJUVANTE: 
análise de discurso francesa e suas 

contribuições na linguagem

Maria Cristina Ramos Borges
Sérgio Nunes de Jesus
Simone Matia da Silva

Rolim de Moura, RO; Cacoal, RO, 13 de junho de 2024.

Caros leitores, o presente texto pretende oferecer um panorama mesmo que sin-
tético e sistemático da área de conhecimento chamada Análise de Discurso Francesa 
(ADF), uma vez que, ela constitui, ainda hoje, um campo de estudo relativamente 
desconhecido de muitos. Tratar-se-á de uma espécie de roteiro, que se abrirá a um 
estudo mais aprofundado de cada uma de suas abordagens e de um conjunto de temas 
intimamente relacionados à questão do discurso. O campo de estudos conhecido como 
Análise de Discurso é relativamente recente. Fundada no fi nal dos anos 1960, a Escola 
Francesa de Análise de Discurso (AD1), vincula-se com o momento teórico-político 
da França marcado pelo pensamento estruturalista e insere-se no mesmo movimento 
intelectual que incluía Althusser, Lacan e Foucault (Henry, 1990, p. 30-34).

1 Identifi cada com a orientação teórica de Michel Pêcheux, AD é a sigla que corresponde à Escola Francesa 
de Análise de Discurso.
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Preâmbulo – pequeno introito...

A Análise de Discurso (AD) surge de questões oriundas de uma determinada 
relação entre a Linguística, o Marxismo e a Psicanálise. A Escola Francesa surgiu 
não só da tentativa de suprir o que seria uma ‘lacuna’ da Linguística, que deixa de 
fora a História, como também do cruzamento de interesses de diversas ordens, que 
acabou por produzir um domínio de investigação original.

É, portanto, nessa articulação das diferentes disciplinas orientadas, na segunda 
metade dos anos 1960 pelo pensamento estruturalista, que podemos encontrar as 
matrizes fundadoras da AD, na abordagem pêcheutiana. Assim, a Análise de Dis-
curso surge ligada, ao mesmo tempo, ao marxismo, na sua vertente althusseriana, à 
psicanálise lacaniana e ao estruturalismo linguístico saussuriano. Ligava-se, então, 
ao materialismo histórico, considerado como peça dominante, e a uma teoria do 
inconsciente, como contribuição regional2.

Michel Pêcheux escreve, em 1969, a obra que inaugura a AD – Análise Auto-
mática do Discurso. Sendo assim, toma como referência constante nessa e em outras 
obras, o trabalho de Althusser, Ideologia e Aparelhos Ideológicos do Estado (1979). 
Tal recorrência explica-se – havia a preocupação central dos teóricos dessa primeira 
fase da AD com a problemática da articulação entre a formação social e o discurso. 
Nessa perspectiva, os trabalhos de Althusser tomavam como objeto discursos produ-
zidos no quadro de instituições que restringem fortemente a enunciação, como por 
exemplo, partidos políticos, discursos nos quais se cristalizam confl itos históricos, 
sociais, e que mantêm estreita relação com uma formação discursiva, conforme 
aponta Maingueneau (1989).

Vem daí a preferência da AD pelo estudo do discurso político, em que estas 
condições se apresentam melhor confi guradas. Além disso, engajar-se na política de 
seu tempo e de seu país era interesse do grupo dos intelectuais fundadores da AD.

2 Que merece segundo Michel Pêcheux um exame mais apurado (Gadet, 1990, p. 51).
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Para compreender a questão – embasamentos teóricos...

A questão do sujeito, na concepção estruturalista que orientava esse grupo, 
ocupava lugar central. Uma crítica radical à subjetividade era feita pela AD que, 
apesar disso, admitia ao sujeito penetrar conscientemente na enunciação, por um 
retorno de seu discurso sobre si Pêcheux e Fuchs (1990, p. 239), incluindo-se nessa 
zona “[...] a interrogação retórica, a reformulação tendenciosa e o uso manipulatório 
da ambiguidade”. É exatamente essa possibilidade que permitiria ao sujeito manter 
a ilusão de ser o criador, dono e senhor do seu discurso.

Logo, a modalidade particular do funcionamento da instância ideológica quanto 
à reprodução das relações de produção consiste no que se convencionou chamar de 
‘interpelação’, ou o assujeitamento do sujeito como sujeito ideológico3, de tal modo 
que cada um seja ‘conduzido’, sem se dar conta, e tendo a impressão de estar exer-
cendo sua livre vontade, a – ocupar o seu lugar – em uma ou outra das duas classes 
sociais antagonistas do modo de produção ou naquela categoria, camada ou fração 
de classe ligada a uma delas.

Sendo assim, são participantes das condições de produção do discurso, os pro-
tagonistas do discurso, considerados não como indivíduos empíricos, mas como 
lugares de enunciação, a situação e o contexto histórico-social e ideológico Pêcheux 
(1990b)4. Nesse viés, esses componentes são pensados, não como uma realidade 
empírica, mas como representações, como Formações Imaginárias (FIm), ou seja, 
pontos de vista de cada um dos elementos das condições de produção do discurso.

Assim, afi rma Pêcheux (1990b, p. 82) que os:

[...] lugares determinados na estrutura de uma formação social, lugares dos quais 
a sociologia pode descrever o feixe de traços objetivos característicos: assim, por 
exemplo, no interior da esfera de produção econômica, os lugares do ‘patrão’ (diretor, 
chefe da empresa etc.), do funcionário de repartição, do contramestre, do operário, 
são marcados por propriedades diferenciais determináveis (grifos do autor).

Desse modo, destinador e destinatário não são pensados como indivíduos reais, 
isto é, presença física de organismos humanos, mas como seres imaginários. Assim, as 
condições de produção do discurso seriam, assim, representações desses lugares, isto 
é, para Pêcheux (1990b, p. 82): “Uma série de formações imaginárias que designam 
o lugar que A e B [destinador e destinatário] se atribuem cada um a si e ao outro, a 
imagem que eles se fazem de seu próprio lugar e do lugar do outro” (grifos do autor).

Nesse contexto, conforme expõe Pêcheux (1990b, p. 82), as regras de projeção 
“[...] que estabelecem as relações entre as situações (objetivamente defi níveis) e as 
posições (representações dessas situações)” (grifos do autor), são regras que existem 
no mecanismo de qualquer formação social. Ainda acrescenta que, é provável que 

3 Essa noção de interpelação ou assujeitamento do sujeito do discurso faz parte de um sistema conceitual 
que tem como base o conceito de condições de produção do discurso.

4 A obra citada é uma edição brasileira de 1990, que reúne vários textos, produzidos em diferentes épocas, 
entre os quais, o texto fundador, Análise Automática do Discurso, de 1969.
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esta correspondência não seja biunívoca, de modo que diferenças de situação podem 
corresponder a uma mesma posição, e uma situação pode ser representada como 
várias posições, e isto não ao acaso, mas segundo leis que para Pêcheux (1990b, 
p. 83) “[...] apenas uma investigação sociológica poderá revelar”. Sendo assim, há 
uma divisão de competências. Isso parece, ao nosso ponto de vista, uma difi culdade 
em se estabelecer uma abordagem efetivamente interdisciplinar do discurso.

Segundo Courtine (1981), os primeiros estudos que se realizaram nessa perspec-
tiva, tendo como principal objeto o discurso, caracterizaram-se pela predominância 
de um enfoque psicossocial, e não das determinações propriamente históricas, isto 
é, as que se referem ao estado das contradições de classe numa conjuntura dada de 
uma determinada formação social. Além disso, na sua primeira fase, Michel Pêcheux 
relegava, a segundo plano a questão da enunciação, dadas as implicações subjetivistas 
as quais se opunha a teoria.

Ainda é Courtine (1982, p. 246) quem afi rma que o que se apresentava como 
desafi o para o trabalho de análise era a relação da “[...] materialidade linguística de 
uma sequência discursiva com as condições históricas que determinam sua produção”.

Nesse contexto, alguns estudiosos acreditavam que seria viável um estudo mais 
amplo das condições históricas objetivas nas quais se realizava o discurso, visando 
estabelecer as articulações entre ele e a formação social, haja vista a necessidade 
de acumular o maior número possível de variáveis sócio-históricas, sem privilegiar 
nenhuma delas, enquanto que, por seu lado, a análise linguística deveria desenvolver 
um estudo específi co do seu campo, independente da descrição sócio-histórica. Só 
assim, seria possível confrontar as duas ordens de fatos e constatar sua vinculação 
ou não. O que acontecia, entretanto, é que os estudos das condições históricas e a 
análise linguística permaneciam isolados.

Certamente não se pode afi rmar a mesma coisa dos dispositivos criados pela 
análise automática do discurso, cujo objetivo era o de transpor os resultados para 
um segundo nível analítico, relativo aos processos discursivos, ou seja, às relações 
entre o discurso e suas condições de produção.

Por conseguinte, o obstáculo encontrado para realizar a articulação entre os 
dois níveis deve-se ao tratamento analítico dado ao corpus: reduzia-se a Linguística 
somente aos aspectos estruturais, morfossintáticos, como já foi dito, banindo-se da 
análise qualquer referência à noção de ‘enunciação’, cuja consequência óbvia seria 
a relação do sujeito enunciador com o seu enunciado, e a consideração do contexto 
enunciativo imediato, em desacordo com o pressuposto da interpelação ideológica, 
que torna o sujeito apenas como um lugar de enunciação, correspondente a posição 
que ele ocupa em seu ambiente social. Desse modo, a análise linguística só aconte-
ceria a partir de elementos formalizados, que seriam garantidos pela utilização de 
programas de computador. Como resultado, havia uma distância intransponível entre 
a análise e a teoria.

Mesmo com todas as difi culdades, o conceito de condições de produção do dis-
curso teve um papel importantíssimo no estreitamento das relações entre os estudos 
da linguagem e as ciências humanas, que contribuiu para o aparecimento de novos 
conceitos de ‘ideologia’, afi rmando o caráter irredutível da distância entre ciência e 
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representação (como se pode ver, por exemplo, em Pêcheux e Fuchs (1969) e colo-
cando em pauta o estabelecimento de relações entre discurso e sociedade). Segundo 
Maingueneau (1990, p. 67):

Na ideologia os homens exprimem não suas relações com suas condições de 
existência, mas o modo como eles vivem suas relações com suas condições de 
existência: o que supõe ao mesmo tempo relação real e relação ‘vivida, imagi-
nária’ [...]. Na ideologia a relação real é investida inevitavelmente pela relação 
imaginária: relação que antes exprime uma vontade (conservadora, conformista, 
reformista ou revolucionária), ou mesmo uma esperança ou uma nostalgia, do 
que descreve uma realidade. (grifos do autor)

Na década de 1970, foram incorporados o conceito de Formação Ideológica (FI), 
tomando por base a obra de Althusser (1970) e o conceito de Formação Discursiva (FD), 
trazido da obra de Michel Foucault (1971). O conceito de Foucault tornou-se central no 
arcabouço teórico de Pêcheux. Daí ser importante saber como o autor pensava a For-
mação Discursiva. Ele achava que, apesar das regularidades que podem ser encontradas 
nos mais diversos conjuntos de discursos (Medicina, Gramática, Biologia) quanto ao 
objeto, às formas dos enunciados, aos conceitos e à temática, eles se caracterizavam 
pela emergência de diferenças, desvios, reformulações, vale dizer por ‘sistemas de 
dispersão’ ou ‘sistemas de repartição’. Sendo assim, Foucault (1972, p. 51):

No caso em que se pudesse descrever, entre certo número de enunciados, seme-
lhante sistema de dispersão, no caso em que entre os objetos, os tipos de enun-
ciação, os conceitos, as escolhas temáticas, se poderia defi nir uma regularidade 
(uma ordem, correlações, posições e funcionamentos, transformações), dir-se-á, 
por convenção, que se trata de uma formação discursiva.

Concebia-se então, a Formação Ideológica, conforme aborda Pêcheux e Fuchs 
(1975, p. 11) como:

[...] um elemento suscetível de intervir como uma força confrontada a outras 
forças numa conjuntura ideológica característica de uma formação social em um 
momento dado; cada formação ideológica constitui, pois, um conjunto complexo 
de atitudes e de representações que não são nem individuais, nem universais, mas 
se relacionam mais ou menos diretamente a posições de classes em confl ito umas 
em relação às outras.

Ainda é Pêcheux quem retoma a noção de Formação Discursiva, à luz da AD, 
fazendo com que ela represente um importante lugar de articulação entre língua e 
discurso. Adiantava que toda formação social, passível de se caracterizar por certa 
relação entre as classes sociais, implica na existência de “[...] posições políticas e 
ideológicas, que não são o feito de indivíduos, mas que se organizam em formações 
que mantêm entre si relações de antagonismo, de aliança ou de dominação” (Pêcheux 
et al., 1990, p. 102). Nesse contexto, Pêcheux et al. (1990, p. 102) explicita que:
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Essas formações ideológicas incluem uma ou várias formações discursivas interli-
gadas, que determinam o que pode e deve ser dito (articulado sob a forma de uma 
arenga, de um sermão, de um panfl eto, de uma exposição oral, de um programa 
etc.) a partir de uma conjuntura dada. Essa tese tem uma incidência sobre o sen-
tido, pois as palavras ‘mudam de sentido’, passando de uma formação discursiva 
a outra. (grifos do autor)

Pêcheux ainda define a Formação Discursiva como espaço de 
reformulações-paráfrases, isto é, um sistema de enunciados, formas e sequências 
em relação de paráfrase, do qual o sujeito falante seleciona um desses enunciados, 
formas e sequências e não de outro. É nesse espaço que se constitui o sentido, a 
partir das relações que as diferentes expressões mantêm entre si, no interior de cada 
FD a qual, por sua vez, esta determinada pela FI de que provém. Esses são traços 
que dirigem os ‘processos discursivos’ e podem ser defi nidos como “[...] relações 
de parafrasagem interiores à matriz de sentido de uma FD” (Pêcheux; Fuchs, 1975, 
p. 169, grifo dos autores).

Em consonância, a formação discursiva inscreve-se no discurso através dos 
pré-construídos – ou suas paráfrases. São construções anteriores, exteriores ao 
momento da enunciação, que estão ao alcance do sujeito. Segundo Pêcheux (1983), 
o pré-construído é um dos pontos fundamentais da articulação da teoria dos discursos 
com a linguística. O termo designa um elemento constitutivo do ‘interdiscurso’ através 
do qual a FD, concebido como um domínio de saber fechado (falaremos sobre isso 
mais adiante) relaciona-se com seu exterior. Para o autor, a FD é “constantemente 
‘invadida’ por elementos que vêm de outro lugar, (isto é, de outras FD) que se repetem 
nela” (Pêcheux, 1983, p. 314).

Nesse viés, o relacionamento de uma FD com seu exterior, obriga a “[...] se 
descobrir os pontos de confronto polêmicos nas fronteiras internas da FD, as zonas 
atravessadas por uma série de efeitos discursivos, tematizados como efeitos de ambi-
guidade ideológica, de divisão, de resposta pronta e de réplicas estratégicas”, e no 
horizonte dessa problemática aparece a ideia de uma “[...] espécie de vacilação dis-
cursiva que afeta dentro de uma FD as sequências situadas em suas fronteiras até 
o ponto em que se torne impossível determinar por qual FD elas são engendradas” 
(Pêcheux, 1983, p. 314).

Logo, o pré-construído remete, assim, às evidências através das quais o sujeito 
dá a conhecer os objetos de seu discurso: ‘o que cada um pode ver’ e simultaneamente 
‘o que cada um sabe em uma situação dada’. Assim, Courtine (1981a, p. 35-37) 
afi rma que isso equivale dizer que se constitui, no seio de uma FD, um Sujeito Uni-
versal – SU que garante “[...] o que cada um conhece, pode ver ou compreender e o 
que determina, também, o que pode ser dito”. O pré-construído é o ‘sempre-já-lá’ da 
interpelação ideológica que não só fornece como também impõe à realidade o seu 
sentido, sob a forma de universalidade. Assim, o pré-construído, entendido como 
objeto ideológico-representação-realidade, é assimilado pelo enunciador no processo 
do seu assujeitamento ideológico quando se realiza a sua identifi cação, enquanto 
sujeito enunciador, com o SU da FD.



26

Desse modo, são os pré-construídos que fornecem a matéria-prima com a qual 
o sujeito se constitui enquanto sujeito falante. Eles se inscrevem numa sequência 
discursiva, como ‘discurso transverso’, articulando o sujeito falante com a formação 
discursiva que o assujeita, sendo esse fenômeno denominado de ‘interdiscursividade’.

A priori, a Formação Discursiva era concebida como perfeitamente delimitada, 
isto é, entendia-se que dela participavam determinados enunciados e suas paráfrases, 
sempre numa correspondência unívoca em relação à Formação Ideológica à qual se 
ligava e, portanto, a um determinado lugar social. Vê-se que, nessa concepção da AD 
Francesa, o conceito de FD tornou-se enfraquecido, haja vista, que na concepção de Fou-
cault não é possível imaginar a Formação Discursiva como um espaço delimitado, até 
mesmo porque o autor defi nia Formação Discursiva como um ‘sistema de dispersões’.

Como não poderia deixar de ser, rapidamente esses problemas foram percebidos 
pelos intelectuais teóricos da AD e, em 1975, Michel Pêcheux e Cathérine Fuchs, 
num trabalho de atualização teórica, referem-se ao conceito de Formação Discursiva 
levando em conta que, mesmo quando desaparecem enquanto tais, as Formações 
Discursivas “[...] fornecem ingredientes para novas formações discursivas, obser-
vando-se a difi culdade em delimitar as fronteiras dos objetos reais correspondentes 
aos conceitos” (Pêcheux; Fuchs, 1975, p. 168).

Desse modo, a homogeneidade das Formações Discursivas, embora sejam estas 
determinadas pelo estado das formações sociais, pode fornecer elementos a novas 
Formações Discursivas, engendradas em novas condições históricas. Nesse ponto, 
pode-se pensar, por exemplo, o movimento de resistência encontrado nas Cartas Chi-
lenas, de Tomás Antônio Gonzaga, escritas no século XVIII, como uma espécie de 
‘alerta’ para a iminência da revolta denominada Inconfi dência Mineira que, realmente, 
aconteceu logo depois. É pelo mecanismo descrito acima que podemos, nos dias 
de hoje encontrar, nos manuais didáticos, elementos do discurso dos inconfi dentes.

A partir daí, a Formação Discursiva passa a ser entendida como um ‘espaço 
de tensões’. Não é mais concebida como uma unidade, na medida em que contêm, 
no seu próprio interior, elementos de outras Formações Discursivas, diluindo-se as 
fronteiras entre elas. Nessa nova perspectiva, Courtine (1981, p. 36) considera que 
a formação discursiva se constitui como:

Uma unidade dividida, uma heterogeneidade em relação a si mesma: as fronteiras 
de uma FD são fundamentalmente instáveis, não consistindo num limite traçado 
de uma vez por todas, separando um interior e um exterior de seu saber, mas se 
inscreve entre diversas FD como uma fronteira que se desloca em função dos 
embates de luta ideológica.

Assim, estamos diante do ‘interdiscurso’, pois Courtine aponta-o como a ins-
tância de formação-repetição-transformação dos elementos de saber de uma FD, em 
função das posições ideológicas que ela representa em uma dada conjuntura. Em 
outras palavras, o interdiscurso é o lugar de formação do pré-construído e funciona 
como elemento regulador do deslocamento das fronteiras de uma FD, controlando 
a sua reconfi guração e permitindo a incorporação de pré-construídos que lhe são 
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exteriores, provocando redefi nições, apagamentos, esquecimentos ou denegações 
entre os elementos de saber da referida FD.

O conceito de Formação Discursiva ganha, então, certa mobilidade, que é sua 
marca original foucaultiana, visto que, para Carmo (1991, s/p) é: “[...] movediça, 
mutante, espaço sem fronteiras, pronto a receber novos componentes, a desfazer-se 
de outros, a refazer-se, a redefi nir-se constantemente”. Logo, sua estabilidade á pre-
cária, em maior ou menor medida.

Por conseguinte, estava constatada a presença de diferentes Formações Discur-
sivas no mesmo discurso. Tal fato conduziu à formulação dos conceitos de ‘hetero-
geneidade’ e de ‘memória discursiva’, o que expandiu consideravelmente à AD, seu 
campo de alternativas teóricas e analíticas.

Nessa etapa da AD, marcando fortemente a sua terceira fase, o trabalho de 
Authier-Revuz (1982), indica formas de ‘heterogeneidade’, cujo conceito era cons-
truído sobre a noção de dialogismo formulada por Bakhtin. No mesmo enunciado, 
diferentes vozes se manifestam, o que acusa a presença do outro. Authier-Revuz 
(1982, p. 40), diz que: “[...] em toda fala, sempre, sob nossas palavras, ‘outras pala-
vras’ se dizem; [...] o discurso é constitutivamente marcado pelo discurso do outro”. 
(supressão dos autores)

Authier-Revuz postula duas formas distintas de heterogeneidade. No caso da 
manifestação explícita, temos a ‘heterogeneidade mostrada’, que pode manifestar-se 
de dois modos: como heterogeneidade marcada quando aparecem, por exemplo, no 
uso de aspas, citações, no discurso direto e indireto. O sujeito, aqui, reconhece a 
presença do outro, coloca o outro em cena, instaurando explicitamente a separação 
entre o seu dizer e o dizer do outro. A outra forma de heterogeneidade mostrada é 
a não marcada em que, embora não seja possível reconhecer a presença do outro 
explicitamente, isso ocorre, segundo Brandão (1991, p. 50) no “[...] discurso indi-
reto livre, na ironia, na antífrase, na alusão, na imitação, na reminiscência em que 
se joga com o outro discurso (às vezes, tornando-o mais vivo) não mais no nível da 
transparência, do explicitamente mostrado ou dito, mas no espaço do implícito, do 
semidesvelado, do sugerido”.

A ‘heterogeneidade constitutiva’ é o fenômeno no qual o Outro não se revela 
ao próprio sujeito, haja vista, ser modalidade implícita, onde não é possível deter-
minar, através de marcas linguísticas, a “[...] presença diluída do outro no um” 
(Authier-Revuz, 1982, p. 34). A presença do Outro, nesse caso, decorre de proces-
sos que se dão no inconsciente, onde o sujeito é necessariamente “[...] descentrado, 
dividido, clivado, barrado” (Authier-Revuz, 1982, p. 28). A presença do Outro, nesse 
caso, se faz por um lapso (esquecimento nº 1), também chamado esquecimento ideo-
lógico para Pêcheux (1983), que revela a natureza clivada do sujeito.

O conceito de heterogeneidade, portanto, refere-se à presença de vozes que, no 
interior do discurso, estabelecem relações de complementaridade ou antagonismo, a 
partir de diferentes formações discursivas existentes num mesmo ‘campo discursivo’
(Maingueneau, 1984).

Segundo Pêcheux, o enunciado pode tornar-se outro, implicitamente, diferente 
de si mesmo e se deslocar discursivamente de seu sentido para derivar para um outro, 
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posto que, postula a possibilidade de relacionar o que é dito numa sequência discursiva 
com o que é dito em outros discursos para melhor interpretar o não dito no interior do 
que é dito. É válido ressaltar que: “Todo enunciado, toda sequência de enunciado é, 
pois, linguisticamente descritível como uma série (léxico-sintaticamente-determinada) 
de pontos de deriva possíveis, oferecendo lugar à interpretação” (Achard, 1990, p. 53).

E, ainda que a descrição de um enunciado ou de uma sequência coloca neces-
sariamente em jogo (através da detecção de lugares vazios, de elipses, de negações e 
interrogações, múltiplas formas de discurso relatado...) o discurso-outro como espaço 
virtual da leitura desse enunciado ou dessa sequência. Sendo assim, se a presença virtual 
instaura-se na materialidade descritível da sequência linguística, apenas será percebida 
como já-dito, se houver confronto com a ‘memória discursiva’. Segundo Achard (1990, 
p. 16): “A memória discursiva decorre de uma relação dialética entre a ‘repetição de um 
enunciado discursivo e a regularização de seu sentido’ de tal modo que a regularização 
apoia-se necessariamente sobre o reconhecimento do que é repetido”.

Como decorrência, à medida que a repetição ocorre através da paráfrase dis-
cursiva, instauram-se variações e transformações no processo discursivo. Assim, as 
repetições constroem famílias parafrásticas e é em seu interior que se estabelece a 
comparação entre o mesmo e suas repetições, donde ocorre a regularização do sentido. 
Nessa perspectiva, para Achard (1990, p. 16-17): “[...] a memória não restitui frases 
escutadas no passado, mas julgamentos de verossimilhança sobre o que é reconsti-
tuído pelas operações de paráfrase. [...] a memória suporta pelo discurso é sempre 
reconstruída na enunciação”, de tal modo que, a enunciação não decorre do locutor, 
mas de operações que regulam a retomada e a circulação do discurso.

Em consonância, Courtine (1981) chama de memória discursiva a repetição ou 
o apagamento dos elementos de saber de uma FD, ou seja, dos enunciados. Quando 
um enunciado é atualizado através de uma enunciação dá-se a “[...] atualização de 
um acontecimento é da relação do interdiscurso com o intradiscurso, através da arti-
culação de enunciado/enunciação que se dá o efeito de memória em um discurso” 
(Courtine, 1981, p. 53).

Assim, a FD, sendo determinada pelo interdiscurso, pode se inscrever na ordem 
da ‘memória plena’, que funcionaria como possibilidade de preenchimento da super-
fície discursiva com elementos retomados do passado e reatualizados, criando um 
efeito de consistência no interior de uma rede de formulações – a estratégia usada 
seria a da repetição; ou na ordem de uma ‘memória lacunar’, que funcionaria como 
produtora de deslocamentos, vazios, esquecimentos que podem provocar um efeito 
de inconsistência na cadeia do reformulável. Esse efeito pode, entretanto, ser ideolo-
gicamente neutralizado pelo locutor que, através de manobras discursivas nivelado-
ras, homogeneizadoras, procura anular qualquer ‘desnível’ do discurso: estar-se-ia 
lidando, então com o apagamento. Courtine entende que essas duas modalidades 
do interdiscurso indicam, ainda, que memória e esquecimentos são indissociáveis 
na enunciação do político.

Disso se depreende que, a memória discursiva permite reconhecer um aconte-
cimento discursivo, descontínuo e exterior na continuidade interna. Esse efeito de 
memória reatualiza a heterogeneidade de um discurso que se quer determinado e, 
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consequentemente, homogêneo. Tal categoria analítica é imprescindível para analisar 
a heterogeneidade não marcada, própria da ordem do discurso.

Do ponto de vista da referenciação teórica da Análise de Discurso, a incorpora-
ção dos conceitos de interdiscursividade e heterogeneidade constituiu um elemento de 
desestabilização e exigiu revisões e reformulações. Em 1983, Pêcheux observa que as 
tendências que se desenvolviam na análise do discurso punham em risco alguns dos 
principais esteios de sua teoria, pois rompiam o mecanismo unívoco de interpelação 
do sujeito por uma ideologia, mediada pela formação discursiva, visto que, “[...] a 
insistência da alteridade na identidade discursiva coloca em causa o fechamento desta 
identidade, e com ela a própria noção de maquinaria discursiva estrutural e, talvez 
também a de formação discursiva” (Pêcheux, 1990a, p. 315).

Concomitantemente, os dispositivos de análise automática informatizados, 
que supostamente seriam a garantia de uma análise rigorosa e objetiva foram sendo 
abandonados e substituídos pela interpretação do próprio analista, trilhando as mais 
diversas hipóteses.

Sendo assim, nos últimos trabalhos de Pêcheux, verifi ca-se um conjunto de 
questionamentos em relação à sua própria obra e à teoria, que foi se desconstruindo 
ao longo do tempo, assumindo, em alguns momentos, a forma explícita de uma 
autocrítica e apontando para uma busca de alternativas teóricas e analíticas. Em 
1983, numa conferência na universidade de Illinois, Urbana-Champaign, Pêcheux 
admitiu explicitamente a necessidade de estabelecer a relação entre o acontecimento 
enunciativo e a estrutura discursiva, entre a análise como ‘descrição’ e a análise como 
‘interpretação’ Pêcheux (1990c).

Em sua obra Discurso – estrutura ou acontecimento, de 1990, Pêcheux toma 
como objeto o grito de vitória que ecoou pela França com a eleição de François 
Mitterrand em maio de 1981 – “On a gagné” – e desenvolve uma análise em que 
decompõe o enunciado, perguntando sobre os sentidos que recobrem o verbo ganhar; 
sobre os sujeitos implicados pelo pronome indefi nido [on] que recobre uma plu-
ralidade de sujeitos: quem ganhou? A resposta mostra sujeitos que se situam não 
apenas em determinados lugares sociais e políticos – militantes dos partidos de 
esquerda – mas também para aqueles que se encontram dispersos – os que apoiaram 
o programa do candidato vitorioso, os que simplesmente estão na expectativa de 
mudanças positivas – em síntese, sujeitos que se constituem como dispersão, mas 
que têm realidade empírica, que não se constituem apenas como suporte de posições 
sociais predeterminadas pela estrutura. Além disso – Ganhou o que? Ganhou como?
Os complementos inexistentes nos enunciados também são pensados pelo linguista.

Michel Pêcheux trilha toda sorte de hipóteses buscando os sentidos possíveis, 
buscando também outros acontecimentos que não os discursivos, com os quais cons-
trói uma espécie de cenário enunciativo. Agora, não há preocupações formalistas 
ou esquematizadoras que ocupavam o centro de suas refl exões nas fases anteriores. 
Segundo Pêcheux (1990c, p. 60): “A análise do discurso, tal como ela se desenvolve 
atualmente [...] se dá precisamente como objeto explicitar e descrever montagens, 
arranjos sócio-históricos de constelações de enunciados”.
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Desse modo, alertava para a importância do acontecimento enunciativo, em 
oposição a uma interpretação antecipadora dada pela construção lógica da teoria. 
Logo, para Pêcheux (1990c, p. 56):

A noção de “formação discursiva” emprestada a Foucault pela análise do discurso 
derivou muitas vezes para a ideia de uma máquina discursiva de assujeitamento 
dotada de uma estrutura semiótica interna e por isso mesmo voltada à repetição: no 
limite, esta concepção estrutural da discursividade desembocaria em um apagamento 
do acontecimento, através de sua absorção em uma sobre-interpretação antecipadora.

A interpretação que se pode fazer desse trabalho de Pêcheux é a de um passo 
(não completado) em direção ao resgate das noções de enunciação e do sujeito his-
tórico, excluídos inicialmente do corpo teórico da AD. As noções de assujeitamento 
do sujeito e da interpelação pela ideologia estão postas em xeque. Passa-se a con-
ceber o sujeito enunciativo não mais “[...] defi nido por uma legitimidade externa, 
[...] tornando-se impossível localizar suas racionalidades históricas e linguísticas” 
(Guilhaumou; Maldidier, 1989, p. 66, supressão dos autores).

No fi nal dos anos 80 já se percebe um processo acelerado de diversifi cação no 
campo da Análise do Discurso. Maldidier (1994, p. 25) chegou a questionar: “Pode-se, 
então, falar ainda em análise do discurso francesa, designando por ela a unidade de 
um campo específi co?”.

Paralelamente à diversifi cação do campo da AD, a tradição originada em Pêcheux 
perde a força. O discurso político deixa de ser objeto privilegiado, sendo substituído por 
uma variedade de objetos ligados a todos os aspectos da vida cotidiana: a linguagem 
do trabalho, o discurso literário, o discurso irônico, o humor, e tantos outros.

Até os dias de hoje, a tendência de vincular a análise de discurso ao marxismo 
estruturalista permanece fazendo com que pareça ser sua marca defi nitiva. É evidente 
que há uma tendência em apagar a contribuição de Pêcheux aos estudos do discurso, 
quando se associa seu nome apenas à primeira fase da AD, como estereótipo cons-
truído com base nos pressupostos daquela época.

Não há dúvida, entretanto, que ainda existem grupos de pesquisadores que se 
situam na trilha das indicações das últimas refl exões de Pêcheux, que ainda mantêm 
vigorosa a herança da AD francesa dos primeiros tempos, embora numa tentativa de 
escapar da visão simplifi cadora da sociedade dividida em dominantes e dominados, 
para pensar a questão política em termos de confrontos de hegemonia e formas sutis 
de exercício do poder.

Após a refl exão feita acima, percebeu-se, então, que a problemática da relação 
entre discurso e história era central na obra de Michel Pêcheux e seus seguidores. 
Já foi abordado nesse texto o conceito de condições de produção do discurso – esse 
conceito liga-se estreitamente a tal questão constituindo-se, até, um dos esteios de 
seu arcabouço teórico.

Segundo Gadet e Hak (1990), de acordo com as perspectivas teóricas do 
estruturalismo da época, o conceito de ‘condições de produção do discurso’ reme-
tia a lugares determinados na estrutura social aos quais deveriam corresponder, 
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necessariamente determinados discursos; restava, então, ao sujeito enunciador, viver 
esses lugares e enunciar a partir deles, parafraseando outros discursos, num processo 
inevitável de assujeitamento a um sujeito universal de uma formação ideológica e 
de uma formação discursiva.

Apesar de ser grande a distância que nos separa dessa perspectiva teórica, há a 
necessidade de se rediscutir o conceito de condições de produção do discurso, com 
o objetivo de redefi nir a condição do sujeito, pensando nas concepções de Bakhtin. 
A partir daí, o conceito de condições de produção do discurso pode ser pensado a 
partir de uma perspectiva de que, numa dada sociedade e num dado momento, as 
condições históricas atuam sobre o discurso, uma vez que se constituem, em grande 
medida, no confronto de forças e interesses de agentes históricos reais que, tanto 
deixam suas marcas inscritas no discurso quanto são afetados por ele ou ainda por 
outros discursos que circulam nessa sociedade, em um ou em outro momento.

Em nosso ponto de vista, há a imperiosa necessidade de acrescentar um termo 
ao conceito, redefi nindo-o como ‘condições históricas’ de produção do discurso, o 
que se explica a partir da confi guração que o processo histórico assume no momento 
da enunciação e que se apresenta, inclusive, como síntese do passado, que se liga ao 
presente por fi os invisíveis, cujos fragmentos são recuperáveis no presente e são eles 
que dão ao presente sua inteligibilidade. Sendo assim, o passado é visível em todos 
os planos materiais – ruas, igrejas, hábitos alimentares – e também nos enunciados 
que circulam nas mais variadas direções entre diferentes sujeitos, individuais ou 
coletivos. O discurso carrega consigo as vozes dos agentes históricos que vivem, em 
cada momento, sua condição histórica. Mas são também vozes de agentes históricos 
de outros tempos, ecos de vozes do passado e anúncio de vozes do futuro, prontas 
para serem ouvidas por quem quiser ouvi-las.

Considerações

De acordo com o proposto, é, portanto, em cada situação histórico-social que 
se situam os sujeitos – agentes históricos – cuja presença se revela igualmente no 
discurso, revelando, ainda, o modo particular pelo qual esses sujeitos se organizam 
em sua subjetividade. Por ser um conceito extremamente polêmico, propomos uma 
refl exão melhor sobre o conceito de Formação Discursiva.

Apesar de que tal conceito tivesse sido retomado pela AD, diluindo-se suas 
fronteiras fi xas e imutáveis, ele ainda guarda um sentido de cristalização, motivado, 
quem sabe, pela sua relação semântica que lhe permite ser associada à ideia de forma 
(estabilidade), que eventualmente desliza para forma, associada à ideia de ordem, no 
extremo, à ideia de formação – estrutura. Lembrando o próprio Foucault que, embora 
pensando a Formação Discursiva domo dispersão, deu-lhe um conteúdo sistemático 
referindo-se a ela como um ‘sistema de dispersões’.

A ambiguidade do conceito é visível. Apesar da constante reconfi guração, a 
Formação Discursiva tem um núcleo relativamente estável, em torno do qual giram 
componentes mutáveis, contraditórios às vezes. Talvez seja por essa instabilidade e 
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pela impossibilidade de lhe fi xar as fronteiras, a ocorrência do progressivo abandono 
do conceito.

Na matriz de Foucault, apesar da presença do conceito de enunciação, eviden-
cia-se a enunciação como fato, mas não como ato individual do sujeito. Tanto quanto 
em Pêcheux, a ausência do sujeito corresponde à marca do estruturalismo que subjaz 
à teoria foucaultiana.

Assim, o que propomos é que se repense a noção de Formação Discursiva, 
pensando no seu processo de confi guração / reconfi guração, como resultantes dos 
processos reais de interação verbal de sujeitos reais históricos, em dadas condições 
históricas. Nesse viés, é óbvio que o conceito mantém sua operacionalidade e que 
não deve ser descartado, mas pensamos que se deve enfatizar a relação dialética entre 
o estável e o mutável, a confi guração e a reconfi guração.

Como propõe Orlandi (1993, p. 43): “A noção de formação discursiva, ainda 
que polêmica é básica na Análise do Discurso, pois permite compreender o processo 
de produção dos sentidos, a sua relação com a ideologia e também dá ao analista a 
possibilidade de estabelecer regularidades no funcionamento do discurso”.

Eis aí uma proposta de refl exão... Sobre a linguagem, sobre o sujeito, sobre a 
história e a ideologia...



ALMANAQUE DE FORMAÇÃO CONTINUADA DO PROFESSOR – Edição Especial, v. 3 33

REFERÊNCIAS

ACHARD, Pierre. Memória e produção discursiva do sentido. In: ACHARD, Pierre 
et al. Papel da memória. Tradução e introdução: José Horta Nunes. Campinas, SP: 
Pontes, 1999.

ALTHUSSER, Louis. Aparelhos ideológicos de estado: nota sobre os aparelhos 
ideológicos de estado. Tradução: Valter José Evangelista e Maria Laura Viveiro de 
Castro. Rio de Janeiro: Editora Graal, 1992.

AUTHIER-REVUZ, Jacqueline. Hétérogéneité montrée et hétérogéneité constitu-
tive: élements pour une approuche de l’autre dans le discours”. DRLAV – Revue de 
Linguistique, v. 26, p. 91-151, 1982.

BAKHTIN, Mikhail. Marxismo e fi losofi a da linguagem. Tradução: Michel Lahud 
e Yara Frateschi Vieira. São Paulo: Hucitec, 1981.

BRANDÃO, Helena Nagamine. Introdução à análise do discurso. Campinas, SP: 
Editora da Unicamp, 1991.

COURTINE, Jean Jacques. Quelques problémes théoriques et méthodologiques en 
analyse du discopurs: à propos du discous communiste adressé aux chrétiens. Lan-
gages, Paris, n. 62, 1981a.

COURTINE, Jean Jacques. Defi nition d’orientation théoriques et construction de 
procédures en analyse du discours. Philosophiques, v. IX, n. 2, out. 1982.

FOUCAULT, Michel. Arqueologia do saber. Tradução: Luiz Felipe Baeta Neves. 
Petrópolis: Vozes, 1971a.

FOUCAULT, Michel. L’ordre du discours. Paris: Gallimard, 1971b.

GADET, Françoise; HAK, Tony (org.). Por uma análise automática do discurso:
uma introdução à obra de Michel Pêcheux. Tradução: Bethania S. Mariani et al. 
Campinas, São Paulo: Editora da Unicamp, 1990.

GUILHAUMOU, Jacques; MALDIDIER, Denise. Da enunciação ao acontecimento 
discursivo em análise do discurso. In: GUIMARÃES, Eduardo (org.). História e 
sentido na linguagem. Campinas: Pontes, 1989.

HAROCHE, Claudine. Fazer dizer, querer dizer. Tradução: Eni Puccinelli Orlandi.
São Paulo: Hucitec, 1975.



34

MAINGUENEAU, Dominique. Novas tendências em análise do discurso. Tradução: 
Freda Indursky. Campinas: Pontes, 1989.

MALDIDIER, Denise. Elementos para uma história da análise do discurso na França. 
In: ORLANDI, Eni Puccinelli et al. Gestos de leitura da história no discurso.
Campinas: Editora da Unicamp, 1994.

ORLANDI, Eni Puccinelli. Análise do discurso – princípios e procedimentos. 
Campinas: Pontes, 1990.

PÊCHEUX, Michel. Análise automática do discurso (AAD-69). In: GADET, Fran-
çoise; HAK, Tony (org.). Por uma análise automática do discurso: uma introdução 
à obra de Michel Pêcheux. Campinas, SP: Editora da Unicamp, 1990a.

PÊCHEUX, Michel. Análise do discurso: três épocas. In: GADET, Françoise; HAK, 
Tony (org.). Por uma análise automática do discurso: uma introdução à obra de 
Michel Pêcheux. Campinas, SP: Editora da Unicamp, 1990b.

PÊCHEUX, Michel; FUCHS, Christian. A propósito da análise automática do dis-
curso: atualizações e perspectivas. In: GADET, Françoise; HAK, Tony (org.). Por 
uma análise automática do discurso: uma introdução à obra de Michel Pêcheux. 
Campinas, SP: Editora da Unicamp, 1990.

PÊCHEUX, Michel. Discurso: estrutura ou acontecimento. Tradução: Eni Puccinelli 
Orlandi. Campinas, SP: Pontes, 1990c.



PARTE II

EDUCAÇÃO 70800006

Coordenação
Juliana dos Santos Figueiredo, SEMEC-RO





TEXTO I

A HEGEMONIA DE CLASSES: 
lutas e perspectivas de controles 

sociais através da educação

Aline Bastos da Silva Côrtes

Ji-Paraná, RO, 24 de maio de 2024.

Caros leitores, o estudo em questão aborda a conexão entre educação, trabalho e 
a hegemonia de classes, com o propósito de mostrar a necessidade de uma educação 
mais intelectual do que comercial. A intenção é questionar a visão, de certa forma 
capitalista, de que a educação se resume em ‘preparar indivíduos para o mercado de 
trabalho’, onde o trabalho é considerado fundamental para atender às necessidades 
humanas e alcançar a plenitude do indivíduo como um ser social. Porém, essa condi-
ção é comprometida quando o fruto desse trabalho não pertence mais ao trabalhador, 
mas sim a uma classe dominante. Enquanto isso, a educação deveria preparar os 
cidadãos para exercer sua plena cidadania, todavia se limita em capacitar pessoas 
para o mercado de trabalho, ou seja, preparar mão de obra para servir aos interesses 
de quem controla o produto do trabalho. Nessa perspectiva, emerge a necessidade 
de entender sobre como funciona o capitalismo, bem como a luta de classes. Sendo 
assim, a história da sociedade ao longo dos tempos, baseia-se em luta de classes, visto 
que, os trabalhadores, os proletários, e os detentores dos meios de produção, a classe 
dominante, travam uma batalha que transcende os séculos. Segundo Mészáros (2008), 
o capitalismo é caracterizado como um trabalho planejado e desatinado, pois, surge da 
extração e acumulação do trabalho dispensável. Nesse contexto, na sua metodologia 
/ abordagem de desenvolvimento histórico, o capital precisou separar a produção do 
controle, para tornar-se a principal relação social. Para isso, a divisão estrutural do 
trabalho passou a ser dominada pela relação capital-trabalho. Assim, observa-se o 
impacto negativo do capitalismo na sociedade, o qual afeta a classe trabalhadora, 
com destaque para o controle social e a signifi cativa desigualdade social, que acarreta 
consequências na educação. Nessa perspectiva, a conexão entre trabalho e educação é 
crucial para a análise de ambos, sendo vital para alcançar os objetivos estabelecidos. 
Sendo assim, o texto propõe uma refl exão sobre a importância da relação entre tra-
balho e educação, como também seu impacto na dignidade humana, uma vez que, a 
qualidade de vida está diretamente ligada à essência do ser humano. Para alcançar os 
resultados almejados, recorreu-se ao levantamento bibliográfi co, com destaque para 
os fi lósofos István Mészáros e Antonio Gramsci, comparando suas ideias com as de 
outros pensadores. Além disso, dentro desse cenário educacional, a luta de classes 
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é claramente um conceito histórico signifi cativo para todos aqueles que buscam 
compreender sua importância para a sociedade atual. Primeiramente, refl etir-se-á 
sobre o sistema capitalista, para abordar de forma sucinta os grupos sociais, com 
destaque para ‘os grandes’, na perspectiva de Gramsci, ao destacar a posição e rele-
vância da educação nesse contexto ideológico. Logo, é fundamental ressaltar que, 
a coletividade deve adotar princípios defi nidos por infl uenciadores que refl etem os 
valores da classe dominante. Esses valores são amplamente difundidos por meios de 
comunicação e instituições educacionais. Sendo assim, a disseminação desses valores 
pelos órgãos institucionais correspondem ao conceito de educação formal, conforme 
classifi cação de Mészáros, cujo objetivo é incutir uma mentalidade de conformidade 
com a realidade vigente. Portanto, é fundamental analisar tais valores para verifi car 
se a sociedade contemporânea realmente valoriza a dignidade humana ou se é apenas 
explorada para atender aos interesses de uma minoria privilegiada.
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Refl exão de um sistema capitalista e suas características

O capitalismo, sistema econômico que busca o lucro e a acumulação de rique-
zas, está baseado na propriedade privada dos meios de produção. Sendo assim, esses 
meios incluem recursos físicos como maquinários, terras e instalações, cuja função é 
gerar renda por meio do trabalho assalariado. Dentro desse sistema, é possível citar 
as duas principais classes sociais, a saber: os capitalistas e os trabalhadores.

A ideia de hegemonia, surgiu na corrente marxista com o objetivo de analisar as 
diferentes formas de organização social que se manifestavam em diversos momen-
tos e lugares. Embora tenha tido origem na social-democracia russa, foi Gramsci 
quem desenvolveu uma concepção mais aprofundada e adequada de hegemonia para 
entender as relações sociais, evitando cair tanto no materialismo simplista quanto 
no idealismo presente na tradição. Nesse sentido, a sociedade civil ganha destaque, 
juntamente com a ideologia, que se revela como elemento fundamental nas relações 
sociais. Logo, a busca pelo poder e pela construção de um novo modelo histórico, 
passa pela valorização dessas categorias que, anteriormente, eram menosprezadas.

Nesse viés, para discutir a hegemonia de classes, faz-se necessário estabele-
cer a sua relação com o sistema capitalista, considerando seus aspectos e infl uências, 
em um resumo da história ideológica. Essa perspectiva de uma conjectura acerca da 
integralidade apresenta a realidade como um resumo de muitas determinações, o que 
compete na busca por perceber um fenômeno conforme aborda Frigotto (2011, p. 236): 
“Apropriar o objeto de análise não como uma condição, mas como componente de 
uma totalidade histórica que o constitui”. Para Marx e Engels (1977) as concepções 
humanas se baseiam na materialidade do contexto por intermédio do trabalho, atividade 
característica do ser humano, que diferencia os homens dos animais e que o permite 
produzir seus mecanismos de subsistência. Da mesma forma, Neto e Braz (2006), afi r-
mam que o trabalho rompeu com o padrão natural, em atender as necessidades físicas 
e biológicas do ser humano, ao passo que evoluiu em uma larga dimensão temporal, 
tornando-se uma atividade dividida entre o indivíduo e seu objeto que se efetiva. Logo, 
é provável que Neto e Braz, estejam se referindo a um capitalismo que afasta o trabalho 
de seu sentido principal de produção da existência humana, fi cando reconhecido pela 
exploração do trabalhador. Todavia, os autores afi rmam que em determinadas condições 
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e contextos, o trabalho deixa de ser a atividade que mostra a humanidade dos homens, 
tornando-se algo que os controla. Da mesma maneira, Tonet (2012) afi rma que, esse 
fato se estabelece a partir do advento da propriedade privada e da divisão de classe do 
trabalho e classes sociais, pois: “[...] a evolução das forças produtivas permitiu que 
os homens realizassem mais do que o necessário para sua sobrevivência. Isto posto, 
começa a exploração e a dominação do homem pelo homem”.

Essa inversão em relação à classe trabalhadora dentro do capitalismo é denomi-
nada de alienação, sendo característica da sociedade onde é vigente. Ao mesmo tempo, 
Noma e Czernisz (2010, p. 193), afi rmam que: “[...] sob o domínio das relações capi-
talistas de manufaturação, o trabalho assume forma corrompida e desvairada”. Dessa 
forma, o interesse da classe burguesa está justamente na dominação da classe trabalha-
dora, pois nesse estado, os menos benefi ciados vendem sua mão de obra e produzem a 
mais-valia sem indagar seus objetivos. De fato, é um método em que o indivíduo não 
se reconhece na sua força de trabalho ‘e que ele não possui o direito de usufruí-la’, 
sendo essa fase do processo direito dos capitalistas. No entanto, a razão do capital 
exposta acima é passível à crise, visto que, ela se instaura pela produção acentuada de 
produtos em determinado momento que o consumo e o poder aquisitivo são baixos.

Segundo Marx (1996, p. 267): “[...] o fl uxo de mercadorias é o marco inicial do 
capitalismo. A circulação desenvolvida de mercadorias e produção de mercadorias, o 
que fi cou conhecido como comércio, são as conjecturas históricas de como ele surge”. 
Dessa forma, mesmo que o comércio por si só, não tenha sido a causa principal da 
dissolução do feudalismo, ele proporcionou o desenvolvimento urbano e industrial, o 
que trouxe consequências para a mão de obra ligada aos senhores feudais, levando-os 
ao seu enfraquecimento. Nesse sentido, Marx apresenta a questão nos seguintes termos:

O desenvolvimento do comércio e do capital comercial leva por toda parte a 
orientação da produção para o valor da troca, aumenta seu volume, a diversi-
fi ca e a cosmopolitiza, desenvolve o dinheiro tornando-o dinheiro mundial. O 
comércio age por isso em todas as partes mais ou menos como solvente sobre as 
organizações preexistentes da produção, que, em todas as suas diferentes formas, 
se encontram principalmente voltadas para o valor de uso (Marx, 1988, p. 237).

Assim, durante a transição do feudalismo para o capitalismo, alguns elementos 
do capital começaram a surgir, e muitos outros se concretizam no próprio capitalismo 
por meio da mudança na forma de produção e em todo processo de circulação de mer-
cadorias. Em outras palavras, a transição da sociedade pré-capitalista para a sociedade 
capitalista representa a penetração do capital na esfera da produção. No capitalismo, 
os meios de produção foram apropriados pelo capital e adentraram diretamente na 
produção, ao contrário do feudalismo, onde o modo de produção do indivíduo estava 
vinculado à terra, permitindo-lhe as condições necessárias para prover suas próprias 
necessidades, mesmo sob a obrigação de produzir para o seu senhor. Não havia aqui 
a obrigação da venda da força de trabalho como passa a ser no sistema capitalista, 
isto é, temos no capitalismo a mudança na forma de produção, assim a separação dos 
produtores dos meios de produção é uma das principais características desse sistema, 
onde o trabalhador tem apenas sua força de trabalho para vender.
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É válido ressaltar outra característica do modo de produção capitalista, o domí-
nio dos meios de produção por apenas uma classe social, a classe burguesa. Nesse, a 
produção é diferente do modo de produção precedente, onde os meios de produção 
se passavam de geração para geração. Com o advento da revolução industrial e o 
desenvolvimento do maquinismo, tornou-se impossível a manutenção deste sistema 
devido à desequilibrada concorrência com aqueles que detinham o capital e, através de 
suas indústrias, produziam em larga escala. Logo, se tornou cada vez mais necessário 
a acumulação de capital, para começar uma nova indústria. Assim, não era acessível 
aos trabalhadores esse maquinário, tornando-se cada vez mais concentrada a riqueza 
nas mãos de poucas pessoas. Por consequência, tem-se a aparição do proletariado 
moderno, onde os sujeitos da ação não detêm os meios de produção.

Sociedade civil, educação e trabalho

Segundo Gramsci (2001), a superestrutura do bloco histórico é composta pela 
sociedade política e sociedade civil. Sendo assim, a primeira é representada pelo 
estado como um aparato repressor, e a segunda, pelo aparato ideológico / privado. A 
concepção de sociedade civil proposta por Gramsci, tem raízes comuns a Hegel, simi-
larmente à expressão empregada por Marx, embora possuam signifi cados distintos. 
Para os propósitos dessa obra, considera-se a sociedade civil como responsável pela 
direção ideológica de uma sociedade, exercendo sua infl uência por meio de orga-
nizações em toda a sua estrutura, o que confi rma sua abrangente área de atuação. A 
disseminação dos ideais ideológicos é de grande importância para a sociedade civil, 
pois assim os interesses da classe dominante serão difundidos. Essa função é desem-
penhada de maneira abundante, principalmente por meio do ensino e pela imprensa.

Dessa forma, as instituições educacionais de um Estado, assumem o papel de 
disseminar os valores da classe social dominante, agindo como um fi ltro para ideias que 
poderiam ameaçar sua hegemonia. De acordo com Gramsci, a sociedade civil vai além 
de satisfazer necessidades individuais e possui a capacidade de se autorregular de forma 
racional e livre (Bottomore, 2001). Logo, a concepção de liberdade está intimamente 
ligada ao trabalho humano, como explicitado por Antunes (2012, p. 120), ao enfatizar 
que: “[...] a realização e a plenitude só podem ser alcançadas através do trabalho”.

Sendo assim, para uma concepção de liberdade, é crucial a atuação da socie-
dade civil, que inclui as organizações educacionais, dentre outras. Nesse sentido, 
torna-se importante analisar a relação entre o trabalho e o ambiente educacional, 
visto que, o ser humano encontra na atividade de transformação da natureza a base 
para a sua existência, ou seja, o trabalho em si. Sendo assim, é por meio do trabalho 
que o ser humano se distingue dos animais e estabelece uma relação única com o 
meio ambiente, pois o corpo humano depende dos recursos naturais, e é por meio do 
trabalho que se realiza a adaptação desses recursos para seu uso.

Para Gramsci (1996), a elevação de grau da organicidade acontece quando os 
intelectuais realizam atividades que promovam a elevação mental e moral e a liderança 
política de uma democracia de massa. O trabalho é a qualidade do ser humano que se 
distancia da existência natural e assume a existência social. No entanto, a existência 
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social não é independente da existência natural e não existe por si só. Em vez disso, há 
uma separação estrita entre elas; há uma interação real. A existência social requer natu-
reza, porque esta é a base para satisfazer a existência social das necessidades humanas.

Sendo assim, por meio de um processo natural de transformação, nascem objetos 
humanizados. Nesse contexto, as pessoas possuem coisas e as coisas possuem pessoas. 
Portanto, a existência de produtos cria novas necessidades. Assim, é óbvio que as neces-
sidades humanas estão gradualmente se afastando da natureza, o que torna o trabalho 
cada vez mais complexo. Desse modo, a educação e o trabalho se completam, pois 
as mudanças históricas no trabalho, sejam decorrentes de relações diretas ou indiretas 
entre o homem e a natureza, fazem parte de uma construção do intelecto humano. 
Portanto, o ser humano é responsável pela construção de sua própria realidade, mas o 
ambiente em que o ser humano vive é resultado da satisfação de necessidades passadas 
e, portanto, objeto de trabalhos anteriores. Para Antunes (2012), isso signifi ca que a 
próxima geração não precisa redescobrir o fogo ou reinventar a roda; em vez disso, é 
esse processo educacional que permite que as pessoas vivam de forma cada vez mais 
humana. Assim, o trabalho humaniza a pessoa e faz surgir o ser social, o que forma um 
processo de reprodução social que está ligado à educação, cujo desígnio é a compreen-
são e direção das atividades que compõem as privações e necessidades dos seres sociais. 

Todavia, como resultado da alteração da natureza em um objeto social, surge 
aqui o que é chamado de ‘alienação no trabalho’, pois o objeto não pertence ao 
próprio trabalhador, já que o fruto de seu esforço não lhe pertence mais, mas sim a 
outro indivíduo. Superar essa alienação é fundamental para alcançar a emancipação 
humana que, segundo Mészáros (2008) só será possível por meio da educação. Desta 
forma, a subjetividade do trabalhador se torna algo objetivo.

Entretanto, a despeito do capitalismo, a educação tem apenas o objetivo de pre-
parar os indivíduos para o mercado de trabalho e legitimar as diretrizes do pensamento 
dominante. Isso acarreta em uma simplifi cação excessiva de uma atividade tão crucial. 
Para além da formação profi ssional, é importante fornecer ao cidadão a noção de 
cidadania e seu papel em relação ao Estado. De acordo com Emir Sader (2008), uma 
sociedade que limita a emancipação só pode transformar os ambientes educacionais 
em centros comerciais, úteis à sua lógica de consumo e lucro. Isso implica na adoção 
e aceitação natural de elementos liberais pelos educandos. Mészáros (2008, p. 27) 
argumenta que: “[...] é preciso romper com os fundamentos do capitalismo se houver 
pretensão da concepção de uma alternativa educacional substancialmente diferente”.

Nesse sentido, no capitalismo a educação é focada nas instituições de ensino, 
que não são os locais mais adequados para um processo educativo com vistas a uma 
mudança social, considerando que há um fortalecimento da comercialização dessa 
atividade essencial, o que resulta na ausência de desenvolvimento de um pensamento 
crítico e emancipador.

Segundo Mészáros (2008), a chave para ressignifi car a educação está na trans-
cendência do capital, ou seja, é necessário redefi nir o propósito e os valores da educa-
ção, superando as limitações impostas pelo capitalismo e buscar um novo paradigma 
educacional mais centrado no desenvolvimento humano e social ao invés de visar 
apenas o lucro econômico, pois senão, apenas ocorrerão mudanças superfi ciais sem 
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impacto signifi cativo. Em seu livro A educação para além do capital, é possível 
observar a abordagem de maneira direta como a educação pode tornar-se um poderoso 
agente de transformação, pois coloca o ser humano no centro das atenções, em vez de 
ser apenas um instrumento técnico que legitima a realidade vigente. Ao afi rmar que, 
os processos educacionais e os processos sociais mais amplos de reprodução estão 
intrinsecamente relacionados, Mészáros (2008) evidencia a interligação entre os meca-
nismos educacionais e os procedimentos de reprodução social em larga escala. Além 
disso, fi ca claro que qualquer mudança na educação, necessita, inevitavelmente, de 
uma mudança na sociedade. Nesse contexto, qualquer abordagem contrária resultaria 
apenas em ajustes sutis no sistema existente, sem alterações estruturais signifi cativas. 

A educação não é, portanto, uma esfera isolada da sociedade, mas uma interação 
constante com os processos de reprodução social, nos quais o sistema de dominação 
se manifesta. Qualquer método de ensino terá limitações, que são essencialmente 
monetárias, evitando uma cultura de confl ito entre as classes. Embora todos os 
esforços para reformar a educação aparentemente tenham sido bem sucedidos, o 
problema não foi resolvido.

Mészáros (2008) destaca ainda que, é claro que as instituições devem ser alte-
radas ao longo do tempo, de acordo com a determinação reprodutiva dinâmica do 
sistema capitalista. Desse modo, o sistema de ensino continuou com a mesma estru-
tura dividida, apenas foram feitas concessões para que a classe alta permanecesse no 
poder. Em outras palavras, afeta a sociedade de maneiras diferentes, e não apenas a 
educação formal (Mészáros, 1975). Assim:

Devemos considerar a crise da educação formal dentro de um quadro mais amplo; 
pois – como Para celso sabia muito bem – a educação é nossa própria vida, desde a 
juventude até a velhice, de fato até a morte, e, portanto a sua avaliação adequada não 
pode ser restringida ao exame de apenas uma parte do fenômeno em causa. A educação 
formal está estritamente relacionada à totalidade dos processos sociais. Nesse sentido, 
a crise atual da educação formal é apenas a “ponta do iceberg”. O sistema educacional 
formal da sociedade não pode funcionar ‘normalmente’ se não estiver de acordo com 
a estrutura educacional geral – isto é, como o sistema específi co de “interiorização” 
efetiva – da sociedade em questão (Mészáros, 1975, p. 303, grifos do autor).

Nessa perspectiva, o objetivo é fazer com que cada pessoa utilize os princípios 
do dinheiro de acordo com suas preferências particulares, que é o que Mészáros chama 
de ‘internalização da educação’, fazendo o trabalho de recriar o sistema capitalista, 
evitando métodos violentos de controle social.

Dessa maneira, a educação formal não é a única fonte de reprodução de ideias, 
a sua tarefa é transmitir um sentido de conformidade ao sistema existente e por esta 
razão, ela não tem um papel revolucionário, mas são ações que vão ao encontro desse 
objetivo, que é a natureza de todo o processo educacional.

Mészáros afi rma que, para ter sucesso nas grandes reformas, a educação ao 
longo da vida, é necessária para infl uenciar todos os aspectos da reprodução social:
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Portanto, o papel da educação é soberano, tanto para a elaboração de estraté-
gias apropriadas e adequadas para mudar as condições objetivas de reprodução, 
quanto para a automudança consciente dos indivíduos chamados a concretizar 
a criação de uma ordem social metabólica radicalmente diferente (Mészáros, 
2008, p. 65, grifos do autor).

Da mesma forma Antunes (2012) destaca que, não é simplesmente a abolição 
das instituições educacionais formais que trará alguma vitória sobre os problemas 
complexos da alienação das pessoas.

Logo, trata-se de mudar os valores do processo de internalização, porque só 
assim, as pessoas com as suas personalidades, reeducarão uma sociedade que centra 
as pessoas na dignidade e não no comércio.

Considerações

O texto buscou abordar sobre a educação e sua importância na sociedade, com 
base principalmente nos estudos de István Mészáros, tendo como refl exão, a impor-
tância da relação entre trabalho e educação e seu impacto na dignidade humana. 
Para compreender as ideias propostas pelo fi lósofo Mészáros, fez-se uma análise do 
contexto em que a educação se encontra. Nesse sentido, de acordo com os conceitos 
de Gramsci, a sociedade civil foi mencionada como um instrumento ideológico, no 
qual a educação desempenha um papel crucial no controle social. Nesse contexto, 
ressaltou-se que o homem se torna humano por meio do trabalho, pois é a partir da 
transformação da natureza para atender às suas necessidades que o ser humano se 
diferencia dos animais. À medida que, as suas necessidades se distanciam da natu-
reza, as mudanças para satisfazê-las tornam-se mais complexas, moldando um ser 
intelectual que constrói sua história e relações por meio do trabalho.

Portanto, observou-se que, a humanidade se realiza por meio da relação trans-
formadora com a natureza, tornando-se social em função do resultado do seu trabalho, 
seja ele material seja imaterial, simples ou complexo. Dessa forma, o modo de produ-
ção de uma sociedade refl ete seus valores e concepções de mundo. Sendo assim, em 
uma sociedade capitalista, a exploração econômica das pessoas por si mesmas é uma 
das principais diretrizes, onde a propriedade do produto do trabalho é retirada daque-
les que o produzem e atribuída aos detentores do capital. Como resultado, aqueles 
que são explorados se distanciam cada vez mais de sua humanidade, uma vez que, o 
produto de seu trabalho não lhes pertence mais. Nesse cenário, o papel da educação 
é basicamente formar trabalhadores qualifi cados para o mercado de trabalho e manter 
sob controle os valores internalizados pelos trabalhadores, de modo a garantir que 
se conforme com a realidade vigente. Ou seja, a denominada educação formal, que 
por ser limitada não possui potencial transformador. Diante da desumanização do ser 
humano, a solução adequada para humanizá-lo é uma lenta e gradativa mudança na 
interiorização dos valores por meio de organizações de reprodução social que não 
sigam as diretrizes das ideias liberais, objetivo que apenas será alcançado com êxito 
após a superação do modo de produção dominante.
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TEXTO II

EDUCAÇÃO E TRABALHO: 
constituintes de mudanças sociais

Marcos Paulo Soares da Silva
Sérgio Nunes de Jesus

Porto Velho, RO; Cacoal, RO, 24 de maio de 2024.

Caros leitores, discutir os elementos relacionais da constituição humana é uma 
tarefa que envolve, as perspectivas da Educação e do Trabalho. Sendo assim, essas 
categorias fundantes da organização social, estão pautadas segundo o modo de pro-
dução capitalista e refl etem uma posição hegemônica das classes dominantes. Com 
efeito, principalmente nos processos de manutenção de privilégios sustentados sob 
a égide da meritocracia. De certo, existe uma profunda desigualdade nas condições 
e oportunidades na formação dos alunos do ensino médio da rede pública, em detri-
mento da rede privada. Seja pela precarização da educação básica pública, na ausên-
cia de formação continuada do corpo docente, seja na desvalorização profi ssional 
refl etida nos baixos salários para a educação. Ao passo que, essa condição confere 
um caráter elitista do ensino superior público, visto que, limita o acesso dos jovens 
pertencentes às classes sociais menos favorecidas, destinando esse ensino público e 
de qualidade à um pequeno grupo social. É possível observar que, esse pequeno grupo 
social é historicamente detentor de privilégios, que contribuem para o preenchimento 
das ocupações profi ssionais manuais e de baixo nível remuneratório à população 
oriunda das camadas pobres e periféricas. Indubitavelmente, as cotas sociais, como 
as ações afi rmativas, representam um forte avanço no combate às desigualdades de 
classe, mas não se mostram sufi cientes. Fator esse, que se identifi ca principalmente, 
pelos percentuais destinados aos alunos do ensino público, para a emancipação da 
população excluída das riquezas material e imaterial construídas pela humanidade. 
Assim, torna-se relevante e atual os esforços de compreensão crítica da realidade 
social e suas contradições, com ênfase nas questões que afetam às estruturas de domi-
nação, sólidas e marcantes da realidade brasileira. Logo, impera o desenvolvimento 
ontológico e generalista por meio da educação e do trabalho.
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O caráter excludente da educação pública e de qualidade

Para discutir os mecanismos que envolvem educação e o trabalho, é fundamental 
a refl exão sobre as bases da estruturação social e suas expressões diversas, seja dos 
modos de produção, seja dos aspectos regimentais das instituições de ensino. Como 
exemplo, tem-se as modalidades de acesso aos cursos de graduação das universidades 
públicas brasileiras.

Nessa perspectiva, na Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR), 
segundo a resolução no 577/2023/CONSEA/UNIR (2023), os cursos de graduação, a 
partir de 2024, terão 50% de vagas destinadas para estudantes das escolas públicas. 
Sendo assim, reservadas vagas de todos os cursos para promover ações afi rmativas; 
10% das vagas, que contemplem pessoas trans, oriundas do campo, com defi ciência, 
indígenas, quilombolas, pretos e pardos, sendo destinadas para ampla concorrência 
40% das vagas por processo seletivo.

Decerto, essa iniciativa inovadora, tem em si a justa medida explicativa no 
processo histórico de exclusão aos bens materiais e imateriais desenvolvido pela 
humanidade. Assim, tem-se o uso da força dos aparelhos de dominação ideológicas, 
sem ignorar o poder das armas, que foram utilizadas para subjugar os povos originá-
rios brasileiros e de descendência africana. Logo, observa-se que, a razão pela qual as 
ações afi rmativas constituem-se em imperiosa medida de reparação histórico social.

Porém, conforme os dados do Censo Escolar do Estado de Rondônia, no ano 
de 2023, foram matriculados 67.108 alunos no ensino médio; desse total, 62.974 são 
alunos da rede pública de ensino e representam 93,44% de estudantes, sendo 4.134 
dos alunos vinculados às escolas privadas, que correspondem a 6,56% alunos. Assim, 
esses dados representam uma razão desproporcional entre o segmento público da 
educação básica à superior.

Outrossim, é possível estabelecer a comparação entre as condições materiais, 
principalmente pela histórica falta de investimento na educação básica da rede pública 
brasileira, com ênfase nos Estados da Região Norte. Como exemplo, é possível citar 
as estruturas físicas precarizadas, o baixo investimento em capacitação profi ssional, 
e / ou a desvalorização salarial da educação. Como resultado, questionam-se os 
parâmetros utilizados pelas universidades públicas brasileiras, na destinação das 
cotas aos estudantes oriundos do ensino médio público.
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Por consequência, as discrepâncias qualitativas na educação básica, entre a rede 
pública e privada, bem como o processo seletivo para o ingresso nas universidades 
públicas brasileiras contribuem na perpetuação de características históricas enraizadas. 
De acordo com o Ministério da Educação (2013, p. 12): “[...] desde o seu advento, a 
educação superior no País esteve voltada para os fi lhos das famílias da elite social e 
econômica”. Assim, ao criar condições, supostamente meritocráticas, que não con-
sideram as barreiras impostas pela crise do capital, nas suas diversas expressões 
de exclusão social, econômica, política, cultural e assistencial. Em consonância, 
reforça-se a narrativa hegemônica das possibilidades igualitárias ou meritocráticas, 
num perverso continuísmo binário de exclusão de muitos e privilégios para poucos.

Inegavelmente, a função do Estado em atender às necessidades da população 
com a criação de cotas é um avanço social, pois permite a um número expressivo de 
pessoas, historicamente excluídas, desenvolverem-se de maneira ontológica, a partir 
das vivências do ensino superior. Todavia, esse compromisso não parece ser sufi ciente 
e capaz de alterar de forma expressiva, o cenário da estrutura social que perpetua nas 
bases de má formação dos alunos de famílias de baixa renda. Bem como, a divisão 
injusta das possibilidades de acesso ao ensino superior público, pois espera-se que 
o ensino médio tenha características amplas no desenvolvimento do aluno como ser 
social, como afi rma Saviani:

O  horizonte que deve nortear a organização do ensino médio é o de propiciar 
aos alunos o domínio dos fundamentos das técnicas diversifi cadas utilizadas na 
produção, e não o mero adestramento em técnicas produtivas. Não a formação de 
técnicos especializados, mas de politécnicos (Saviani, 2007, p. 161).

De fato, a acuidade exposta por Saviani, denuncia a preocupação com fi ns utilita-
ristas da formação do ensino médio, com o objetivo de suprir a necessidade de mão de 
obra, mero adestramento, em detrimento da formação omnilateral5. Por consequência, a 
propositura das cotas implica na assumência por parte do Estado do processo de exclu-
são histórico, e na inefi ciência das políticas públicas sociais em atender as demandas da 
população pobre. Além disso, há uma perceptível depreciação progressiva dos serviços 
públicos prestados à sociedade, embora não seja exclusiva da educação.

Do mesmo modo, considera-se a execução das políticas de saúde, transporte, 
segurança pública e habitacional, pois sinaliza em cumprir um papel importante à 
lógica do capital, ou seja, gerar maior procura por serviços privados. Serviços esses, 
que visam à aquisição de lucros e a concentração de renda, num claro processo de 
privatização da educação. Sendo assim, no contexto explicativo do balizamento das 
relações sociais pelo modo de produção capitalista, Laval afi rma que:

Essa privatização é um fenômeno que atinge tanto o sentido do saber e as institui-
ções que supostamente transmitem os valores e os conhecimentos quanto o próprio 

5 O termo omnilateral refere-se a uma formação humana que busca uma ruptura radical com a sociedade 
capitalista, sendo assim, traz elementos de articulação entre o trabalho e a formação humana como processo 
de luta para a superação da divisão de classes.
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vínculo social. À afi rmação da plena autonomia dos indivíduos sem amarras, salvo 
as que eles próprios reconhecem por vontade própria, correspondem instituições 
que parecem não ter outra razão de ser que não seja servir a interesses particulares 
(Laval, 2018, p. 23).

Logo, ao servir os interesses particulares, em detrimento da população, os 
equipamentos ideológicos à serviço da dominação cumprem um duplo papel que se 
retroalimenta. Sendo assim, para melhor compreender o ponto de vista proposto por 
Laval, torna-se necessário observar o quadro abaixo.

Quadro 1 – Divisão do duplo papel dos equipamentos ideológicos

a) valorização dos lucros pela oferta de mão de obra de baixo custo, considerando às escassas oportunidades de 
emprego e renda aos que não tiveram a formação compatível às exigências mercadológicas.

b) repasse dos custos da formação profissionalizante, dever do Estado, às famílias que comprometem significativamente 
o orçamento doméstico na tentativa em oportunizar os meios necessários à formação dos jovens, aumentando, ainda 
mais, a rentabilidade da indústria da educação. 

Fonte: Silva, 2024.

Como é possível observar, o tópico ‘a’ expõe a supervalorização com base nos 
lucros, uma vez que, se a oferta da mão de obra é maior e despreparada para as atri-
buições de suas funções, o seu custo se tornará mais baixo. Assim, os lucros podem 
ser variáveis, posto que, as despesas no meio de produção humano não expressam 
valores signifi cativos.

Em sequência, o tópico ‘b’ aborda sobre a relevância do Estado, em oportunizar 
por meio do processo educacional, a formação aos estudantes de forma que, esses 
estejam preparados para o mercado de trabalho. Nesse contexto, é possível destacar 
que, tanto a escola quanto o Estado ocupam papel de aparelho ideológico, porém 
em perspectivas diferentes. Assim, sendo a escola, direcionada pelos propósitos em 
atender aos interesses do Estado, acaba fazendo parte do mecanismo de mão de obra 
para o mercado de trabalho, porém sem a qualifi cação específi ca para a função a qual 
o jovem trabalhador irá desenvolver.

Nesse diapasão, ao tomar a educação como princípio mercadológico, uma vez 
que, tem em sua função social formar o cidadão para a vida, para o trabalho e para 
a sociedade, Laval encontra dois grandes tipos de fenômenos:

O primeiro consiste na estratégia das grandes empresas que querem ingressar 
no setor da educação seja para fazer publicidade (mercados indiretos), seja para 
vender produtos (mercados diretos). Quando as empresas encontram facilidades 
cada vez maior para adentrar o universo da escola, há uma comercialização do 
espaço escolar. O segundo grande tipo de fenômeno, simétrico ao primeiro, remete 
à transformação das escolas em empresas produtoras de mercadorias específi cas 
(Laval, 2018, p. 160).
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Com efeito, torna-se um produto mercadológico, aos impossibilitados de 
adquiri-lo cria-se um caráter individual-punitivo por causas sociais. Embora esses 
não atinjam o nível esperado de apropriação cultural produzidos pela humanidade, 
posto que, resta o lugar à margem dos processos de humanização. Por conseguinte, 
aliena-se, em gradientes insuperáveis, restando toda sorte de mazelas ligadas à 
exclusão. Todavia, pelas fragilidades da educação, é no mundo do trabalho que essa 
realidade ganha contornos de maior gravidade, e vem sendo debatida por meio do 
materialismo histórico-dialético.

Uma abordagem holística da educação, trabalho e sociedade

Nessas abordagens, acima apontadas, é importante também enunciar que a 
educação e o trabalho pensados de forma a atender a sociedade ‘ampla’ e ‘irrestrita’, 
materializam-se como propostas liberadoras de transformação radical do atual modelo 
econômico e político hegemônico. Assim sendo, atuam como meios de humanização 
integral defendidos por diversos pensadores do materialismo histórico-dialético, a 
saber: Marx e Engels (2007), Gramsci (1975), Mészáros (2008) e Lukács (2013).

Dessa maneira, o debate sobre a educação e o trabalho mostra-se fundamental 
para refl etir sobre as possibilidades de mudança social. Nesse contexto, relacionar os 
aportes teóricos com questões práticas – é uma forma de compreender os limites do 
desenvolvimento humano e as formas de melhorar as relações sociais. Esse percurso, 
dá-se numa proposta contra hegemônica para a apropriação democrática dos bens 
materiais e imateriais, educação, produzidos pela humanidade no e pelo trabalho.

Nessa concepção, Gramsci (1975 apud Semeraro, 2021) identifi cou o ordena-
mento estabelecido na proposta da educação de base social e sistematizou alterna-
tivas para criação da ‘escola unitária’, de formação ampla e irrestrita na criação de 
valores fundamentais do humanismo, autodisciplina intelectual e autonomia moral. 
No entanto, em contraposição a escola tradicional, difusa, organizada para atender 
à ‘estrutura ideológica de uma classe dominante’.

Com o propósito de defender a escola unitária, contextualiza-se sobre a neces-
sidade de entrelaçamento do conhecimento técnico e científi co com a preparação do 
pessoal técnico e político, para: “[...] inserir o jovem na atividade social e conduzi-lo 
a certo grau de maturidade e capacidade para criação intelectual e prática e de auto-
nomia” (Semeraro, 2021, p. 118).

Desse modo, inserir o jovem em práticas educacionais geradoras de desenvol-
vimento humano integral, pela educação e pelo trabalho, é propiciar a construção de 
meios concretos do exercício da cidadania. Assim, tem-se a apropriação ampla dos 
processos culturais produzidos pela humanidade. Sob o mesmo ponto de vista, Marx; 
Engels (2007) afi rmam que o homem se constrói à medida que transforma a natureza 
e produz as condições necessárias à sua existência, modifi cando o meio natural num 
processo de adaptabilidade orgânica, o que permite outro sentido à coisa em si, mas 
também se transforma, conscientiza-se, humaniza-se.
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Tal como os indivíduos exteriorizam sua vida, assim são eles. O que eles são 
coincide, pois com sua produção, tanto com o que produzem como também com o 
modo como produzem. O que os indivíduos são, portanto, depende das condições 
materiais de sua produção (Marx; Engels, 2007, p. 87).

De igual modo, Lukács (2013, p. 82): “[...] elabora princípios explicativos da 
construção do ser social, partindo do pressuposto das contingências de constituição do 
homem para diferenciar-se dos demais animais”. Em conformidade, como o proposto 
por Lukács (2013), o trabalho é uma categoria fundante do homem como ser social, 
e permitiu à humanidade o salto ontológico, por conter as determinações essenciais 
de transformação do animal. Sendo assim, meramente biológico, ao ser autofundado 
o ser humano, por meio da categoria do trabalho, como também de outros determi-
nantes, a saber, a linguagem, a cooperação e a divisão do trabalho.

Por consequência, dada a centralidade da educação e do trabalho na constitui-
ção humana e a sua indivisibilidade, criar as condições ideológicas de dominação 
passou a ser uma das principais ferramentas hegemônicas utilizadas a serviço da 
dominação de classe.

Destarte, em estudo sobre como é organizada a estrutura ideológica de uma 
classe dominante, Gramsci (1975 apud Semeraro, 2021, p. 100) assim: “[...] indica 
a totalidade de coisas produzidas, por diferentes pessoas, com capacidade de infl uir 
na opinião pública, de forma direta ou indiretamente, e convencê-las na manutenção 
da ordem social estabelecida”.

Indubitavelmente, as forças históricas criadas pelo aparelho ideológico, do modo 
de produção capitalista, podem ser transformadas por um princípio orientador geral 
que perpassa pelo desenvolvimento contínuo da educação de base social e libertadora, 
como afi rma Mészáros.

Uma forma de educação que deve ser capaz não apenas de confrontar e retifi car 
conscientemente as relações sociorreprodutivas estruturalmente resguardadas e 
fatalmente prejudiciais da desigualdade material e social / política herdadas do 
passado, mas de superar, ao mesmo tempo, a força mistifi cadora profundamente 
engastada da antiquíssima cultura da desigualdade substantiva que ainda permeia 
a consciência social (Mészáros, 2008, p. 105).

Por consequência, refl etir sobre as possibilidades de diminuição das discre-
pâncias sociais decorrentes do modo de produção capitalista, centradas na educação 
e no trabalho, mostram-se essenciais para uma sociedade mais justa e igualitária; 
pois o acesso ao ensino superior, público e de qualidade, é vital para a emancipação 
humana e não deve ser entendido como mantenedor de privilégios e elitismos. Logo, 
são os meios adequados para o real alcance de uma sociedade com características 
igualitárias e justas, concebendo à todos os direitos fundamentais, pela aquisição do 
desenvolvimento amplo e irrestrito na e pela educação e pelo trabalho.

Em suma, a educação, como processo de constituição humana, gera novos 
conhecimentos produzidos, no e pelo trabalho, socialmente. Logo, esse movimento 
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produz consciência individual e social, dando sentido à própria existência humana na 
medida em que novos saberes são criados e recriados, e a humanidade, ao apropriar-se 
dessa construção, desenvolve-se.

Interseções: educação, trabalho e mudanças sociais

De sorte, é importante salientar que a educação e o trabalho são duas forças 
motrizes cruciais na construção de sociedades mais justas e equitativas. A interseção 
entre essas duas esferas desempenha um papel central na promoção de mudanças 
sociais, infl uenciando desde a mobilidade social até a inclusão econômica.

Assim, a educação é reconhecida como um direito humano fundamental e uma 
ferramenta essencial para o desenvolvimento pessoal e social de cada sujeito-histó-
rico. Ela fornece o conhecimento e as habilidades necessárias na participação plena 
da sociedade e do mercado de trabalho.

Nessa perspectiva, para Amartya Sen (1999), a educação é um componente 
crítico do desenvolvimento humano, pois amplia as capacidades e liberdades das pes-
soas, permitindo-lhes viver vidas que valorizam e trazem benefícios para a sociedade. 
Assim, além das habilidades técnicas, a educação também desenvolve competências 
socioemocionais, como pensamento crítico, criatividade e capacidade de resolver 
problemas; pois essas competências são cada vez mais valorizadas num mercado 
de trabalho em rápida evolução, impulsionado pela tecnologia e pela globalização.

Logo, a educação tem o potencial de nivelar o campo de jogo, proporcionando 
oportunidades iguais para todos, independentemente de sua origem socioeconômica. 
No entanto, para que isso ocorra, é essencial que o acesso à educação de qualidade 
seja universal e inclusivo. A UNESCO (2019) destaca que a educação inclusiva e 
equitativa é fundamental para alcançar o desenvolvimento sustentável e a coesão 
social. Outrossim, programas e políticas educacionais devem ser ‘desenhados’ para 
atender às necessidades dos estudantes, especialmente daqueles de grupos marginali-
zados – isso inclui o fornecimento de recursos adequados, treinamento de professores 
para lidar com a diversidade e a criação de ambientes de aprendizagem que valorizem 
e respeitem todas as culturas e contextos.

a) Trabalho: transformação social 1

No que tange ao trabalho – ele é um dos principais motores do desenvolvimento 
econômico e da melhoria das condições de vida; fornece renda, estabilidade e um 
senso de propósito – permitindo que os indivíduos contribuam para o desenvolvimento 
de suas comunidades e economias, ou seja, trabalhos dignos e bem remunerados são 
essenciais para a redução da pobreza e a promoção da justiça social.

A Organização Internacional do Trabalho (OIT, 2020) ressalta que empregos 
de qualidade são cruciais para a sustentabilidade econômica e o bem-estar social. 
Trabalhos que oferecem segurança, boas condições e salários justos benefi ciam não 
apenas os trabalhadores, mas também as economias locais e nacionais, promovendo 
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a coesão social e a inclusão. O trabalho garante a integração de indivíduos e grupos 
marginalizados na sociedade, proporcionando-lhes as oportunidades e os meios para 
melhorar suas condições e é essencial para a construção de sociedades coesas e equita-
tivas. Consequentemente, para que o trabalho cumpra esse papel, é necessário garantir 
que os indivíduos-sujeitos sociais e ideológicos tenham acesso as oportunidades de 
emprego de qualidade – isso requer políticas públicas e programas que promovam 
a igualdade de oportunidades e combatam a discriminação (pensemos na sociedade 
como um todo e não apenas no ambiente de trabalho).

b) Trabalho: transformação social 2

Pensar nesse processo de interseção entre educação e trabalho é fundamental 
para a promoção de mudanças sociais; sejam elas integradas de forma efi caz que 
podem transformar as sociedades, promovendo o desenvolvimento econômico, a 
inclusão social e a equidade – pois são por meio de suas práticas laborais inovadoras 
que transformam as realidades sociais.

Nessas perspectivas, a Formação Profi ssional e Técnica (FPT) é uma ponte crucial 
entre a educação e o trabalho, pois fornece aos indivíduos habilidades teórico-práticas 
para os sujeitos prosperarem no mercado de trabalho, reduzir o desemprego e, acima 
de tudo – inovar como suporte material de aprendizagem e econômico da sua força 
de trabalho.

Assim, a UNESCO (2019) enfatiza a importância da aprendizagem ao longo da 
vida como um direito humano e uma necessidade para o desenvolvimento sustentável, 
pois são as políticas educacionais que ‘devem’ promover oportunidades de aprendi-
zagem contínua – incluindo programas de requalifi cação e aprimoramento aos traba-
lhadores em avanços de suas carreiras, embora a interseção entre educação e trabalho 
tenha potencial para promover mudanças sociais e existentes em inúmeras atividades 
e projetos sociais e culturais ao passo que a sociedade se desenvolva ao bem comum.

Antagonismos: educação e mercado de trabalho

A partir das discussões que apontamos anteriormente, é válido também con-
siderar que um dos principais desafi os a ser enfrentado do que tange a educação e 
o trabalho é o desalinhamento entre os currículos educacionais e, por ventura, as 
necessidades do mercado de trabalho. Muitas vezes, as instituições de ensino não con-
seguem adaptar seus currículos às mudanças rápidas no mercado, resultando em um 
défi cit de habilidades, ou seja, teoria-prática – principalmente aos recém-formados.

Para enfrentar esse desafi o, é essencial que as instituições colaborem estreitamente 
com o setor privado – isso pode incluir a criação de conselhos consultivos com repre-
sentantes que possam contribuir de maneira se não satisfatória, mas que se aproxime 
aos anseios da classe menos favorecida socialmente: os assalariados principalmente! 

Sendo assim, outro desafi o signifi cativo é garantir que os indivíduos-sujei-
tos tenham acesso igual às oportunidades de educação e trabalho, pois barreiras 
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econômicas, geográfi cas e culturais podem difi cultar o acesso de grupos margina-
lizados a programas de educação e formação profi ssional. Assim, para promover a 
inclusão, as políticas educacionais devem garantir apoio fi nanceiro adequado, como 
bolsas de estudo e subsídios, e desenvolver programas específi cos para atender às 
necessidades de grupos vulneráveis.

Para maximizar o impacto positivo da interseção entre educação e trabalho na pro-
moção de mudanças sociais, estratégias devem ser adotadas – sugestões são fundamentais 
nas práticas bem-sucedidas e recomendações de especialistas que possam incluir na cria-
ção de programas de estágio e aprendizado baseados em trabalho – onde os estudantes 
poderão ganhar experiência prática em empresas do setor privado no desenvolvimento 
curricular e na oferta de palestras e workshops; outrossim, é vital a promoção de mudanças 
sociais quando bem integradas, essas áreas podem transformar as sociedades.

Mudanças sociais e oportunidade de emprego

No mais,  uma educação de qualidade proporciona às pessoas as habilidades e 
conhecimentos necessários para participarem de maneira plena e produtiva na socie-
dade – além disso, promovem o pensamento crítico, a criatividade e a capacidade de 
resolver problemas, competências essenciais no mundo contemporâneo. De acordo 
com um relatório da UNESCO (2019): A educação é a chave para desbloquear o 
potencial humano e é essencial para alcançar os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS); portanto, investir em educação de qualidade é investir no futuro 
da sociedade (grifo nosso).

Paralelamente, a oportunidade de emprego é fundamental para garantir que as 
habilidades adquiridas por meio da educação sejam utilizadas de maneira produtiva, 
pois não só melhora a qualidade de vida dos indivíduos, mas também promove a 
estabilidade econômica e a coesão social. Nesse viés o Banco Mundial (2013) destaca 
que [...] o emprego é o meio mais importante através do qual as pessoas se benefi ciam 
do crescimento econômico e que a geração de empregos de qualidade é a forma mais 
efi caz de reduzir a pobreza. Assim, nessa abordagem, empregos de qualidade não 
apenas fornecem renda, mas também dignidade e propósito, fatores que contribuem 
para a autoestima e o bem-estar geral dos indivíduos-sujeitos pautados por Althusser 
em Aparelhos Ideológicos do Estado (AIE, 1985, grifos nossos).

Em suma, a educação de qualidade e a oferta de oportunidades de emprego são 
fundamentais para as mudanças sociais – juntas, elas capacitam indivíduos, promo-
vem a igualdade e impulsionam o desenvolvimento econômico – essas aliadas aos 
empregos de qualidade – arma que se torna ainda mais poderosa ao transformar vidas 
e sociedades de maneira consciente e pautada ao bem comum universal.

Considerações

O ensino superior brasileiro, historicamente elitista, permanece com tendên-
cias conservadoras ao difi cultar o acesso dos alunos do ensino médio público às 
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universidades. Essa característica, além de atender ao mercado da educação, na 
perspectiva do modo de produção capitalista, restringe a emancipação humana e a 
consciência social, como também as lutas contra hegemônicas pelo desenvolvimento 
humano, pela educação e pelo trabalho.

Sendo assim, educação e trabalho são constituintes do desenvolvimento social e 
devem estar a serviço da emancipação humana, de forma ampla e irrestrita, e não como 
instrumento de dominação ideológica à serviço da manutenção das estruturas do capi-
tal. Nessa perspectiva, a exemplo das cotas para inserção nas universidades públicas, 
que embora representem um avanço, está longe de atingir o seu fi m, de transformar 
a cultura da desigualdade social pela democratização do ensino superior brasileiro.

No cerne dessa questão, a educação e o trabalho estão entrelaçados no ideal de 
formação humana e devem ser sistematizados como meios estruturantes para uma 
nova forma de organização social. Logo, permite que possa favorecer o desenvolvi-
mento do ser humano ontológico para efetiva participação social. Portanto, o ensino 
superior público precisa atender à totalidade dos alunos da rede pública, e cumprir 
o seu papel na contribuição para a emancipação humana, pela democratização da 
educação brasileira, pública e de qualidade.
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Caros leitores, este ensaio crítico tem o objetivo de revelar as impressões obtidas 
pelas leituras de A educação para além do capital e Marxismo e antropologia, logo, 
aqui se busca compreender o raciocínio que orienta as relações de trabalho no modo 
de produção capitalista ao longo da história, com suas enormes contradições e com 
o seu grande acervo de eventos históricos que contribuíram para delimitar os rumos 
da humanidade como a entendemos nos dias de hoje. A coexistência entre trabalho e 
capital sempre foi confl ituosa, isso porque existe um lado que sempre fi ca insatisfeito 
com as consequências sociais resultantes do processo de exploração. Esse ‘lado’ que 
se sente prejudicado, discute, pelo menos dialeticamente, as chances de se estabelecer 
um ponto de virada nas relações entre quem produz e quem detém, ou seja, de se 
chegar a um momento em que os ricos deixariam de concentrar em suas mãos todo o 
poder sobre a força de trabalho, e concedessem gradativamente (ou não) esse poder 
à classe trabalhadora. Esse passo da massa trabalhadora sobre a parte capitalista, 
traria, após a tomada de consciência de classe por quem de direito, a possibilidade 
de se criar um sistema onde fosse possível oferecer a tão sonhada formação integral 
do indivíduo, que seria a concretização da revolução do proletariado.
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Os primórdios e o desejo de possuir

O homem primata vivia em harmonia com a natureza. Dela captava somente 
aquilo que lhe fosse fundamental para a sobrevivência, sem maiores exigências esté-
ticas ou afetivas. Estava satisfeito com a forma como as coisas vinham caminhando, 
nessa parceria sustentável entre ele e o seu meio ambiente. Diante dessa perspectiva 
de mundo, mais instintiva do que racional, o homem coletor só queria viver e se 
deslocar, sem pensar em possuir ou em se fi xar. Sem estresse, sem cobranças. Mas 
acontece que em algum momento da sua trajetória nesse planeta ele descobre algo 
que mudaria para sempre os rumos de tudo que vinha sendo tão calmo: o desejo.

O desejo muda os rumos e faz surgir as metas. O homem agora não anda mais 
aleatoriamente sem ser dono de nada, ele agora quer chegar a um local X e estocar a 
quantidade Y de coisas. Quem deseja, logo passa a sentir necessidade de ver seu desejo 
realizado, e para ser tornado real é necessário empenho, e se o desejo possui uma grande 
amplitude, não é possível viabilizá-lo sozinho. Então, o que fazer para conseguir ajuda? 
Essa pergunta leva o homem, que só queria viver e desfrutar a natureza, a querer ter o 
controle sobre algo ou alguém, a fi m de ter e manter à sua disposição quem o ajudasse 
com suas tarefas, e mais tarde, realizasse as tarefas no seu lugar. Mas, para se ter poder 
sobre alguém é necessário ser mais forte, e então como fazer isso? Decerto, controlar o 
acesso aos itens básicos para a sobrevivência seria uma boa estratégia. A partir daí, os 
mais espertos passam a substituir a coleta de subsistência pelo ato de juntar, estocar e 
acumular. A ordem era guardar o quanto mais pudesse, restringindo o livre acesso aos que 
viessem depois, para assim benefi ciar-se de algum tipo de vantagem em algum momento 
futuro. É nessa dinâmica que o homem percebe que o acúmulo traria como retorno algo 
além do seu necessitar normal, ou seja, geraria alguma forma de lucro. Mesmo que ele 
não soubesse o que viria a ser o lucro, a sensação de poder e bem-estar em obter para si 
algo fora do alcance dos seus próprios braços já estava marcada na mente.

A vida do antecessor desse homem que ‘deseja’ era um marasmo, onde o maior 
objetivo era se alimentar, e então repousar. Após o desjejum, a sesta. Podia descan-
sar despreocupado, afi nal, não tinha nada com o que se desassossegar: nem casa, 
nem carro, nem loja para ser assaltada. Nem contas, nem joias, nem posses para ser 
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sequestrado. O único temor era ele próprio tornar-se o jantar de um outro animal 
maior, mas até aí está tudo bem, porque não se pode ganhar em todas.

Viajava longas léguas de cipó em cipó, sem nunca pensar em ser dono daquele 
meio de transporte, sem imaginar que um dia seria proprietário do direito de ir e vir 
de outras pessoas.

O tempo passou, passou bastante, e no processo do passar temporal, o homem 
foi se dando conta de que, com “[...] o telencéfalo altamente desenvolvido e o polegar 
opositor [...]” (Furtado, 1989, n.p.), ele poderia superar os demais animais, ao passo 
em que fi cava cada vez mais capaz de alterar a natureza em seu favor. Então, descobre 
que a associação entre cérebro e músculos trazia para as operações cotidianas muito 
mais destreza, e nesse contexto se dá o desenvolver da técnica, fundamental para 
exercer algum controle sobre a natureza.

Assim que percebeu que poderia resolver uma caçada sem ter que necessa-
riamente se digladiar com o javali, pois poderia, com a habilidade adquirida em 
construir ferramentais, engendrar e utilizar armadilhas e gaiolas, o homem vem 
tentando conquistar e manter alguma forma de controle sobre o outro, vem atuando 
para convencer outrem a carregar o seu fardo. Quando se torna mais inteligente, (con-
sideremos nesse caso inteligência como aumento da capacidade resolver problemas 
através do raciocínio) a inteligência passa a concorrer com a força na balança das 
habilidades. No momento em que se dá conta de que o raciocínio ganha do instinto 
no fi nal, pois permite calcular o passo do seu oponente na luta pela sobrevivência, o 
homem passa a levar vantagem de alguma forma em todas as suas relações. Dessa 
forma, constituiu, ao longo do tempo, a sua consciência (lógica de mundo) com base 
na exploração do outro. Nessa dinâmica, exercer o poder, seria conseguir, de alguma 
forma, que o outro utilize a própria força física em seu benefício, sem que se precise 
(necessariamente) utilizar a força física para convencê-lo (ou obrigá-lo) a fazer isso. 

A dominação pela inteligência é possível quando há um desequilíbrio entre a 
capacidade intelectual adquirida pelo explorador e pelo explorado, mas isso não sig-
nifi ca que tudo seriam só facilidades, visto que, com o tempo os explorados também 
poderiam se tornar mais sábios, podendo deixar a condição. Diante desse novo ‘dilema’ 
chega-se à conclusão de que seria preciso lançar mão da força para convencer, ou seja, 
obrigar, escravizar. Todo processo de escravização é dúbio, pois é necessário escravizar 
intelectualmente aquele que fará a parte do trabalho em que será necessária a força. 
Ou seja, todo capturador de escravos é também um escravo do seu patrão. É obvio que 
não se tenta equiparar aqui as duas formas de escravidão, apenas ilustrar o fato. Com 
efeito, o ato de escravizar signifi ca convencer outrem a usar a força física para forçar 
um terceiro a trabalhar para este primeiro, o que deu a ordem da captura. A escravização 
é um ato de violência brutal, mas premeditada por um plano intelectual claro: Produzir 
com despesas mínimas. Por isso a necessidade de esclarecer a interrelação que há entre 
escravização do corpo e do intelecto. Essa lógica se deu por séculos em volta do mundo, 
e quando a escravidão foi fi nalmente considerada ilegal, esse fato por si só não anulou 
automaticamente o desejo dos escravistas em possuir escravos, e como não era mais 
possível acorrentar o corpo, era necessário aprisionar a mente.

Os mecanismos que se desenvolveram em torno dessa nova dimensão de inte-
resses entre os homens foram chamados de ‘relações de produção’ e determinaram 
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as regras em torno dessa superexploração ao longo do processo histórico. Determina-
ram também o surgimento de classes sociais e a necessidade de adaptação (de quem 
quisesse sobreviver) a padrões morais, estéticos e culturais pensados e impostos por 
uma das classes sociais que se cria, a burguesia capitalista. Pode-se, neste recorte, 
ler ‘burguesia capitalista’ como se referindo aos donos dos meios de produção ou 
donos das terras e seus presunçosos herdeiros.

Essa elite (burgueses, ricos, proprietários, detentores, poderosos), identifi cou 
muito cedo os seus interesses e se organizou com rapidez para defendê-los. A estra-
tégia de união em nome de interesses foi tão bem-sucedida que ainda hoje vigem 
aspectos dessas políticas nas relações de produção capitalistas, amenizadas em alguns 
aspectos, mas ainda assim, descendentes das regras de relação mais primitivas.

É válido ressaltar que os textos estudados para a elaboração desse ensaio des-
tacam o papel da dominação do homem sobre o homem como forma de manter essa 
estrutura (de exploração) ativa, funcional e longínqua. Também ambos destacam a 
importância de uma educação que proporcione uma formação integral como saída 
para essa condição.

Que todas as peças sejam facilmente substituíveis

O mundo do trabalho é delimitado por um conjunto numeroso de interesses, 
onde os detentores dos meios de produção exercem um poder enorme sobre os deten-
tores da força. Um amansamento que contrasta com o próprio signifi cado de força, 
uma vez que, sendo detentor da força física, pela lógica, este grupo teria muito mais 
chances de ser o grupo dominante em uma sociedade. Mas o cálculo vence o impulso 
e, então, o homem que trabalha sentado delimita e determina o trabalho que será 
realizado pelo homem que trabalha em pé.

Neste recorte da análise de Márkus (2015), na obra Marxismo e antropolo-
gia, tem-se:

O homem isolado não pode atuar sobre a natureza sem o emprego dos seus pró-
prios músculos, sob o controle do seu próprio cérebro. Assim como no sistema 
natural a cabeça e as mãos são interligadas, também o processo de trabalho conecta 
o trabalho intelectual ao trabalho manual (Márkus, 2015, p. 70).

Torna-se clara, neste contexto, a importância (para o capital) da alienação (aqui, 
no sentido de limitação ou impedimento da visão crítica) do trabalhador como forma 
de manutenção e perpetuação desta estrutura de produção (vigente e histórica), como 
delimita Mészaros (2008):

A razão para o fracasso de todos os esforços anteriores, e que se destinavam a ins-
tituir grandes mudanças na sociedade por meio de reformas educacionais lúcidas, 
reconciliadas com o ponto de vista do capital, consistia — e ainda consiste — no 
fato de as determinações fundamentais do sistema capitalista serem irreformáveis 
(Mészáros, 2008, p. 27).
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O modo “irreformável” desse sistema de produção vigente, sugere não existir 
“conserto” para a indecência nas relações entre capital e trabalho, a não ser pelo 
desaparecimento dessas relações, onde o burguês deixasse de controlar os meios de 
produção, ao passo em que se estabelecesse uma nova estrutura social, uma sociedade 
da educação emancipadora e formadora de indivíduos críticos.

Neste sentido, fi ca clara a ideia de que o capitalismo, para se perpetuar, precisa 
se contrapor a ideia de ceder ou mesmo dividir o seu poder com o proletariado, logo, é 
fundamental para o perfeito funcionamento do sistema de produção capitalista exercer 
o controle de, além da força física, também a mente do trabalhador. Esse controle 
hegemônico mantem-se pela infl uência ativa em diversos aspectos subjetivos da vida 
em sociedade, como na mídia, nas igrejas e nas escolas.

Nesse sentido, para Mészáros (2008):

Vivemos sob condições de uma desumanizante alienação e de uma subversão feti-
chista do real estado das coisas dentro da consciência humana (muitas vezes carac-
terizada como ‘reifi cação’), porque o capital não pode exercer suas funções sociais 
metabólicas de ampla reprodução de nenhum outro modo (Mészáros, 2008, p. 59).

Torna-se óbvio deduzir que o modo de produção que visa estritamente o lucro não 
há de se preocupar (a ponto de apetecer-se) com o desgaste (e consequente inutilização 
para o trabalho) das peças das suas máquinas. O que lhe importa é tornar a substitui-
ção dessas peças mais ágil e mais barata. Isso vale para as peças confeccionadas em 
qualquer tipo de material, inclusive carne humana, inclusive consciência humana.

O culto fetichista de expansão do capital

As obras que amparam esse texto tratam da questão fetichista da elite capita-
lista em submeter a força de trabalho aos seus caprichos como uma espécie de auto 
realização. Desta feita, a pressão social / psicológica, que martiriza, funciona como 
poderosa ferramenta para a perpetuação dos modos de relação vigentes entre empre-
gados e patrões. Esse fetiche pela acumulação cada vez mais sedenta, por conseguinte, 
ocorre em detrimento de quem as produz, bloqueado pela alienação e pelo medo.

Ainda sobre a ideia de fetiche e auto realização, o burguês capitalista utiliza 
a ameaça da falta de trabalho como forma de perpetrar as mais diversas formas de 
terror psicológico, consciente de que isso signifi cará a condição imediata de fome 
ao trabalhador de baixa qualifi cação, o sistema se utiliza dessas ferramentas de inti-
midação para a impor as suas mais variadas pautas, sejam elas a precarização dos 
direitos, a detração salarial, aumento e submissão a jornadas abusivas ou ‘simples-
mente’ corte de custos.

Para manter a hegemonia dentro do sistema, a burguesia vende a imagem de reden-
tora do país, uma imagem quase santifi cada dos grandes empresários como homens de 
bem preocupados com as classes mais pobres. Em cada período da história essa elite 
reinventa as suas formas de conservar o trabalhador na condição de aceitar a precarização 
em troca do não desemprego. Um exemplo disso ocorreu no Brasil nos últimos anos, 
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quando esteve em evidência um novo movimento ultraliberal que buscava avançar ainda 
mais na precarização das condições de trabalho de quem produz, usando nitidamente o 
terror psicológico como forma de infl uenciar a opinião popular em apoiar a mudança nas 
leis, no sentido (sempre) de baratear os custos de produção. O slogan da campanha dizia: 
“Todos os direitos e desemprego ou menos direitos e mais emprego”. Um movimento 
extremista, que adota uma frase de efeito com esse nível de violência, só poderia ser 
formado por reacionários de ultra direita, que sempre estiveram a serviço do retrocesso.

Outro traço dessa relação de perversidade é a elitização da formação profi ssio-
nalizante altamente rentável (engenheiros, juristas, médicos, executivos) o que faz 
com que a qualifi cação mais rigorosa fi que sublinhada a uma minúscula parte das 
sociedades predominantemente trabalhadoras, geralmente a parte já detentora de 
privilégios. Enquanto isso, o futuro trabalhador assalariado fi ca relegado a aprender 
a profi ssão já no posto de trabalho, sem ter tido tempo ou condições de passar por 
uma preparação que lhe trouxesse condições de produção para concorrer a melhores 
opções de trabalho, e sobretudo passar a dizer não ao que julgasse injusto, a recusar 
um trabalho que não avaliasse viável, não só econômica, como intelectualmente.

Por conseguinte, resta explícito, na compreensão das leituras, que o sistema que 
sustenta o modo de produção capitalista acabou por desenvolver um modelo de funcio-
namento muito acertado para os seus objetivos. Nesse modelo, o operário fi ca submetido 
a toda sorte de desvalorização (desumanização). Ao mesmo tempo, é induzido pela pro-
paganda a imergir no mundo do consumo. O “possuir”, que, como já citado, nem passava 
pela cabeça do homem pré-histórico, passa a ser uma necessidade cada vez mais aguda do 
homem moderno, e esta condição, por assim dizer, o torna ‘refém’ duas vezes do mesmo 
‘sequestrador’. É refém enquanto servo do sistema proprietário dos meios de produção, 
onde se vê reduzido a mero apertador de parafusos e botões. É refém quando bombardeado 
pela propaganda que põe o consumo de produtos como uma grande virtude humana, 
onde essa busca por manufaturas é uma questão para muito além das necessidades vitais, 
essa ‘corrida por mercadorias’ passa a ser uma meta de vida, uma questão de honra, de 
bem-sucedimento, de sucesso profi ssional. O ‘ter’ passa a ter sentido como nunca.

Resta(rá) um

Diante da tensão historicamente existente, própria entre explorador e explo-
rado, esse confl ito de interesses os coloca frontalmente em rota de colisão, onde a 
sobrevivência de um depende da aniquilação do outro.

Para o trabalhador, aniquilar o outro signifi ca passar a ser dono do seu tempo 
e das suas necessidades necessárias, tomando para si o controle da produção e, 
consequentemente, dos desejos conscientes de consumo. Para o capital, aniquilar o 
outro signifi ca anular o humano, gentilizar a consciência, petrifi car o pensamento, 
desconsiderar a capacidade crítica, reduzir o indivíduo a mero operador de máquinas 
e interesses alheios, ou seja, manter como está.
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A educação (formação integral do indivíduo) como único caminho

Para Marx, a educação está inserida na superestrutura social, sendo infl uenciada 
pelas condições econômicas da sociedade. Em suas palavras presentes na obra A 
Ideologia Alemã (2007, p. 47), ele ressalta que “[...] os pensamentos da elite social 
prevalecem em todas as épocas, ou seja, o grupo que exerce maior infl uência na 
sociedade também detém o controle intelectual [...]. Desta maneira, a educação como 
se disponibiliza hoje para a enorme maioria da massa trabalhadora, desempenha o 
papel de manter vivos os princípios e crenças da classe que detém o controle, con-
solidando a atual hierarquia de poder.

Mesmo expressando suas opiniões contrárias à infl uência da educação nas 
sociedades capitalistas, Marx reconheceu nela um papel libertador. Para ele, a edu-
cação genuinamente democrática e acessível a todos poderia ser um instrumento de 
conscientização e mudança social. Em sua análise da Comuna de Paris, Marx (1999, 
p. 66), sustenta: “A Comuna buscou estabelecer organizações de aprendizagem que 
possibilitassem o desenvolvimento pleno das pessoas”. Essa perspectiva expressa a 
convicção de Marx de que a educação deve promover o pleno e autônomo crescimento 
do ser humano, capacitando-o para se engajar de forma ativa e crítica na comunidade.

A ideia de formação integral do indivíduo pensa uma educação que seja não 
mecânica e não limitadora, que considere que todo indivíduo é dotado de algum 
nível de sabedoria quando ingressa na escola, e que, reconhecendo isso, parta desse 
pressuposto para introduzir novos conhecimentos, promovendo equidade às neces-
sidades escolares de cada indivíduo, levando em conta as variadas condições sociais 
de aprendizagem, derrotando assim falácias que defendem que tudo só depende do 
indivíduo, como no caso da preconceituosa ideia de meritocracia.

Diante desse poder transformador da educação, Paulo Freire, reconhecido como 
um dos principais pensadores da educação no século XX, ressalta a relevância do 
processo educacional como uma ferramenta essencial para promover a autonomia e 
a capacidade crítica das pessoas.

Em seu livro mais famoso, intitulado Pedagogia do Oprimido, Freire (2005) defende 
a ideia de que a educação não deve se limitar a apenas transmitir informações, mas sim 
ser um meio de promover a transformação social através da conscientização crítica.

Freire destaca que a conscientização não surge de forma automática; é neces-
sário um ambiente educacional que estimule o diálogo, a refl exão e a prática. O 
professor desempenha um papel essencial nesse caminho, agindo não como um 
detentor absoluto do conhecimento, mas como um facilitador que auxilia os alunos 
a desenvolverem sua própria compreensão.

Freire (2005, p. 78) afi rma que: “[...] os homens não se constroem no silêncio, mas 
sim através da palavra, do trabalho, da ação-refl exão [...]”. Essa afi rmação evidencia a 
importância de uma educação que seja um processo ativo e colaborativo, no qual educa-
dor e educando estejam envolvidos na construção do saber e na mudança da realidade.

Diante de todas essas possibilidades que uma educação libertadora pode trazer, 
é que o maior medo, o maior pavor, o maior terror do burguês capitalista explorador é 
a remota possibilidade, de um dia ser, a massa, esclarecida. Para a elite enriquecida, 
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a educação para além da (mera) escolarização, é uma ferramenta poderosa demais 
para estar na mão de “qualquer um”.

Seguindo esse raciocínio, a formação especializada, técnica e tecnológica para 
o trabalho altamente rentável, tão fundamental para o avanço de qualquer sociedade, 
deve permanecer, como já elencado, relegada aos descendentes de quem já exerce 
o controle majoritário dentro da sociedade. O resultado disso é a perpetuação da 
hegemonia do mesmo seleto grupo no controle da mídia, dos políticos, da cultura, 
da escola e das forças de segurança.

Este pavor que o rico sente ao ver o pobre entrando na universidade e acessando 
empregos estáveis e bem remunerados por exemplo, não apresenta nenhuma grande 
complexidade para ser compreendido, ele é a simples reação de quem teme perder 
parte dos seus privilégios históricos. Educação e qualifi cação geram autoconheci-
mento e geram o conhecimento de que existem classes sociais antagônicas.

Reafi rma-se também que, para que ocorresse a reversão do status social do 
trabalho, a clamada “revolução” depender-se-ia da tomada de consciência de classe 
por parte dos afetados de maneira negativa pelo modo atual. E, é aí que entraria o 
papel dessa escola da formação integral, que, uma vez ofertada a todos, essa edu-
cação libertadora, a dita construção integral do indivíduo, por si só, estabeleceria a 
consciência consensual de que o trabalho é que deve estar a serviço da vida humana 
e não o contrário.

Considerações

Todas as vezes em que os trabalhadores tentaram se levantar foram reprimidos, 
e embora haja avanços oriundos da união da classe operária mundo a fora, os interes-
ses dos donos dos meios de produção sempre prevaleceram no fi nal. Essa relação de 
repulsa e ao mesmo tempo de dependência, explicada pela heterogenia de interesses, 
deixou clara a importância de se ter consciência sobre qual das classes sociais se per-
tence quando se é operário, para não cair na ilusão do discurso do “trabalhe enquanto 
eles descansam” e saber com clareza que a distribuição de riquezas depende de um 
conjunto de fatores e não só do esforço individual.

O reconhecimento de classe é um elemento fundamental para a mudança dessas 
dinâmicas. Mas, essa hipótese só poderia ser atingida por meio da conscientização 
coletiva, onde os trabalhadores pudessem se unir por uma sociedade mais equitativa 
e justa, na qual o trabalho estivesse a favor da valorização da vida humana.

Por fi m, destacou-se a importância de se refl etir sobre as diversas maneiras de 
alienação e controle exercidas pelo sistema capitalista, e que as relações entre capital 
e força de trabalho já vinham sendo tóxicas ao longo de tantas e tantas mais outras 
décadas... muito tempo antes de a gente pensar em se apropriar da palavra tóxicas 
para defi nir relações violentas.
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Caros leitores, esse texto, pretende abordar sobre um dos clássicos pensadores 
das Ciências Humanas do século XX, a saber, Karl Marx, o qual deixou contribuições 
expressivas no que tange às análises das relações sociais. Contribuições essas, que 
são utilizadas para compreender os processos sociais, por meio da construção do ser 
social. Ao excogitar, nesse capítulo, sobre os apontamentos do Marxismo Dialético, 
aponta-se para a compreensão acerca da iniciação da humanização do sujeito social 
em função da ‘história’. A priori, aponta-se o sujeito, posto nesse contexto, como 
o estudo do ser social, tendo como base uma análise ontológica – a existência e a 
essência do ser. Nessa perspectiva, signifi ca compreendê-lo na ótica da cultura em 
seu processo histórico, que leva em conta a sua construção enquanto desenvolvi-
mento do ser natural, para então, tornar-se também um ser social. Sendo assim, Marx 
(1974) acreditava na expressa coesão entre sujeito e materialidade, e que, portanto, 
o mesmo não deve ser compreendido fora das relações sociais. Defendia também, a 
ideia de que o sujeito não se apresenta em condições de um indivíduo abstrato, pois, 
parte do pressuposto de que há uma relação entre sujeito e objeto de forma coletiva. 
Dessa forma, suas contribuições transcendem as gerações, sob um viés refl exivo em 
conformidade ao método materialista histórico-dialético. Outrossim, caracteriza-se 
pelo movimento do pensamento, com base na materialidade histórica da vida do 
sujeito em suas relações sociais. Ou seja, trata-se de compreender (pelo movimento 
do pensamento) as leis fundamentais que defi nem a forma organizativa dos homens 
em sociedade por meio da história. Desse modo, em de sua obra O 18 de Brumário 
de Luís Bonaparte, predispôs bases para a formulação do entendimento do sujeito 
enquanto ser ‘histórico e social’. Assim, Marx (2011b, p. 25) enfatizou a ideia de 
que: “[...] os homens fazem a sua própria história; contudo não a fazem de livre e 
espontânea vontade, pois não são eles que escolhem as circunstâncias sob as quais ela 
é feita, mas estas lhes foram transmitidas assim como se encontram”. Por meio dessa 
premissa, os embasamentos de Karl Marx, apontam para a iniciação da humanização 
do sujeito, tendo em vista a construção do mesmo, enquanto gênero humano, um 



74

‘sujeito histórico’. Entender esse sujeito, baseado nas contribuições teóricas de Karl 
Marx, que a priori constitui-se em identifi cá-lo em seu aspecto histórico-cultural, no 
qual esse aspecto é determinante para situá-lo em sua condição de ser social. Desse 
modo, também tem-se as contribuições de Álvaro Vieira Pinto, em seus escritos 
Ciência e existência: problemas fi losófi cos da pesquisa científi ca, o qual pontua 
que, é por meio da cultura, que o indivíduo adquire e expande suas capacidades de 
transformar e moldar a natureza, como processo de subsistência. Nesse contexto, a 
cultura é, portanto, o processo de criação de instrumentos por meio da internalização 
da essência e existência humana. Não obstante, a cultura é a criação do homem na 
perspectiva da sua tomada de consciência (ideias), quando o mesmo compreende suas 
capacidades que o difere dos outros animais. Nessa concepção, a cultura se torna a 
coesão entre as manifestações históricas do processo de humanização do sujeito. O 
homem então, produz a cultura por uma necessidade existencial, e se apropria dela, 
pois é por meio dela que chega a postular as fi nalidades das suas ações. Nesse sentido, 
no momento em que o sujeito compreende a sua racionalidade enquanto característica 
da cultura humana, ele se diferencia das demais espécies animais. Logo, a análise da 
construção do sujeito social, com base nas suas relações sociais, é fundamental para 
entender a estrutura da sociedade capitalista oriunda desse processo de apropriação 
cultural. Dessa feita, a trajetória percorrida por Marx, por meio do materialismo 
histórico-dialético, contribui para a obtenção de uma melhor compreensão do sujeito 
em suas relações sociais, ou seja, – suas contribuições continuam a infl uenciar as 
Ciências Humanas (e as demais) até hoje, vale a pena salientar.
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A cultura capitalista: processo de formação das relações sociais 
– apontamentos sobre a contextualização do sujeito

Marx (1999), em suma, expõe o ‘sujeito ideológico’ como base para uma aná-
lise política, pontuando-o como agente de manutenção das condições de produção. 
Assim, a ideologia é posta como um fenômeno histórico e social – não é um conjunto 
de ideias neutras, e sim, o resultado de um modo de produção econômico. Ademais, 
o sujeito ideológico complementa-se em sua essência ontológica apropriando-se da 
análise do discurso. Diante dessa perspectiva, aponta-se a dialética marxista como 
o movimento de assumir a contradição inerente a todos os fenômenos, a fi m de 
compreendê-los em sua complexidade. É, portanto, um viés de análise que interliga 
o sujeito com as coisas, e seu processo de manusear a natureza no decurso de sua 
humanização. Ou seja, a essência humana (ideias) e sua racionalização por meio da 
cultura, com a materialidade de suas produções.

Sendo assim, no momento em que o sujeito se posiciona como ser social, o 
mesmo se utiliza do discurso ideológico para se apropriar dos modos de produção, 
estruturando dessa maneira a divisão social do trabalho. Por consequência, ocorre a 
divisão entre classes – bem como, a segregação entre a classe dominante e a classe 
dominada – o trabalho manual e o trabalho intelectual.

Desta forma, Louis Althusser, busca por luz sobre o tema, e aprofunda os pen-
samentos de Marx acerca das funções do Estado em sua obra Aparelhos ideológicos 
de estado (1992, p. 62), quando propõe a distinção entre poder de Estado e aparelho 
de Estado, ao expor que: “[...] os aparelhos de estado podem ser ideológicos ou 
repressivos”. Os aparelhos ideológicos de Estado, segundo Althusser (1992, p. 68) 
apresentam-se como: “[...] instituições distintas e especializadas, como as igrejas, 
meios de comunicação, família, justiça, política, já os aparelhos repressivos de estado 
seriam o governo, a polícia, o exército, a administração, os tribunais, as prisões etc”. 

Nessa perspectiva, esses aparelhos estão a serviço do poder de estado, que por 
sua vez, é controlado pelas classes dominantes, para materializar no indivíduo a 
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ideologia hegemônica, sujeitando-o, mesmo que de maneira inconsciente, e fazen-
do-o posicionar-se e agir de forma determinada. Para Silva (2009, p. 158): “[...] esse 
processo de interpelação ideológica promovido pelos aparelhos ideológicos de estado 
é fundamental para a transformação do indivíduo em sujeito ideológico”.

Com efeito, para entender o sujeito em seu contexto social por meio do 
materialismo histórico-dialético Marxista, torna-se essencial discorrer sobre a 
ação humana na história, ações essas que se dão por um movimento chamado 
cultura. Em outras palavras, a cultura é, portanto, segundo Pinto (1979, p. 122): 
“[...] coetânea do processo de hominização, não tem data de nascimento defi nida, 
nem forma distinta inicial”. Do mesmo modo, considera-se que a cultura e a cria-
ção do homem são dois lados de um mesmo processo que perpassa do orgânico 
ao social, sendo eles indissociáveis no processo. Dessa maneira, as necessidades 
biológicas do homem abrem caminho para a criação da cultura que quando reali-
zada, ajudam no desenvolvimento das qualidades orgânicas. Por certo, aponta-se 
aqui o sujeito histórico, onde Pinto contextualiza que o homem é o único animal 
capaz de criar sua cultura.

[...] os animais, mesmo os de complexidade orgânica relativamente alta, não 
produzem a própria existência, mas apenas a conservam com o uso dos instru-
mentos naturais de que seu corpo é dotado e que lhes permitem um conhecimento 
da realidade sufi ciente para a procura e identifi cação do alimento, o encontro de 
condições de abrigo e a tomada de atitudes defensivas, que lhes asseguram, com 
caráter constante, as condições de vida (Pinto, 1979, p. 122).

Ao partir dessa premissa, entende-se que espécie animal irracional, age por 
instinto para a sua sobrevivência, e que suas ações dependem do habitat natural ao 
qual estão inseridos, sendo então, refl exos da atitude humana.

Como é possível observar, o homem é capaz de alterar sua realidade e de trans-
formar seu organismo, pois provoca atos ímpares, que antes sua espécie desconhecia. 
Tais atos são capazes de serem transmitidos por gerações a gerações.

A medida que, se posiciona em seu ambiente social, passa a constituir mecanis-
mos de defesa e sobrevivência, o que permite sua permanência e evolução enquanto 
ser social condicionado no meio em que vive.

[...] à medida que o homem, em curso de se auto-realizar, domina a natureza, 
colhendo experiências novas, e atuando com respostas originais aos desafi os do 
ambiente, vai criando instrumentos inexistentes anteriormente, envolve técnicas 
sem precedentes, a partir da instrumentalização dos objetos jacentes ao seu redor, 
porém só transformados em instrumentos quando a ideação em surgimento os 
utiliza pondo-os ao serviço de fi nalidades, que começam então a ser percebidas 
na ideia da ação intentada (Pinto,1979, p. 123).

Nesse contexto, o homem utiliza de suas necessidades para produzir meios 
de subsistência. Assim, se apropria do já existente, para (re)produzir com o que a 
natureza disponibiliza, instrumentos para as suas necessidades diárias.
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Do mesmo modo, conforme evolui as suas necessidades, também evoluem a 
forma de pensar e produzir instrumentos para suprir a sua demanda, em sua vida 
cotidiana, o qual utiliza do campo das ideias para realiza-las.

Sendo assim, desde os primórdios, a cultura é composta por duas ordens: o ato 
de se autoproduzir-se e as ideias. Pinto (1979) afi rma que a cultura:

[...] desde o alvorecer está composto de duas ordens de realidades, oriundas da 
mesma operação, a conquista do meio circunstante, o incremento da dominação 
do mundo pelo homem em ato de autoproduzir-se: os instrumentos, utilizados de 
começo em estado natural, e logo a seguir intencionalmente fabricados; e as ideias, 
que surgem no pensamento em correspondência com os resultados da atividade 
sobre a natureza, da percepção mais aguda e concentrada de aspectos cada vez 
mais particulares (Pinto, 1979, p. 123).

Assim, por cultura considera-se a relação produtiva do homem sobre o ambiente. 
Logo, a cultura não se separa do processo de produção, visto que, esse processo 
produtivo destaca-se por duas naturezas, o bem de consumo e o bem de produção.

Por bem de consumo, entende-se o receptor fi nal de um produto, o qual será 
utilizado para um benefício individual ou coletivo. Conforme a demanda, a oferta 
do bem de consumo, passa a ser mais elaborada, uma vez que, tem por fi nalidade 
satisfazer aos interesses do consumidor. Como exemplos, tem-se a indústria alimen-
tícia, o lançamento da moda de roupas, calçados, produtos de maquiagem, o conforto 
de um veículo, dentre outros. O público que utiliza dos bens de consumo, estão em 
busca de comodidade, bem como manter-se em sua posição social.

Com efeito, em função do bem de consumo, tem-se o bem de produção. Ou seja, 
são produtos específi cos, que tem por principal objetivo ser adquirido por empresas, 
que irão transformá-los em outros bens, nesse caso, os bens de consumo. Como 
exemplo, é possível citar o plantio do trigo, que será processado para ser transfor-
mado em farinha de trigo, para em seguida, ser utilizado na indústria alimentícia. 
Sendo assim, por meio da farinha de trigo é possível fazer bolos, tortas, salgados, 
macarrão, entre outros alimentos.

Dessa maneira, o ser humano desenvolve-se de acordo com as suas necessidades 
sociais, o que permite caracterizar a cultura como um produto do processo produtivo 
ao qual está inserido direta e indiretamente. Nesta perspectiva, Pinto destaca que:

A cultura como produto do processo produtivo, a noção decisiva é a sua dupla 
natureza de bem de consumo, enquanto resultado, simultaneamente materializado 
em coisas e artefatos e subjetivado em ideias gerais, da ação produtiva efi caz do 
homem na natureza; e de bem de produção, no sentido em que a capacidade, cres-
centemente adquirida, de subjugação da realidade pelas ideias que a representam, 
constitui a origem de nova capacidade humana, a de idealizar em prospecção os 
possíveis efeitos de atos a realizar, conceber novos instrumentos e novas técnicas 
de exploração do mundo, e criar ideias que signifi cam fi nalidades para as ações 
a empreender (Pinto, 1979, p. 124).
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A produção de ideias, e as representações da consciência está a princípio, direta-
mente interligada com a atividade material do homem, tendo, portanto, a consciência 
como determinante à vida, e não o oposto.

Assim, as interlocuções e objetivações culturais, ou seja, as relações sociais 
e as formas com que os indivíduos pensam e agem sobre as coisas na sociedade, 
direciona o percurso dessas relações e sua produtividade no processo de estrutura-
ção da sociedade. E, é por meio dessa consciência que o sujeito se particulariza no 
contexto social.

Logo, pensar o sujeito cultural, exige a observação de sua constituição do meio 
ao qual pertence, sendo essa contextualização observada por meio dos pressupostos 
históricos que se constituem na formação da humanidade.

Pensar o sujeito cultural – contextualização

Em função da lógica do materialismo histórico-dialético estruturado por Marx, 
entende-se que o sujeito social é antes de tudo, um sujeito histórico – que tem na cultura 
os pressupostos para seu processo de humanização. Conforme o proposto por Saviani 
(1991), ao discutir a assimilação dos elementos culturais pelos indivíduos, e da mate-
rialização da ideia, aponta o método materialista histórico-dialético como instrumento 
desta prática e explica, por meio da refl exão teórica (movimento do pensamento, abs-
trações), para a etapa da consciência fi losófi ca (realidade concreta, pensada, e realidade 
educacional plenamente compreendida). Sobre estas questões, observa-se que:

[...] com efeito, a lógica dialética não é outra coisa senão o processo de constru-
ção do concreto de pensamento (ela é uma lógica concreta) ao passo que a lógica 
formal é o processo de construção da forma de pensamento (ela é, assim, uma 
lógica abstrata). Por aí, pode-se compreender o que signifi ca dizer que a lógica 
dialética supera por inclusão/incorporação a lógica formal (incorporação, isto quer 
dizer que a lógica formal já não é tal e sim parte integrante da lógica dialética) [...] 
assim, aquilo que é chamado lógica formal ganha um signifi cado novo e deixa de 
ser a lógica para se converter num momento da lógica dialética. A construção do 
pensamento se daria pois da seguinte forma: parte-se do empírico, passa-se pelo 
abstrato e chega-se ao concreto (Saviani, 1991, p. 11, grifos do autor).

Se a lógica dialética permite e exige o movimento do pensamento, a mate-
rialidade histórica diz respeito à forma de organização dos homens em sociedade 
por meio da história, sendo assim, diz respeito às relações sociais construídas pela 
humanidade durante todos os séculos de sua existência. E, para o pensamento mar-
xista, esta materialidade histórica pode ser compreendida em função das análises 
empreendidas sobre duas categorias consideradas centrais: o trabalho e a educação. 
Em corroboração, Saviani (1991) expõe que o Trabalho e a Educação em seus fun-
damentos histórico-ontológicos, são atividades estritamente humanas, e é a partir 
deles que o sujeito de insere na vida social, na construção das relações com a vida 
em coletividade. Contudo, é também por meio da objetivação cultural que o sujeito 
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se pôs a agregar-se do ‘culto’, uma vez que, forma categorias e classes sociais. O 
que a priori era uma atividade meramente com o objetivo de manter as necessidades 
básicas de subsistência da espécie humana, utiliza da natureza, transformando-a e 
ajustando-a de acordo com as suas fi nalidades. Porém, com o desenvolvimento do 
ser social, o indivíduo se transformou em produtor e concomitantemente produto de 
suas ações. Nesse sentido, Marx; Engels destacam que:

[...] podemos distinguir o homem dos animais pela consciência, pela religião ou 
por qualquer coisa que se queira. Porém, o homem se diferencia propriamente dos 
animais a partir do momento em que começa a produzir seus meios de vida, passo 
este que se encontra condicionado por sua organização corporal. Ao produzir seus 
meios de vida, o homem produz indiretamente sua própria vida material (Marx; 
Engels, 1974, p. 19, grifos do autor).

O ser humano é, portanto, conduzido em sua função social por meio do seu ato 
de agir sobre a natureza, fator esse que, o conduz como ser social pela ação efetiva 
do Trabalho. Pode-se então, dizer que, a essência do homem é o trabalho. Saviani 
(1991), contextualiza que, a essência humana não é, então, dada ao homem; não é 
uma dádiva divina ou natural; não é algo que precede a existência do homem. Ao 
contrário, a essência humana é produzida pelos próprios homens. Logo, é por meio do 
momento em que o sujeito se insere como gênero humano, em conformidade de seus 
modos de produção, que ocorre mudanças signifi cativas na relação trabalho-educação.

Do sujeito histórico – princípios

Para discutir o sujeito histórico e a sua construção enqu anto ser social, exige-se 
a localização da relação sujeito-objeto como a questão central desse estudo – a cons-
trução do sujeito social. Tão logo, a análise dessa relação é compreender como o ser 
humano se relaciona com as coisas, com a natureza, com a vida e a interpretação que 
este tem com a realidade. Essa abordagem pode ser analisada por diferentes contextos 
dentro das ciências humanas. Assim, a dialética pode ser uma delas, bem como, mais 
especifi camente, o materialismo histórico-dialético, ou a dialética marxista.

Nesse contexto, a dialética no pensamento de Marx surge como uma tentativa de 
superação da separação entre o sujeito e o objeto. Expõe-se aqui, como a dicotomia 
entre o sujeito e seu sentido nato (espécie humana), diferenciando-o dos outros seres 
da natureza. Dessa forma, trata-se do surgimento do ser social, defi nindo-o como 
sendo, em termos de concepção de homem, a unidade entre o Singular (indivíduo) e 
o Universal (gênero humano), mediado pelo Particular (coesão desse indivíduo com 
a sociedade em suas diversas relações sociais).

Como resultado, agrega-se a esses fatores de compreensão da realidade e da 
construção do sujeito social, o princípio histórico, que tem a ver com compreender 
todo o desenvolvimento propiciado pela materialidade das relações em seu caráter 
histórico. Isso é, todos os bens produzidos pela humanidade (conhecimento inte-
lectual e desenvolvimento tecnológico) são produzidos na e por causa da história. 
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Certamente, no que tange à construção do sujeito social ao surgimento da cultura 
capitalista como processo de formação de suas relações sociais, das abordagens de 
Marx surgiram o caráter material (os homens se organizam na sociedade para a pro-
dução e a reprodução da vida) e o caráter histórico (como eles vêm se organizando 
através de sua história). Em síntese, é na construção do sujeito histórico e na sua 
relação com a natureza, que o mesmo transforma a sociedade por meio de suas ações 
e intenções. Sendo assim, a relevância em entender a educação atual em função de 
seus modos de produção, faz-se necessária.

Nesse contexto histórico, a educação é condicionada pela determinação dessa 
intencionalidade, no que diz respeito às condições objetivas da existência, ou seja, 
uma profunda inserção histórico-social, a educação é produto histórico do sujeito. 
Logo, no momento em que o indivíduo se apropria da cultura e a coloca como forma 
de barganha, ele passa a segregar classes sociais, uma vez que, direciona cada grupo 
como produto, dividindo assim, o trabalho intelectual e o trabalho manual. Nessa 
perspectiva, a educação torna-se também um aparelho ideológico de manipulação e 
reprodução dessa segregação entre classes sociais.

De fato, a utilização do materialismo histórico-dialético marxista como forma 
de analisar a formação e a transformação do sujeito, justifi ca-se pela relevância em 
compreender a realidade social por meio da relação entre a matéria e o pensamento, 
onde se confi gura a essência cultural no desenvolvimento e aperfeiçoamento das 
capacidades e habilidades do sujeito enquanto espécie e gênero humano. Perante o 
exposto, torna-se imprescindível salientar a reformulação da educação, onde obje-
tiva-se essas alterações em função não da mudança da educação como sistema, mas 
evidencia o intelectual orgânico para que possa então, atuar em prol dos interesses 
das classes as quais pertencem.

Da contextualização do sujeito – ruptura da estrutura educacional

A educação é um processo de desenvolvimento intrínseco à vida dos seres 
humanos e a sua condição de espécie, pois dela inicia-se sua objetivação cultural, 
para então realizar sua materialização. Sendo assim, é ao longo do seu processo de 
humanização em aprimoramento, que o sujeito desenvolve historicamente forma 
de ser social, e compõe quesitos de produção para a realização de suas fi nalidades. 
Nessa contextualização, a priori, a educação é culturalmente uma prática media-
dora do agir histórico do homem, onde o sujeito inicia seu processo de ideias, sobre 
como manusear suas produções para atingir suas fi nalidades fi siológicas (naturais). 
Além disso, esse sujeito se posta como ser político, e incorpora práticas constituída 
de discursos, mediante as quais os agentes (sujeitos), pretendem intencionalmente 
atingir determinados fi ns, ações essas, que visam provocar transformações nas pes-
soas e na sociedade.

Da mesma maneira, o sujeito formula ideologicamente os fundamentos 
ético-político da educação, como um aparelho maquiavélico, ou seja, que nega as leis 
morais, para se alcançar determinados fi ns. Em síntese, tem-se a educação como uma 
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forma ampla, de transmissão de conhecimento e idealização. Ou seja, são as práticas 
sociais do desenvolvimento humano, as suas habilidades, as suas potencialidades e 
as suas competências, que se acumulam na consciência comunitária, e a posteriori
são conservadas e repassadas, de uma geração para outra. Assim, o lado visível do 
agir educacional dos homens fi ca profundamente marcado por essa construtividade 
e historicidade da prática humana.

Nessa perspectiva, a materialização desses conhecimentos institucionalizados 
nas escolas, tornam-se um condicionamento de estipular categorias de sujeitos – os 
que devem se tornar intelectuais, e os que serão conduzidos às atividades manuais 
(instrumento de produção).

Em A educação para além do capital, Mészáros (2008), reconhece que a apren-
dizagem é uma parte intrínseca da nossa existência, desde o nascimento até a morte. 
No entanto, destaca que existem restrições que impedem o pleno desenvolvimento da 
liberdade espiritual, enraizada nos antagonismos estruturais da sociedade. Portanto, 
pensar a sociedade, tendo como parâmetro o ser humano, exige a superação da lógica 
desumanizadora do capital. Nessa perspectiva, Mészáros (2008), acrescenta que 
pensar a sociedade sob uma proposta reformista, incluindo a educação, muitas vezes 
podem corrigir problemas pontuais, sem alterar as determinações estruturais. Logo, 
essa limitação faz parte da lógica do sistema de reprodução da sociedade capitalista, 
que busca manter o statu quo, ou seja, manter o atual cenário que visa os interesses 
capitalistas. Essa visão vai além das negociações e consensos superfi ciais, visto que, 
busca alternativas viáveis tanto na produção material quanto no âmbito cultural, no 
que tange a educação.

Por meio de suas contribuições, Mészáros propõe pensar que não é por meio de 
mudanças meramente estruturais na educação que se consegue reformar a sociedade. 
Decerto, a verdadeira revolução, portanto, está enraizada no ser humano e nas suas 
profundas transformações interiores. Logo, pensar em uma educação que vá além 
da estrutura da escola, é pensar em uma revolução, de tomada de consciência do 
indivíduo. Em outras palavras, Pinto (1979), acrescenta às refl exões de Mészáros ao 
pensar a escola como um instrumento, para que o indivíduo possa refl etir sobre si, 
sua classe e seu lugar na sociedade. Com efeito, a consciência crítica da classe em 
si, só se tornará classe pra si, na medida em que ela se apropriar e propor a pensar 
suas condições técnicas de produzir a sua existência.

Para tanto, Mészáros discorre que os processos educacionais e os proces-
sos sociais estão intrinsicamente associados, sendo impossível uma reformulação 
educacional sem uma mudança do quadro social. Ou seja, a educação precisa ser 
permanente e continuada, caso contrário não será educação. Postula-se necessário, 
práticas educacionais capazes de incutir nos educadores e nos alunos, possibilidades 
de mudança na construção da sociedade, onde o capital não explore mais que o tempo 
do lazer, tendo em vista que, a classe dominante propaga o trabalho alienante para 
as classes dominadas com a intenção de mantê-las. Logo, a educação para além do 
capital encontra-se consonante com a necessidade de luta por uma transformação 
radical do presente modelo econômico e político.
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Considerações

Dessa forma, os embasamentos teóricos, impõe-se observar que, só mesmo uma 
mudança estrutural radical poderá alcançar uma transformação social qualitativa, 
capaz de enfrentar os desafi os da construção da cidadania. E, se é verdade o que 
as teorias Marxistas, baseadas no materialismo histórico-dialético apontam, que a 
construção do ser social é desenvolvida por meio de sua construção cultural e do 
desenvolvimento das suas capacidades de existência e consciência humana. Sendo 
assim, o sujeito se constrói em função desses fatores, também é viável crer que, a 
mudança a qual Mészáros propõe em suas análises críticas, está posta na tomada de 
consciência e na mudança aplicada ao indivíduo, e não na estrutura da sociedade. Sem 
dúvida, ao moldar a percepção do sujeito, seria possível modifi car o contexto social.

Do ponto de vista histórico, é válido salientar que a escola se revela como sua 
mediação potencialmente mais efi caz para a qualifi cação da educação. Isso implica, 
sem nenhuma dúvida, que a ideia de mudança está pontuada na raiz cultural do sujeito, 
o que acarretará a construção de um grande e qualifi cado sistema público de ensino. 
Em síntese, o contexto da educação por meio das bases teóricas abordadas, observa-se 
então, que é a partir de uma mudança na concepção do sujeito em relação a sociedade 
a qual ele está inserido, que haverá uma verdadeira transformação social, tornando 
assim, uma sociedade mais justa e igualitária. Logo, a função social do educador se 
torna extremamente importante nesse processo. Por consequência, o conhecimento 
é a principal ferramenta que o educador dispõe para enfrentar os desafi os, há que se 
entender a educação como processo de mediação entre os seus resultados e as práticas 
reais, pelas quais os indivíduos devem conduzir sua história. Assim, cabe à educação, 
enquanto função social, ter em seu horizonte objetivos intrínsecos para desenvol-
ver no indivíduo a concepção de mundo, que aponte para uma real transformação 
social. Nesse viés, por meio de uma prática educativa que tome como objeto a ação 
e o sujeito histórico, em conformidade com o intercâmbio do educador, para que a 
prática ética-política esteja comprometida com a classe trabalhadora.

Assim, a educação pode atuar como força de transformação social, pois modifi ca 
sua raiz estrutural – o próprio sujeito. Logo, a educação é propulsora de mudanças 
na internalização cultural dos indivíduos, inserindo-os em sua sociedade, fazendo-os 
compartilhar dos costumes morais. Portanto, é pela mediação de sua consciência 
subjetiva que o sujeito pode intencionar suas novas práticas, pois essa consciência 
é capaz de elaborar sentidos novos na elaboração e efetivação dos valores éticos, os 
quais são essenciais para a sua existência enquanto ser social.
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TEXTO II

EDUCAÇÃO HUMANISTA:
abordagens e perspectivas da educação integral
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Guajará Mirim, RO; Porto Velho RO, 2 de junho de 2024.

Caros leitores, o presente texto aborda o conceito de educação integral na pers-
pectiva da educação humanista. Através de pesquisa bibliográfi ca, foram realizados 
entrelaçamentos de ideias das obras Intelectuais, Educação e Escola: um estudo 
do Caderno 12 de Antônio Gramsci (Semeraro, 2021) e A educação para além do 
capital (Mészáros, 2008), para compreender as possíveis perspectivas e implicações 
referentes ao processo de formação integral. Gramsci, foi um teórico e político mar-
xista que nasceu na Itália em 1891. Devido às suas atividades políticas, fi cou recluso 
entre 1926 e 1937. Nesse período de reclusão, redigiu vasta quantidade de anotações 
em 33 cadernos. Essas anotações compuseram uma obra extraordinária de fi losofi a 
que até hoje serve de interpretação em interlocução crítica com os mais diferentes 
autores. Gramsci, em seu caderno 12 destaca a importância da educação integral para 
o desenvolvimento do ser humano (Boi Tempo, 2021)6. István Mészáros nasceu em 
1930 em Budapeste. Além disso, foi assistente do fi lósofo e crítico literário marxista 
Lukács, mas a parceria foi interrompida em razão da invasão soviética, que o levou 
a sair do país. Após o fi m da parceria, levou adiante uma das obsessões de Lukács: a 
de analisar, à luz de seu desenvolvimento no século XX, o sistema capitalista (Alves, 
2017). Considerado um dos mais importantes intelectuais marxistas da atualidade, 
na sua obra A educação para além do capital, Mészáros, buscou estabelecer as rela-
ções entre sistema econômico e educação. O trabalho explora a defi nição do termo 
educação integral, qual sua importância, e como acontece esse processo de formação. 
Além disso, também é apresentado o papel do sujeito intelectual orgânico, desenvol-
vido por Gramsci, para compreender o papel dos agentes que podem contribuir para 
o desenvolvimento desse processo de educação integral, e no decorrer da pesquisa 
é possível compreender o que é necessário para efetivação da formação integral, 
considerando as ideias dos autores; vale a pena conferir.

6 Informações disponíveis em: https://blogdaboitempo.com.br/2021/12/08/voce-conhece-antonio-gramsci/. 
Acesso em: 26 maio 2024.
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Aspectos iniciais da formação integral

Antes de iniciar a abordagem acerca do termo educação integral, se faz neces-
sário entender o conceito de educação humanista. A educação humanista tem como 
objetivo a transcendência do ser entre o aspecto material e imaterial. Nessa linha de 
formação, o indivíduo se transforma para além do conhecimento individual e passa 
a desenvolver uma relação de humanização com o meio em que vive. A educação 
integral está baseada na mesma perspectiva da formação humanista, pois os conceitos 
escolares devem estar entrelaçados com a realidade do mundo do sujeito. Gramsci 
apud Semeraro (2021), explicita:

[...] a necessidade de entrelaçar o conhecimento técnico e científi co com a preparação 
do pessoal com o técnico político, de modo que a escola unitária ou de formação 
humanista ou de cultura geral, deveria se propor a inserir os jovens na atividade 
social após conduzi-los a um certo grau de maturidade e capacidade para criação 
intelectual e prática e de autonomia na orientação e na iniciativa. Conjugado insepa-
ravelmente autodeterminação, criação teoria e prática, formação cultural humanista 
como trabalho manual e intelectual e atuação sociopolítica, [...] e introduz na escola 
os elementos fundamentais tratados na elaboração da fi losofi a da práxis que não 
separa o ser do pensamento, o homem da natureza, a atividade da matéria, o sujeito 
do objeto e nem o indivíduo da sociedade (Semeraro, 2021, p. 118-119, grifo nosso).

Tem-se visto, atualmente, o termo ‘educação integral’, abordado por diversos 
autores com viés da educação humanista, percebe-se cada vez mais que é necessário 
debate acerca do tema, devido às diversas mudanças nos contextos sociais. Porém, 
cabe ressaltar que, o termo educação integral aqui abordado não é sinônimo do termo 
educação em tempo integral, pois essa tem o foco na ampliação do tempo do aluno 
no ambiente escolar e aquela tem caráter de ampliação da formação do sujeito em 
todos os aspectos necessários para o convívio em sociedade.

7 O presente texto faz parte da pesquisa intitulada “Atendimento Domiciliar: desafi os e possibilidades” realizada 
no programa de Mestrado Profi ssional em Educação Profi ssional e Tecnológica em Rede Nacional- ProfEPT, 
do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia – IFRO, campus Calama, sob orientação 
da Professora Dra. Iza Reis Gomes, campus Porto- Velho Calama-IFRO, que gerou a contribuição para esse 
capítulo de livro. 
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Nesse sentido, é necessário compreender qual a importância da educação inte-
gral, destacando os agentes que podem contribuir para esse processo e compreender 
como é o processo de efetivação da oferta desse tipo de formação, considerando as 
ideias desses autores.

Portanto, para compreender a importância da educação integral, é preciso explo-
rar os fundamentos de todo o processo, ou seja, é necessário entender a relação que 
seus aspectos mantêm com fatores externos à instituição de educação, como por 
exemplo a relação do capitalismo, apresentado por Mészáros.

Importância da formação integral

Considerar a importância da educação integral é entender que esse processo foi 
conceituado historicamente. O termo foi apresentado junto à ideia da escola unitária, 
explicitada por Gramsci em seu caderno 12, com base na ideia de formação humanista. 
Atualmente, o termo educação integral já se encontra inserido em políticas públicas, 
como é possível perceber na descrição da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, 
9.394/96, artigo 29, em que se afi rma: “[...] a educação infantil, primeira etapa da 
educação básica, tem como fi nalidade o desenvolvimento integral da criança de até 
5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complemen-
tando a ação da família e da comunidade [...]” e ainda no art. 35 parágrafo 7 prescreve: 
“[...] os currículos do ensino médio deverão considerar a formação integral do aluno, 
de maneira a adotar um trabalho voltado para a construção de seu projeto de vida e 
para sua formação nos aspectos físicos, cognitivos e socioemocionais”.

Conforme supracitado, pode-se perceber que é necessário abordar estratégias 
para proporcionar essa formação desde os primeiros anos de vida do sujeito, e sem-
pre adotar um trabalho que deve ser voltado para além da aprendizagem intelectual, 
contribuindo com o projeto de vida e o exercício da cidadania.

Segundo Semeraro (2021), para Gramsci a concepção de uma educação integral 
baseada no novo princípio educativo, conjuga trabalho e formação política. Além 
disso, complementa que a educação é integral quando tem conexão com a natureza, 
o mundo do trabalho, a história, a cultura, a política, a concepção integral do estado 
e os problemas complexos da sociedade ao afi rmar:

Além da qualifi cação para o trabalho, a educação “integral” delineada precisa 
estar fundamentada sobre uma ampla formação intelectual, pública, democrá-
tica e política, de modo que todo cidadão possa não só se profi ssionalizar para 
o trabalho, especializado no seu setor, mas possa também aprender a tornar-se 
governante de si mesmo e da própria sociedade, um prelúdio que prepara a 
fórmula sintética do novo intelectual como dirigente (especialista + político) 
(Semeraro, 2021, p. 136, grifos do autor).

No entanto, para atingir o objetivo da formação integral é visível a necessidade 
de quebrar paradigmas, onde predomina o viés capitalista presente na sociedade, 
inclusive dentro das escolas. O viés aqui destacado, faz referência ao exposto por 
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Mészáros (2008) na obra Educação para Além do Capital onde apresenta críticas 
sobre esse paradigma enraizado na sociedade através do processo de internalização. 
Conforme Almeida (2019):

[...] a internalização, entendida como o esforço do capital em fazer com que cada 
indivíduo incorpore como suas as metas de reprodução do sistema, legitimando 
sua posição na hierarquia social e conformando suas expectativas e sua conduta 
ao estipulado pela ordem estabelecida, insere-se como instrumento que conforma 
a totalidade das práticas sociais, entre elas, a educação, ao interesse do capital 
(Almeida, 2019, p. 137).

Portanto, pode-se compreender que o processo de ‘internalização’ apresentado 
por Mészáros (2008) desfavorece o processo de educação integral, visto o enfoque 
lucrativo presente no processo de formação, que favorece o processo de alienação. 
Mészáros (2008, p. 9), afi rma que: “[...] a educação não é um negócio, é criação”. 
Também alega que a educação não deve qualifi car para o mercado, mas para a vida 
e que a “educação não é mercadoria”, pois é necessário “[...] pensar em sociedade 
tendo como parâmetro o ser humano exige a superação da lógica desumanizadora 
do capital, que tem no individualismo, no lucro e na competição de fundamentos”, 
Mészáros (2008, p. 9). Além disso, ainda aponta que, para que a educação seja vista 
além do objetivo lucrativo é necessário um processo de contrainternalização8.

No entanto, esse processo só será efetivado com a contribuição de todos os 
envolvidos no processo de formação do sujeito, pois esse processo acontece de forma 
contínua ao longo da vida.

Contribuição no processo de educação integral 

Na obra, Intelectuais, educação e escola Semeraro (2021), é exposto que 
Gramsci sugeriu um estudo sobre a organização da estrutura ideológica de uma 
classe dominante. Durante o desenvolvimento da obra, nos escritos de Gramsci, foi 
apresentado o termo intelectual orgânico, usado para conceituar os profi ssionais 
que tinham o papel de porta-voz perante a sociedade. Ao explorar o papel desse 
sujeito, o autor usou como exemplo a profi ssão de jornalista, para apresentar o viés de 
infl uência, podendo ser positivo ou negativo, o que esse profi ssional pode transmitir 
para a sociedade. Além disso, ainda é apresentado o termo intelectual tradicional
para referenciar as outras profi ssões que mantinham domínio intelectual, como por 
exemplo, médicos, advogados, e até mesmo professores das escolas primárias.

Com as mudanças no contexto histórico da sociedade, e a chegada do moder-
nismo, por exemplo, as categorias dos denominados ‘intelectuais’ foram ampliadas, e 
essa defi nição chegou ao ponto que todos, de alguma forma, poderiam ser chamados 
de intelectuais. Semeraro (2021, p. 106), salienta que, na visão de Gramsci: “[...]as 

8 Contrainternalização é o processo de conscientização crítica das estruturas sociais existentes e a luta por 
uma transformação radical das relações sociais e econômicas.
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mudanças elevaram a ciência e conhecimento a tal ponto que era necessário de que 
toda a atividade prática tendia a criar uma escola para seus dirigentes e um grupo de 
intelectuais mais elevados pudessem ensinar nessas escolas”.

No entanto, apesar da ampliação do conceito desse termo, e sua crítica à relação 
de poder, quando explorada para distorção da realidade, Gramsci não eliminou a neces-
sidade e a função específi ca do intelectual. Inclusive, reforçava essa necessidade quando 
alega que o papel do intelectual orgânico ainda se faz necessário para aprofundar o 
senso crítico diante das contradições, das falsifi cações e dos embates ideológicos, para 
resgatar as conexões com a história e promover uma visão de conjunto de realidade.

Nesse sentido Gramsci apud Semeraro (2021), conecta a questão dos intelec-
tuais com a escola, quando diz: “[...] a concepção do intelectual orgânico apresentada 
por Gramsci no caderno 12 está em consonância com a confi guração do intelectual 
democrático descrito no caderno 10, que trata da relação ativa e recíproca entre mestre 
e aluno” (Semeraro, 2021, p. 113). Ainda nessa perspectiva, Gramsci aponta: “[...] o 
efetivo signifi cado de intelectual orgânico está associado com a realização de uma 
educação integral e a construção de um estado integral” (Semeraro, 2021, p. 137). 

Porém, toda essa relação só terá uma função social positiva, se o professor 
usufruir dessa relação para desmistifi car o enfoque capitalista enraizado na socie-
dade conforme apresentado na sua obra A Educação para Além do Capital. Segundo 
Mészáros (2008):

[...] o que precisa ser confrontado e alterado fundamentalmente é todo o sistema 
de internalização, com todas as suas dimensões, visíveis e ocultas. Romper com 
a lógica do capital na área da educação equivale, portanto, a substituir as formas 
onipresentes e profundamente enraizadas de internalização mistifi cadora por uma 
alternativa concreta abrangente. A internalização é a questão para a qual devemos 
voltar agora (Mészáros, 2008, p. 47).

Para Mészáros (2008), uma educação para além do capital visa uma ordem social 
qualitativamente diferente, e a efetivação dessa mudança não poderá ser realizada sem 
desafi ar as formas atualmente dominantes de internalização fortemente consolidadas 
a favor do capital pelo próprio sistema educacional. Por isso, é imprescindível o 
esforço dos sujeitos envolvidos nesse sistema, pois, é inconcebível uma reformulação 
signifi cativa da educação sem a correspondente transformação do quadro social no 
qual as práticas educacionais devem cumprir funções de mudança. Nesse sentido, 
pode-se inferir que, o professor se fi gura como sujeito ‘intelectual orgânico’ e tem a 
oportunidade de contribuir para essa transformação.

Nessa mesma perspectiva, Gramsci apud Semeraro (2021), destaca o quanto é 
fundamental o trabalho do sujeito que tem consciência da divisão existente na socie-
dade e da discrepância entre a vida do aluno e os conteúdos escolares, visto que, o 
docente deve ser capaz de promover os nexos com a realidade.

Além de fazer referência da fi gura do professor com a oferta de educação inte-
gral, é interessante atentar ao papel das instituições de Educação Profi ssional, Técnica 
e Tecnológica, onde emergem discussões referente à educação integral, devido à 
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oferta da modalidade integrada entre a formação da educação básica e profi ssional. 
Nessa perspectiva de educação integrada, Ciavatta (2014) deixa claro:

[...] a formação integrada signifi ca mais do que uma forma de articulação entre 
ensino médio e educação profi ssional. Ela busca recuperar, no atual contexto 
histórico e sob uma específi ca de correlação de forças entre as classes, a con-
cepção de educação politécnica, de educação omnilateral e de escola unitária, 
que esteve na disputa por uma nova LDB na década de 1980 e que foi perdida 
na aprovação da Lei n. 9.394/96. Assim, essa expressão também se relaciona 
com a luta pela superação do dualismo estrutural da sociedade e da educação 
brasileira, a divisão de classes sociais, a divisão entre formação para o trabalho 
manual ou para o trabalho intelectual, e em defesa da democracia e da escola 
pública [...] Ou seja, não se trata somente de integrar um a outro na forma, mas 
sim de se constituir o ensino médio como num processo formativo que integre 
as dimensões estruturantes da vida, trabalho, ciência e cultura, abra novas pers-
pectivas de vida para os jovens e concorra para a superação das desigualdades 
entre as classes sociais (Ciavatta, 2014, p. 197-198).

Portanto, para Ciavatta (2014), não basta apenas, que a educação seja ofertada 
de modo integrado (educação básica e profi ssional), mas é necessário que essa oferta 
possa favorecer a transformação do sujeito, permitindo que ele compreenda as partes. 
Além do mais, deve contribuir para o rompimento da estrutura capitalista que afeta 
o processo formativo integral do estudante.

Adendo, segundo Brasil (2008), os Institutos Federais possuem atuação em 
todos os níveis e modalidades da educação profi ssional, e tem compromisso com o 
desenvolvimento integral do cidadão trabalhador e a formação proporcionada deve 
ser capaz de tornar o sujeito um agente político, para que suas ações possam possi-
bilitar transformações. Ainda, nessa mesma perspectiva Pacheco (2015) apresenta a 
proposta de educação nessas instituições:

[...] é uma formação contextualizada, banhada de conhecimentos, de princípios 
e de valores que potencializam a ação humana na busca de caminhos de vida 
mais dignos. Assim, derrubar as barreiras entre o ensino técnico e o científi co, 
articulando trabalho, ciência e cultura na perspectiva da emancipação humana, 
é um dos objetivos basilares dos Institutos Federais. Sua orientação pedagógica 
deve recusar o conhecimento exclusivamente enciclopédico, assentando-se no 
pensamento analítico, buscando uma formação profi ssional mais abrangente e 
fl exível, com menos ênfase na formação para ofícios e mais na compreensão do 
mundo do trabalho e em uma participação qualitativamente superior nele. Um 
profi ssionalizar-se mais amplo, que abra infi nitas possibilidades de reinventar-se 
no mundo e para o mundo, princípios esses válidos, inclusive, para as engenharias 
e as licenciaturas (Pacheco, 2015, p. 14).

Inquestionavelmente, a proposta de formação dos institutos deve ir além da 
preparação para o mercado de trabalho, e os protagonistas dessas instituições devem 
ter ações que vão ao encontro com a formação integral aqui destacada.
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Dito isto, percebe-se que o professor mantém uma relação fundamental no 
processo de educação integral, devido ser um dos protagonistas das instituições de 
ensino, porém, cabe ressaltar que essa responsabilidade não cabe somente a ele, pois 
para a efetividade dessa formação, é necessário o envolvimento de todos os segmentos 
da sociedade, principalmente o comprometimento do próprio sujeito em formação. 

Efetivação da educação integral

Tendo em vista, que o processo de educação integral envolve uma conjuntura 
de fatores, é visível a necessidade de conhecer as ações necessárias do caminho a 
ser percorrido para que aconteça a sua concretização.

O processo de formação integral está se fortalecendo continuamente, inclusive, 
como supracitado, a formação está presente nas políticas públicas com previsão de 
oferta desde a etapa da educação infantil até o ensino médio. No entanto, embora esteja 
prevista nas políticas públicas, e nos objetivos das instituições de ensino, isso não 
pode ser considerado sinônimo de efetivação dessa formação. Mészáros (2008), alerta:

[...] o simples acesso à escola é condição necessária, mas não sufi ciente. E que o 
deslocamento do processo de exclusão educacional não se dá mais principalmente 
na questão do acesso à escola, mas sim dentro dela por meio das instituições de 
educação formal (Mészáros, 2008, p. 11).

Pois, não basta apenas a modifi cação política ou aumentar o acesso à escola, pois 
ainda há dentro dessas instituições o modo de reprodução de valores, que contribui 
para a concepção de mundo centrada no capitalismo. Portanto, se faz necessário o 
trabalho para extinção dessa lógica capitalista.

No entanto, ao considerar que educação integral vai além dos aspectos intelec-
tuais, é inquestionável o fato de que o rompimento dessa lógica capitalista deve ser 
trabalhado em todos os segmentos da sociedade.

Nesse sentido, Gramsci apud Semeraro (2021, p. 129) deixa claro: “[...] a forma-
ção vai além dos muros das escolares, pois a escola, ou seja, atividade educativa direta, 
é apenas uma fração da vida do aluno e as relações com atividades cultural ou pedagó-
gica não pode ser limitada somente à escola”. Ou seja, a formação integral não pode 
ser limitada ao período de estudos, pois é uma formação adquirida ao longo da vida, 
porém, se faz necessário aproveitar esse período de estudos para geminar a semente do 
processo de contrainternalização, contribuindo para a efetivação da formação integral.

Portanto, ao afi rmar que o processo de educação integral não pode ter tempo 
defi nido para sua concretização, é importante destacar a semelhança ao processo 
de contrainternalização, pois Mészáros (2008, p. 74) destaca: “[...] uma concepção 
oposta e efetivamente articulada numa educação para além do capital não pode ser 
confi nada a um limitado número de anos na vida do indivíduo”.

A comparação do tempo necessário que envolve esses processos é importante, 
pois devido as complexidades que os envolvem, fi ca evidente que é um caminho longo 
a ser percorrido, pois, é uma relação que envolvem as partes de forma segmentadas. 
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Considerando a compreensão da amplitude desses processos, percebe-se que a 
efetivação da oferta da educação integral, juntamente com o rompimento das formas 
dominantes de internalização, fortemente consolidadas a favor do capital, inclusive 
pelo próprio sistema educacional, ainda pode ser vista em caráter utópico. Porém, é 
importante considerar que, todos os envolvidos devem aproveitar as oportunidades 
para contribuir no desenvolvimento contínuo da consciência socialista na sociedade, 
pois Mészáros (2008) alega:

[...] não há motivo para esperar a chegada de um período favorável num futuro 
indefi nido. Um avanço pelas sendas de uma abordagem à educação e à aprendi-
zagem qualitativamente diferente pode e deve começar aqui e agora, tal como 
indicado antes, se quisermos efetivar as mudanças necessárias no momento opor-
tuno. Não deve haver uma solução efetiva para a autoalienação do trabalho sem 
que se promova, conscienciosamente, a universalização conjunta do trabalho e 
da educação (Mészáros, 2008, p. 67).

Diante do exposto, é fato que esse processo de conscientização para combater 
a autoalienação não é uma tarefa fácil, e deve acontecer de forma contínua, através 
de ações permanentes que contribuirão para concretização desse processo.

Portanto, percebe-se que o conceito de educação integral vai além dos escolares 
e transcende para a compreensão do todo. Nesse contexto, para a efetivação da oferta, 
é importante destacar que é necessário, além da vontade do sujeito, a contribuição 
do professor ou comunidades escolares, e o engajamento de toda a sociedade, pois a 
educação integral abrange os aspectos formais e não formais de aprendizagem. Ou 
seja, esses, são os conhecimentos adquiridos nas instituições de ensino, e aqueles, 
são os conhecimentos adquiridos fora do ambiente escolar, isto é, socialmente.

Considerações

Para a construção desse texto, buscou-se ampliar a compreensão da forma-
ção integral apresentada por Gramsci apud Semeraro (2021), e ao mesmo tempo 
pôde-se compreender o modo do sistema capitalista presente na sociedade por 
meio de Mészáros (2008).

Considerando as leituras bibliográfi cas, observou-se a formação baseada em 
uma perspectiva de educação integral vai além dos conhecimentos escolares, pois é 
imprescindível que o sujeito tenha uma formação em todas as categorias necessárias 
para seu desenvolvimento.

Em suma, compreende-se que a formação em uma perspectiva de educação 
integral é importante para o pleno desenvolvimento do sujeito na sociedade, visto 
que, a responsabilidade dessa formação é de todos os envolvidos direta ou indire-
tamente no processo. Nesse contexto, para que aconteça essa formação integral, é 
necessário romper o viés capitalista enraizado na sociedade para que a formação 
tenha valorização para além do lucro.



94

A formação para além do lucro deve ter centralidade na aquisição de conhe-
cimento com objetivo de proporcionar a emancipação humana, ou seja, usufruir do 
conhecimento para o desenvolvimento da omnilateralidade.

Portanto, compreende-se que esse processo deve ocorrer continuamente, redi-
mensionando desde abordagens de desenvolvimento com o indivíduo até a estrutura 
de sistemas educacionais, para que seja repensada a valorização do conhecimento 
como ferramenta de transformação, desafi ando as estruturas dominantes na tentativa 
de construir um mundo mais humano.
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TEXTO III

O PAPEL DA EDUCAÇÃO: 
apontamentos, perspectivas e mudanças 

sociais (um aparte teórico)

Débora de Mattos Branth
Sérgio Nunes de Jesus

Ariquemes, RO; Cacoal, RO, 31 de maio de 2024.

Caros leitores, mesmo estando em nosso contato inicial, se neste momento fi zés-
semos o exercício de suspender esta leitura, para uma consulta sobre a sua opinião 
quanto à questão da importância da ‘educação’ no quesito de possibilidades para uma 
‘mudança social’, há grande probabilidade que, de alguma forma, mesmo que em 
intensidades diferentes, a associação entre esses dois temas provavelmente seja posi-
tiva. Isto posto, se dá, porque desde a infância somos bombardeados com expressões 
do tipo: ‘Estude se quiser ser alguém na vida!’; ‘Se não estudar vai carregar tijolo 
como seu pai!’, que vão sendo impregnadas ao inconsciente. Sendo assim, passam a 
perpetuar por verdade absoluta – a realidade contribuindo na formação da consciên-
cia. Fato é, que poucos, ou nenhuma pessoa se posicionaria contrária a esta ideia, 
uma vez que, ao observar-se os trabalhos de maiores remunerações, excetuando-se 
os cargos comissionados por ‘indicação política’, algumas modalidades esportivas, 
ou aqueles relacionados à mídia popular como o digital infl uencer9, todos os outros 
envolvem um grau de instrução, conhecimento e formação acadêmica elevados. Ou 
seja, grandes remunerações requerem maior conhecimento (esse enquanto prática 
social). Nesse contexto, a proposta aqui apresentada é apontar perspectivas histó-
rico-teóricas que compreendam enfrentamentos com vistas à uma mudança social 
previamente estabelecida como praxe cultural.

9 O termo digital infl uencer, refere-se a profi ssão que utiliza das redes sociais como forma de veicular 
informações, opiniões, ditar moda, dentre outros. De forma ampla, as pessoas que tem muitos seguidores, 
curtidas e compartilhamentos, bem como exercem de forma profi ssional, acabam impactando na vida 
cotidiana de seus seguidores, e seus conteúdos são absorvidos como verdade absoluta.





O PAPEL DA EDUCAÇÃO: 
apontamentos, perspectivas e mudanças 

sociais (um aparte teórico)

Débora de Mattos Branth
Sérgio Nunes de Jesus

DOI: 10.24824/978652516576.9.97-106

A visão histórico-dialética sobre a sociedade humana

Karl Marx, grande pensador e fundador da teoria do materialismo histórico, 
construiu seu trabalho sob a linha, de que a evolução do homem logicamente contribui 
para uma evolução social. Uma das preocupações, dentro de seus estudos, foi escla-
recer a essência do ser humano como um ser social, que se defi ne e se constrói dentro 
das relações estabelecidas em uma sociedade, por meio do trabalho, em uma atividade 
coletiva. Nesse contexto, conforme aponta Saviani (2007, p. 154), o homem produz: 

Lidando com a natureza, relacionando-se uns com os outros, os homens educa-
vam-se e educavam as novas gerações. A produção da existência implica o desen-
volvimento de formas e conteúdos cuja validade é estabelecida pela experiência, 
o que confi gura um verdadeiro processo de aprendizagem. Assim, enquanto os 
elementos não validados pela experiência são afastados, aqueles cuja efi cácia a 
experiência corrobora necessitam ser preservados e transmitidos às novas gerações 
no interesse da continuidade da espécie.

Dentro dessa corrente fi losófi ca, o homem é visto como um animal diferenciado, 
único, por carregar em si uma intencionalidade em suas ações, ou seja, é capaz de, 
antes da execução de uma ação, já a pré-estabelecer em sua mente. Logo, pode, 
inclusive, analisar a melhor forma de se chegar ao resultado esperado, ‘criando a 
coisa e a forma de criar a coisa’. Nesse sentido, o ser humano é defi nido por meio 
do trabalho e pelas relações que desenvolve interagindo com a natureza e com os 
outros humanos, sendo assim, Márkus (2015, p. 52), defi ne como: “[...] um produto 
das relações históricas e sociais”.

Nessa perspectiva, desde o momento do seu nascimento, o indivíduo pela sua 
exposição ao meio onde se encontra, vai sendo inserido de forma gradual ao convívio em 
sociedade, e aprende a construir sua comunicação, apropriando-se da linguagem local, e, 
aos poucos, assume seu papel social. Antigamente, todo este processo se dava na pers-
pectiva do bem coletivo, sempre visando à manutenção da comunidade como um todo.

O registro histórico da evolução do homem e de sua produção, mostra a forma 
como ele, ao desenvolver uma função social passa a construir seus objetos de trabalho, 
e as formas como esses objetos são construídos, o que promove o trabalho coletivo 
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por meio de sua divisão. Sendo assim, esse momento, mesmo sendo um trabalho 
manual, o fi m proposto em sua execução, pauta-se no processo coletivo.

Da divisão do trabalho à divisão social – pormenores

Nesse momento de seu processo histórico cultural, o homem começa então 
a acumular recursos, uma vez que, apropria-se dos meios de produção e, por con-
seguinte, da produção de seus pares. Como afi rma Márkus (2015, p. 58): “[...] as 
relações dos homens com as coisas medeiam as relações sociais entre os homens”. 

Ou seja, ao deter os instrumentos de trabalho sobre seu domínio, os indivíduos 
passam a ditar o ritmo, a forma e o que deve ser produzido. Consequentemente, a 
essa ação, acabam por exercer o poder de decisão sobre seus pares, e tira o foco da 
produção anteriormente estabelecida, que visava o bem comum, para a partir de 
então, objetivar as ambições do particular sobre o coletivo. Nesse contexto, tem-se 
instalada a divisão social do trabalho.

Em seguida, surge a ideia do capital: a valorização que se atribui a um produto, 
em detrimento do trabalho humano ali empregado. Pois, nessa relação estabelecida, o 
ser humano se aliena a sua produção e se submete a uma rotina de trabalho exploratória, 
conformada a sua atual classe social, enquanto outro homem se apropria de seu trabalho 
e passa a desfrutar do ócio. Sendo assim, foi pela instalação do processo industrial 
capitalista, que o trabalho coletivo assumiu um signifi cado diferente de sua origem.

Educação e o processo histórico-social

Nessa conjuntura, é necessária a refl exão sobre o processo educativo dentro 
desse contexto histórico. Saviani (2007, p. 152), afi rma que: “[...] apenas o ser humano 
trabalha e educa”. Em consonância, desde sempre essas duas ações andam em con-
junto na formação do ser humano em seu contexto social.

Nessa perspectiva, no que se refere às sociedades primitivas, o ensino-apren-
dizagem ocorria de forma espontânea e coletiva. Todos ensinavam a todos a todo 
momento. Os cuidadores das crianças (pais, tios etc.), ao conduzirem sua vida em 
comunidade, incluíam os ensinamentos em suas rotinas. Em contrapartida, as crian-
ças, por sua vez, interagiam, aprendiam e desenvolviam as atividades, conforme seu 
amadurecimento biológico e cognitivo. Porém, com a divisão do trabalho, este modelo 
foi sendo reformulado, para se adequar às necessidades da sociedade.

Logo, foi no desenvolvimento dos processos de trabalho que surgiu a neces-
sidade de mudança nessa relação. Cada indivíduo passou a assumir uma função 
diferenciada no grupo, aprofundando seus conhecimentos em tarefas específi cas, 
surgindo, a necessidade de um membro da comunidade de se responsabilizar pela 
formação dos demais componentes da sociedade.

Em decorrência, após a divisão social do trabalho, houve uma preocupação 
por parte dos detentores dos meios de produção, de que os espaços educativos e os 
responsáveis por essa modalidade de trabalho, contribuíssem para a manutenção 
desse novo sistema produzido e estabelecido. Sendo assim, quer seja no quesito de 
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preparar de maneira mais efi ciente possível o futuro trabalhador, quer seja para incul-
car a naturalidade desse sistema que explora o próximo em busca de mais riquezas 
acumuladas ao transmitir conceitos ideológicos das classes dominantes. O percurso 
da educação, que antes servia para dar autonomia ao indivíduo, liberdade de pensa-
mento e criatividade, nessa premissa é utilizado como instrumento de alienação, e 
passa a ter na lógica do capital, um signifi cado mercantilista.

Educação e o enfrentamento ao sistema capitalista

A educação atual, é apontada por Mészáros (2008), na concepção de um pro-
cesso de internalização e interiorização feita pelos indivíduos. Nesse contexto, quando 
ocorre dentro das instituições formais de ensino, comprometidas com a manutenção 
do sistema capitalista, a mesma perpetua o sistema, polindo o indivíduo ao ampliar 
sua consciência. Porém, o percurso educacional se dá durante toda a vida, e não 
apenas dentro das instituições formais de ensino, o que permite um ponto favorável 
para essa mudança necessária.

Nesse viés, por meio da realidade apresentada acima, sobre um sistema eco-
nômico que se apropria das riquezas produzidas pela sociedade, e que intervém nos 
processos educativos para se manter nessa posição de hegemonia, resta observar 
sobre a educação, e as possibilidades que pode oferecer em uma perspectiva de 
enfrentamento ao sistema capitalista.

Mészáros (2008) levanta alguns questionamentos sobre o tema, quando con-
vida a pensar sobre o papel da educação, sobre como construir um modelo cujo 
referencial seja o homem, e como é possível atingir uma educação que tenha ação 
transformadora, política, econômica e social. Por consequência, a educação, em seu 
sentido mais amplo, com perspectiva emancipatória do sujeito, que esteja positiva-
mente relacionada à melhores condições de vida, uma vez que, possibilita questionar 
e romper com os processos de exploração de seu trabalho, e resgata possibilidades 
criativas e emancipatórias.

É válido ressaltar que, o movimento refl exivo sobre o papel da educação como 
instrumento de enfrentamento e mudança das condições de vida do indivíduo, vem 
de encontro a reafi rmação do quanto pode contribuir com seu desenvolvimento em 
sua totalidade. Nesse sentido, a solução proposta para essa questão não se prende à 
educação formal, mas na necessidade de mudanças que sejam essenciais, dentro e 
fora de sala de aula.

Nesse sentido, a educação como instrumento de emancipação humana, deve ser 
um processo de construção entre educadores e alunos, com práticas educativas que 
favoreçam a autonomia de pensamento e ação, a fi m de que, estes tenham capacidade 
de mudar o mundo. Logo, é válido observar que, a educação que não foca na função 
utilitária do indivíduo (não vocacional), que não seja geral no sentido de determinar 
as habilidades do pensamento, e que fl ua de forma continuada (prática da autogestão), 
expressa poucas ou nenhuma chance de sucesso.

Assim, surge a necessidade de emergir o protagonismo do aluno em seu pro-
cesso educacional, de forma a permitir que, consiga identifi car suas habilidades e 
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desenvolvê-las durante o percurso escolar, em busca de sua identifi cação e relevância 
para as mudanças transformadoras que requer a sociedade.

Características e transformações educacionais...

Conforme descrito anteriormente, para que o processo educativo se mostre real-
mente transformador, é preciso pensar na educação como um instrumento de desenvolvi-
mento humano em sua integralidade. Assim, a refl exão sobre o Caderno 12 de Gramsci 
apud Semeraro (2021), registra a necessidade de que esta ação entrelace a formação 
intelectual, corporal e tecnológica. Nessa perspectiva, tem-se condições de superar a 
alienação e a desumanização, a qual o indivíduo está subjugado dentro do capitalismo.

Assim, para uma educação que leve em consideração a construção coletiva do 
conhecimento, e que promova um espaço para o debate e a renovação da consciência 
social, bem como, formar indivíduos capazes de reinventar a sociedade e romper 
com e ‘não apenas reformar’ o modelo educacional vigente. Por conseguinte, propor 
um currículo que apresente temas transversais sobre política, cuidados com a saúde, 
meio ambiente, e que repense os modos de produção do trabalho, podem contribuir 
para a evolução desse processo emancipador.

Mudança social e as condições de produção

Quanto à perspectiva de mudança social, Mészáros (2008) propõe uma reforma 
radical no sistema educacional, clamando para que seja estabelecida uma ‘educação 
para a vida’, ou seja, um resgate emancipador, uma ação consciente em todos os domí-
nios e níveis da existência individual e social – a contrainternalização. Nesse viés, não 
existe, nem existirá, um momento ideal para que esse movimento de transformação 
comece, ele precisa ser contínuo e sem fi m. Portanto, a luta para a implementação 
dessa ação deve ser iniciada o quanto antes, para que haja efeito na sociedade.

Sendo assim, a proposta de mudança, baseia-se numa universalização da edu-
cação e do trabalho, em sua indissolubilidade, como atividade humana autorrealiza-
dora, uma vez que, a transformação social almejada por Mészáros considera que será 
possível, pelo próprio trabalho, reestruturar radicalmente as condições de existência 
da maneira de ser. Outrossim, a mudança qualitativa das condições objetivas de 
reprodução da sociedade, muda-se a consciência dos indivíduos automaticamente, 
como também será mudada as condições de reprodução, ou seja, será alcançada a 
tão almejada ‘transcendência da alienação do trabalho’.

De acordo ao exposto acima, a produção de vida material humana, ou seja, a 
essência do homem, o trabalho que executa, que o defi ne e, que o mantém como 
sujeito de seu processo histórico, o faz refl etir, por meio da consciência coletiva da 
sociedade onde se encontra. Sendo assim, é impactada, obrigatoriamente, pela ação 
educativa sofrida por este sujeito em seu ambiente.

Ou seja, o modo como o ser humano acessa o sistema educacional, e se lhe 
é permitido experimentar uma educação formativa engessada, ou um modelo de 



ALMANAQUE DE FORMAÇÃO CONTINUADA DO PROFESSOR – Edição Especial, v. 3 103

construção coletiva do conhecimento, onde o indivíduo é encorajado a desenvolver 
sua autonomia de pensamento. Assim, tem-se a capacidade crítica de suas condições 
de vida, e condições de trabalho, o que possibilita o movimento em busca de trans-
formação social de sua realidade.

Outrossim, sabe-se que, ao destacar a importância da educação como instrumento 
de transformação social, na verdade leva-se uma proposta de amplitude da consciência 
coletiva social, o que visa uma melhoria na qualidade de vida do ser humano. Enfi m, 
a educação emancipatória permite uma perspectiva de transformação social.

Da pedagogia crítica

a) a formação ativa do sujeito (1)

Nessas perspectivas apontadas acima, é válido considerar também que a edu-
cação é um instrumento efi caz para a reforma social e resolução das disparidades 
causadas pelo capitalismo. No entanto, para cumprir esse dever, deve ser orientada 
por uma pedagogia crítica que aumente a consciência dos alunos sobre as suas cir-
cunstâncias socioeconômicas tal como articulada por pensadores como Paulo Freire 
(1987), que defende uma educação que vai além da transmissão de conhecimentos 
técnicos e se dedica ao desenvolvimento de cidadãos ativos e conscientes.

Nesse viés, a pedagogia crítica é considerada um método educacional que enfa-
tiza a importância de desenvolver as capacidades de pensamento crítico e refl exivo 
dos alunos para que possam compreender e desafi ar as situações sociais que os 
rodeiam. Um dos mais proeminentes defensores deste movimento é Paulo Freire, 
que acreditava que a educação deve ser um processo dialógico em que professores e 
alunos aprendem juntos e refl etem sobre o mundo. Logo, para Freire (1987, p. 58): “A 
educação autêntica não se dá de A para B, mas de A para B, mediatizada pelo mundo”; 
esta abordagem tenta transformar a educação num ato libertador em que os indiví-
duos-sujeitos aprendem a agir sobre o seu mundo para mudá-los / transformá-los.

Ainda para Freire (1987), a pedagogia crítica é necessária, pois permite que as 
pessoas reconheçam as inconsistências sociais e econômicas da sua vida e desenvolvam 
a capacidade de agir politicamente para alterá-las e que também “A educação que se 
impõe aos oprimidos deve revelar a realidade, mostrar-lhes os caminhos do poder e 
da luta” (1979, p. 23-24), assim, aponta para o encorajamento do sujeito como agente 
de transformação social frente as dinâmicas do capital – fatores fundamentais no que 
tange à educação.

b) a formação ativa do sujeito (2)

Um dos principais objetivos da educação crítica é a formação de cidadãos 
críticos e empenhados. Este tipo de educação visa não só esclarecer, mas também 
transformar, promovendo a consciência crítica e a ação social. De acordo com Giroux 
(2011, p. 77) “A educação crítica deve ser vista como uma prática política que envolve 
questões de poder, identidade e agência” – isto signifi ca que a educação deve ajudar 
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os alunos a reconhecerem a sua própria agência e a se envolverem em práticas que 
promovam a justiça social. Dessa maneira, contribui para a formação de pessoas 
ativas, para a formação de uma sociedade mais justa e equitativa e que promova 
consciência crítica durante o seu processo de escolarização.

Ainda, a partir da concepção freiriana (1996), os educadores devem ter uma 
atitude de humildade e respeito em relação aos alunos, vendo-os como cocriadores 
de conhecimento; isso implica uma abordagem educativa que valorize a experiência
e os conhecimentos prévios dos alunos, integrando-os no processo de aprendizagem.

Para tanto, a implementação da pedagogia crítica nas escolas e universidades exige 
uma mudança signifi cativa na forma como a educação é tradicionalmente percepcionada 
e praticada – de certo, Freire (1996), argumenta que os educadores devem assumir uma 
posição dialética e crítica, criando um ambiente que encoraje a refl exão e a ação; isso 
implica a criação de currículos que abordem questões sociais e econômicas atuais na 
promoção sobre temas como a desigualdade, a justiça social e os direitos humanos.

Assim, de acordo com Apple (2004, p. 94) “O currículo deve proporcionar um 
espaço de debate, onde diferentes perspectivas sobre o mundo possam ser discutidas e 
desafi adas”, logo, é necessário o empenho dos educadores em desafi ar as normas estabe-
lecidas e criar um ambiente de aprendizagem inclusivo e democrático. Isto posto, apesar 
das vantagens evidentes da pedagogia crítica, a sua implementação enfrenta uma série de 
obstáculos. Um dos desafi os mais signifi cativos é a oposição das instituições educativas 
e dos educadores, que estão frequentemente imersos num sistema educativo tradicional 
e ortodoxo. A educação crítica exige um compromisso com a transformação social, que 
pode ser considerado perigoso por aqueles que ganham com o status quo – quid pro quo!

Nessas perspectivas, existem obstáculos associados à formação de educadores 
críticos, que requerem uma formação substancial e contínua para poderem executar 
efi cazmente técnicas pedagógicas críticas – isto implica não só na melhoria das 
competências pedagógicas, mas também a aquisição de uma consciência crítica das 
forças sociais e econômicas. No entanto, as perspectivas para a pedagogia crítica são 
igualmente substanciais num mundo cada vez mais interligado, onde o conhecimento 
e as desigualdades são amplamente visíveis, os educadores e os alunos têm enormes 
oportunidades de se envolverem em comportamentos que promovam a justiça social 
– a tecnologia, por exemplo, pode ser uma ferramenta efi caz para divulgar ideias 
críticas e motivar a ação coletiva. Logo, para Freire (1987, p. 64): “[...] a educação 
não muda o mundo” – a educação transforma as pessoas; outrossim, “As pessoas 
transformam o mundo”; conquanto, este ponto de vista revela uma convicção no poder 
transformador da educação crítica para capacitar os indivíduos e conduzir mudanças 
sociais signifi cativas – acreditamos!

Do papel institucional – transformações

De sorte aos pontos discutidos anteriormente – observamos nesse sentido que as 
instituições de ensino têm um papel importante na mudança social – não se limitam a 
fornecer informação técnica e acadêmica, mas também a cultivar cidadãos conscientes 
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e críticos, capazes de questionar e mudar as suas circunstâncias – em particular, as 
universidades, podem atuar como agentes de mudança social, salientando os seus 
papéis e limitações nesse processo.

Nessas perspectivas, as universidades servem como locais de resistência e 
inovação social, pois produzem conhecimento crítico e objetiva no enfrentamento às 
injustiças do capitalismo. Estas instituições têm a capacidade de servir como centros 
de discussão e desenvolvimento de ideias e políticas progressistas.

Para Bourdieu (1998, p. 34) “A universidade deve ser um local de produção de 
conhecimento crítico que não se submeta às pressões económicas e políticas do mer-
cado”; dessa maneira, acredita que as Universidades devem lutar contra a monetização 
da informação e promover uma educação que dê prioridade ao pensamento crítico 
e à justiça social. E reafi rma que as universidades podem também desempenhar um 
papel essencial na investigação e na extensão comunitária, fazendo a ponte entre o 
conhecimento acadêmico e as necessidades sociais, pois indica que a educação não 
deve apenas preparar profi ssionais qualifi cados, mas também indivíduos dedicados 
à justiça social e à equidade.

É importante salientar também que as instituições de ensino confrontam-se 
frequentemente com restrições orçamentais e administrativas que difi cultam a rea-
lização de programas de extensão e investigação orientados para a transformação 
social; essas restrições podem ser acentuadas em situações em que a educação pública 
recebe pouco investimento e apoio governamental – apesar dos obstáculos, as hipó-
teses de promover a justiça social é um dos pilares fundamentais nas mudanças e da 
participação da comunidade no contexto escolar, seja ele em seus diversos níveis de 
promoção educacional, mas principalmente, na universidade.

Considerações

Assim, por meio da refl exão sobre a evolução da sociedade, dos processos 
produtivos, ‘trabalho humano’ e, do modo como a educação vem sendo aplicada 
na sociedade, como meta de promover a mudança social, tem-se o resgate da dig-
nidade humana. Em consonância, a formação de uma população com autonomia 
de pensamentos, capaz de reinventar sua realidade, é possível levantar a bandeira, 
sobre a necessidade de desenvolver processos educativos que rompam com o poder 
hegemônico do capitalismo.

Nesse contexto, o capital e toda sua máquina exploradora, luta, por meio da 
educação alienadora, para se manter no controle dos processos produtivos. Por outro 
lado, a educação em sua defi nição mais profunda, com cunho emancipatório, luta 
contra essa força econômica, a fi m de garantir uma possibilidade de mudança nas 
condições de vida da sociedade.

Logo, para que seja possível, num futuro breve, a evolução de indivíduos com for-
mação integral, críticos, criativos, autônomos, que voltem suas ações para a construção 
de uma vida comum mais humana, torna-se cada vez mais essencial para que se efetive 
a educação almejada, que de fato refl ita nas práticas sociais enquanto sujeito pensante.
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TEXTO IV

ANÁLISE DO TRABALHO E EDUCAÇÃO 
NA ESCOLA UNITÁRIA:

uma ruptura sistêmica10

Franciele Nogueira dos Santos
Rosa Martins Costa Pereira

Ji-Paraná, RO; Porto Velho, RO, 24 de maio de 2024.

Caros leitores, os discentes da classe proletária não estão recebendo conteúdo 
aprofundado e tendo poucas possibilidades de evoluir da espécie humana ao gênero 
humano, pois a educação é um processo de humanização. Diante da atual e triste 
realidade, como também das reformas capitalistas feitas na educação, aparecem as 
seguintes indagações: Como as escolas convencionais podem modifi car a realidade 
em favor do ensino-aprendizagem dos seus discentes? Como realizar a ruptura do 
sistema? O que nós, como parte integrante do Estado, estamos fazendo? E o professor, 
como pode, por meio de seu trabalho, formar um cidadão qualifi cado e consciente 
em uma sociedade em que a classe trabalhadora é expropriada das riquezas humana, 
que ajuda produzir, inclusive dos saberes e das artes? Sob o mesmo ponto de vista, 
ao analisar educação e trabalho na escola unitária, na perspectiva de Marx, tendo o 
trabalho como princípio educativo, é possível identifi car formas democráticas de pensar 
e agir voltando a romper o sistema focado no capital e desumanizador. Desse modo, a 
escola unitária coaduna com a tríade: homem, educação e trabalho, pois é um tipo de 
escola que conecta com os conceitos de politecnia, com a pedagogia histórico-crítica 
e com uma prática educativa, que toma como objeto de ação o sujeito histórico. É 
indispensável, ressaltar a necessidade de acabar com a dualidade escolar e parar de 
reproduzir o que já existe, bem como deixar de formar pessoas alienadas. Para tanto, 
existe o auxílio das teorias marxistas, além de outros autores que seguem a mesma 
linha de pensamento e que conta no referencial. Dessa feita, com o foco na educação 
e trabalho na escola unitária, com a propositura de realizar uma ruptura no sistema, 
mesmo dentro do sistema, por meio da formação humanizadora, integral e não exclu-
dente, voltada ao mundo do trabalho, onde a visão marxista continua infl uenciando os 
teóricos em diversos segmentos e na área da educação até hoje. Vale a pena conferir. 

10 O presente texto foi parte integrante para a conclusão da disciplina de Bases Conceituais EPT do Programa 
de Mestrado Profi ssional em Educação Profi ssional e Tecnológica em Rede Nacional – ProfEPT, do Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia – IFRO, campus Calama, sob a orientação da 
Professora Dra. Rosa Martins Costa Pereira, campus Porto Velho Zona Norte -IFRO, que gerou a contribuição 
para esse capítulo de livro.
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Das premissas: trabalho e educação na instituição escolar – 
apontamentos sobre a formação intelectual

O homem não nasce sabendo ser humano, aprende a se humanizar, por meio de 
suas interações sociais, educacionais e do trabalho, pois a espécie humana, ao se apro-
priar da educação, evolui ao gênero humano. Assim, o processo educativo é mediado 
pelo professor, que utiliza elementos não materiais para compartilhar o conhecimento. 

Tal afi rmação acima, coaduna com a linha de pensamento de Borges na citação: 

O trabalho é a forma específi ca e determinada pela qual os homens respondem 
às suas necessidades individuais e coletivas em uma cadeia de mediações que, 
ao se constituir, cria necessidades com o desenvolvimento de instrumentos, 
ferramentas, procedimentos e, sobretudo, como já foi dito, a comunicação e o 
desenvolvimento da linguagem. Além da atividade de alguns animais, extre-
mamente complexa e elaborada como a construção da casa do pássaro João de 
Barro, do dique do castor ou da organização coletiva das abelhas e formigas, 
é a consciência da ação que diferencia o trabalho como algo especifi camente 
humano (Borges, 2017, p. 103, grifos do autor).

Vale ressaltar, que o existir humano não é assegurado pela natureza, unicamente, 
mas tem de ser elaborado pelos próprios homens, sendo, pois, um produto do trabalho. 
Afi nal, o homem possui suas atitudes pautadas na ontologia do ser e, é nisto, que se 
diferencia dos demais animais.

Por conseguinte, a concepção de formação humana, na perspectiva do trabalho 
e educação, vislumbra: “[...] a produção do homem é, ao mesmo tempo, a formação 
do homem, isto é, um processo educativo. A origem da educação coincide, então, 
com a origem do homem mesmo” (Saviani, 2007, p. 154). Vale acrescentar, que 
quanto maior o nível de estudo do indivíduo, maior é a sua concepção de mundo e 
capacidade para obter uma transformação social.

Desse modo, podemos interligar o ato educativo e trabalho, pois, o desenvolvi-
mento individual ocorre com o desenvolvimento da coletividade e, ao partir desses 
pressupostos entende-se que as partes não conseguem justifi car o todo, porém o todo 
consegue explicar as partes.
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Por outro lado, a generalização do ensino médio torna o estudante e futuro tra-
balhador, cada vez mais despreparado para o mundo do trabalho, e da mesma forma, 
os treinamentos para atividades laborais, apenas adestram o obreiro para uma função 
específi ca e não viabiliza uma formação humanizadora e integral.

Um bom exemplo do que foi revelado acima é a reforma chamada de Novo 
Ensino Médio (NEM) que condiz com o seguinte propósito:

Como esperado, as escolas de estudantes mais pobres estão sendo submetidas a 
um esvaziamento curricular muito mais profundo do que aquelas que atendem 
jovens mais privilegiados. Falta infraestrutura, faltam professores/as e faltam 
políticas de permanência estudantil para permitir que jovens trabalhadores/as 
possam frequentar as tão comemoradas escolas de tempo integral.
Nas escolas privadas, cujo regime de funcionamento é ditado por classes médias 
e elites pagantes de mensalidades – e que desejam, no mínimo, manter o seu sta-
tus de classe – a reforma não trouxe alterações signifi cativas. Nenhum conteúdo 
escolar foi sacrifi cado, por exemplo, para dar lugar a cursinhos profi ssionalizantes 
de curta duração, sob a justifi cativa de aumentar a ‘liberdade de escolha’ dos/as 
estudantes (Cássio, 2022, p. 289).

Para complementar, na atual conjuntura capitalista existem dois tipos de escolas: 
uma para os fi lhos dos trabalhadores e outra para os dos burgueses. A instituição de 
ensino, dividida em castas sociais, apresenta necessariamente o que muitos autores 
com a linha de pensamento marxista costumam chamar de escola dual. Esses colégios 
são divididos em um ensino para a classe proletária, trabalhadora e outro é projetada 
para a classe proprietária dos meios de produção.

Desta forma, ocorre a desigualdade na apropriação dos saberes, dividindo 
quem irá ditar as regras e quem irá obedecer. Inclusive, em relação à temática tra-
balho e educação, na perspectiva marxista, focada na realidade escolar dentro do 
sistema capitalista de ensino-aprendizagem, consegue-se com ajuda de Saviani ter 
um norte a seguir:

O horizonte que deve nortear a organização do ensino médio é o de propiciar 
aos alunos o domínio dos fundamentos das técnicas diversifi cadas utilizadas na 
produção, e não o mero adestramento em técnicas produtivas. Não a formação de 
técnicos especializados, mas de politécnicos. Politecnia signifi ca, aqui, especiali-
zação com domínio dos fundamentos científi cos das diferentes técnicas utilizadas 
na produção moderna (Saviani, 2007, p. 161).

Conforme a citação acima, ocorre a relação intrínseca entre ensinar e aprender, 
na qual o aluno, que é ou será um trabalhador, tenha a possibilidade de evoluir como 
ser humano, conforme avança nas séries escolares. Pois, a educação tem a função 
de transmutar o trabalhador em alguém que age, pensa e sabe o próprio contexto, o 
papel pessoal na sociedade, entende o que está acontecendo em sua localidade e no 
mundo. E, a partir disso, possui armas intelectuais para ser um agente de mudanças.

Ou seja, o indivíduo sai do ensino básico com capacidades de ser um intelectual 
orgânico na sociedade, pois durante sua vida escolar obteve uma educação integrativa 
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e que viabiliza maior agilidade em integrar o mundo do trabalho, e inclusive adentrar 
nas Universidades. Sendo assim, esse, atuará no mundo de forma produtiva, possivel-
mente, em cargos pensantes e que possa de alguma forma infl uenciar positivamente a 
própria vida e a dos seus entes queridos, ao invés de ser mais uma peça na engrenagem.

Por conseguinte, pode-se afi rmar, seguindo a linha de pensamento de Més-
záros (2008), que o Capital é irreformável, incontrolável e incorrigível no sistema 
capitalista, uma vez que, a estrutura do capital possui, em sua totalidade, natureza 
reguladora, que abarca o mundo e dita às regras do sistema de capital. Dessa forma, 
qualquer reforma educacional reproduzirá o interesse do capital e prevalecerá sobre 
os dos trabalhadores.

Estado, sociedade e seus apontamentos

A partir da teoria Marxista é possível afi rmar que, nós trabalhadores, como 
parte integrante da sociedade, o povo: compõe e movimenta (mesmo que de forma 
alienada) por meio da sua força de trabalho, as mais diversas áreas do aparelho de 
Estado e o mundo do trabalho.

E, de forma complementar podemos afi rmar que ‘o poder emana do povo’. Nesse 
viés, a afi rmação pode ser encontrada em nossa carta magna, onde diz em seu artigo 
1º, parágrafo único: “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de repre-
sentantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição (Brasil, 1988, art. 1)”.

Diante o exposto, fi ca claro entender que exercemos infl uências diretas, como 
por exemplo: pelo voto, participação em referendo e plebiscito, iniciativa popular de 
leis federais, estaduais, distritais e municipais, o uso da ação popular e a fi scalização 
direta de contas. Já de forma indireta por meio de nossos representantes eleitos.

Porém, dentro dessa linha de pensamento, entendemos que Estado não é somente 
um conjunto de regras jurídicas, atos normativos, legislações e órgãos. Essas são 
essenciais para ajudar manter a ordem pública, mas também são mecanismos de 
controle capitalista.

Além disso, conforme afi rma Althusser (1987), Gramsci destaca, em seus escritos 
que o Estado não é apenas um aparelho repressor. Mas, compreende instituições diversas 
da sociedade civil como igrejas, escolas, famílias, sindicatos, dentre outras, e todas estas 
instituições são compostas por indivíduos na qual eu e você interagimos e pertencemos.

Em se tratando das refl exões voltadas ao Estado e sobre sociedade, além de 
suas infl uências educacionais, podemos coadunar com o seguinte: “[...] o aparelho 
de Estado (AE) compreende: o Governo, a Administração, o Exército, a Polícia, 
os Tribunais, as Prisões, etc., que constituem aquilo a que chamaremos a partir de 
agora o Aparelho Repressivo de Estado” (Althusser, 1987, p. 43). E, de acordo com 
o mesmo autor e página: “[...] designamos por Aparelho Ideológico de Estado um 
certo número de realidades que se apresentam ao observador imediato sob forma de 
instituições distintas e especializadas”.

Para tanto, sabemos que a sociedade pode contribuir na melhoria educacional 
por meio de suas atividades tanto cotidianas, no trabalho, templos religiosos, por 
meio do voluntariado, e demais locais que tiver interação.
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Um bom exemplo disso, são os primeiros ensinamentos que as crianças rece-
bem em seu ambiente familiar: quando desde criança põe em prática os princípios 
recebidos no lar e posterior ampliação dos conhecimentos adquiridos nos ambientes 
escolares, universidades e trabalho, dentre outros.

Observamos também, nesse mesmo sentido, que as instituições que se vinculam 
ao Aparelho Ideológico do Estado, normalmente, pertencem à iniciativa privada, mas 
nada impede que um servidor público, em cargos diversos, ou um professor, exerça 
seu papel de intelectual orgânico.

Ademais, ao assegurar conhecimento aprofundado as grandes massas popu-
lares, seja por meio de nossa atuação proativamente como intelectual orgânico em 
nossos ambientes cotidianos de aparelho ideológico de Estado, seja por meio de 
uma escola unitária e de formação integral, torna-se possível engajar a luta com o 
pensamento seguinte:

Aperfeiçoar as técnicas do trabalho coletivo para assegurar a todos os homens que 
trabalham uma vida digna, liberta, culta. Não há nenhum obstáculo que impeça 
às massas a conquista da cultura, nenhum saber que seja monopolizado por um 
grupo, em detrimento dos demais. Sem que o operário abandone a sua ofi cina ou 
o colcós, um admirável sistema de ensino eleva-o a um tão alto nível cultural, 
que pode passar, quantas vezes seja necessário, do banco de trabalho às aulas da 
universidade (Ponce, 2001, p. 173).

Diante o exposto, fi ca claro que não são apenas ações governamentais que irão 
superar a fragmentação educacional, que atinge principalmente o trabalhador prole-
tário, pois somos parte desse Estado e o fazemos acontecer, seja com ações positivas 
em engajas as causas pró-operária, seja com alienação e seguindo a engrenagem 
desumana dos interesses burgueses.

Em síntese, a sociedade que é movimentada e integrada por agentes humanos, 
ao prestar o seu trabalho a comunidade e / ou população em geral, pode atuar em 
benefício das classes proletárias e com isso auxiliar na melhoria da condição e qua-
lidade de vida dos que mais necessitam. Mesmo que em pequenas atitudes, porém, 
se cada um fi zer sua parte: o pequeno irá tornando-se grande.

Escola unitária e seus pormenores

Em primeiro lugar, a escola Unitária é diferente da escola Tradicional neste atual 
sistema capitalista, pois é um modelo de instituição que viabiliza os conceitos de poli-
tecnia, da educação integrativa, formando para o mundo do trabalho e promovendo 
métodos como, por exemplo, a pedagogia histórico-crítica. Todos esses elementos, 
têm como categoria fundante o trabalho como princípio educativo.

Além disso, sabe-se que a implantação da escola Unitária se viabiliza, com maior 
facilidade, por meio do sistema socialista, mas nada impede de iniciar pelas brechas 
dadas no atual sistema vigente. Ademais, a categoria de mediação na educação, por 
meio da prática pedagógica social tida como global, é conhecida como a pedagogia 
histórico-crítica, onde o ponto de partida e de chegada é a prática social.
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E, para complementar o parágrafo acima, observa-se que a inserção da educação 
politécnica dentro do meio capitalista, consegue-se por meio do desenvolvimento da 
educação física, uma educação intelectual e a educação tecnológica. Assim, pode-se 
ratifi car tais afi rmativas, conforme aponta os autores seguintes:

É óbvio que uma educação politécnica, que tenha por fi nalidade a união cons-
ciente e elaborada da prática com a teoria, só poderá ser estabelecida em uma 
sociedade socialista, porém pode e deve ser, a partir de hoje, um incitamento 
à transformação de nossa educação escolar. É mais do que urgente conquistar 
espaços no aparato escolar e arrancar a hegemonia burguesa da educação, desve-
lando o processo de produção material e as origens das relações sociais (Gomes; 
Maciel; França et al., 2014, p. 269).

Em virtude disso, o professor, como mediador, tem maior a função de auxiliar 
o corpo discente na elevação do conhecimento ao nível de um intelectual orgânico, 
conforme dita os escritos de Gramsci apud Semeraro, no caderno 12:

[...] a criação de uma “escola única inicial de cultura geral, humanista, forma-
tiva, que promova com justo equilíbrio o desenvolvimento das capacidades de 
trabalhar manualmente (tecnicamente, industrialmente) e o desenvolvimento das 
capacidades do trabalho intelectual” (p. 1531). Desta forma, vai além da escola 
tradicional, que não corresponde mais às exigências do mundo contemporâneo, 
e desvela também a armadilha das “escolas profi ssionais especializadas que pre-
determinam o destino do estudante” (p. 1531) (Gramsci, 1978 apud Semeraro, 
2021, p. 117, grifos e páginas do autor).

Com isso, fi ca claro a relação intrínseca entre o pensamento dos autores Saviani, 
Gramsci e Mészáros, pois possuem uma visão educacional marxista que possibilita 
elencar os conceitos de politecnia, escola unitária, pedagogia histórico-crítica como 
métodos mediativos do professor.

Neste ínterim, cabe reafi rmar, segundo Saviani (2007), que a politecnia é uma 
especialização que possibilita o domínio dos fundamentos científi cos das diferentes 
técnicas utilizadas na produção moderna.

Porém, numa sociedade dominada pelos interesses capitalistas, na qual tudo e 
todos são considerados mercadorias, e onde o trabalho deveria ser considerado papel 
fundante em todo o processo educativo pelas autoridades responsáveis, a sociedade 
se depara com o seguinte fato nas políticas públicas de ensino:

A educação escolar envereda por formações utilitárias, curtas, diretamente utili-
záveis e rentáveis ao capital. Nesse sentido, os ideólogos da burguesia defendem 
sempre a redução das despesas com a educação, apontando o mercado como 
agente regulador e “democrático”. Em outras palavras, tanto a quantidade como 
a qualidade da mão de obra formada é determinada pelos interesses de curto prazo 
do capital (Gomes; Maciel; França et al., 2014, p. 262).
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Na linha das considerações acima indicadas, cabe observar que ao educando fi ca 
totalmente desafi ado a inovar em um ambiente educacional alienante, mas que tam-
bém, com ações em prol do proletariado, pode formar, humanizar e obter conquistas 
democráticas. Sem dúvida, o embate entre os parâmetros estruturais do capital que 
se posiciona como um sistema irreversível e incontestável é necessário romper com 
essa lógica para criar uma alternativa educacional diferente.

Além disso, com as inovações tecnológicas, que são fruto do conhecimento 
científi co e, portanto, patrimônio das riquezas humanas, um grupo privilegiado fi ca 
com a maior parcela dos ganhos. E, como parte desse processo, surgem novas formas 
precarizadas de trabalho, por exemplo, via plataforma, que estão dentro dos ingre-
dientes ideológicos burgueses.

Em resumo, na atualidade, onde o trabalho morto supera o trabalho vivo e a 
disseminação do trabalho uberizado, que é o processo de emprego realizado por meio 
de plataformas ou aplicativos, no qual o trabalhador, que um dia foi funcionário, 
passou a ser considerado um colaborador e, posteriormente, um ‘sócio minoritário’ 
surge a incerteza sobre o que será do trabalhador de baixa renda e escolarização 
rudimentar em breve.

Formulações e premissas: crítica à ruptura do sistema educacional 
– outros olhares

No atual mundo do trabalho, uma educação profi ssional que forme em sua 
integralidade, nem sempre signifi ca, acesso igualitário a todos, pois esbarra nos 
entraves capitalistas. Assim, cabe ao professor como intelectual orgânico, amenizar 
a desigualdade social por meio de seu trabalho de elevação dos alunos do senso 
comum ao elaborado. Muitos docentes podem relatar a falta de recursos e a negativa 
da instituição, mas isso não pode ser motivo de acomodação.

Está claro que a escola pode ser um ambiente que viabiliza movimentos de 
resistência e de luta por parte da classe oprimida, ao buscar maior igualdade nas 
distribuições das riquezas produzidas pelo gênero humano. No entanto, isso somente 
acontecerá na medida em que os discentes tenham a possibilidade de obter conheci-
mento de forma completa e profunda.

Ademais, na visão marxista, entende-se que por meio da educação integrativa o 
homem alcança sua autonomia. E, por meio de uma escola Unitária, com uma pedago-
gia histórico-crítica, que ensina as matérias de forma integrada e com uma visão focada 
na omnilateralidade11, por mais utópica que seja, é possível aproximar-se dessa proeza. 

Bem como, o conhecimento só é compreensível se pensado historicamente, pois 
a humanidade é a cultura material e imaterial construída pelo trabalho humano, e o 
conteúdo mais avançado foi obra humana. Dessa forma, o que há de mais avançado 
se torna conteúdo de formação, porém, um grupo seleto terá acesso a este.

11 A omnilateralidade refere-se a uma formação humana oposta à formação unilateral provocada pelo trabalho 
alienado pela divisão social do trabalho e pelas relações burguesas.
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Inclusive, formar homens capazes de desenvolver todas as suas potencialida-
des deve ser o ponto de partida no âmbito dos objetivos escolares, pois o trabalho 
educativo que dá atenção a uma formação para o mundo do trabalho faz com que o 
estudante compreenda a própria função social e possibilita ao educando ser um agente 
de mudança da própria história e da comunidade em que esteja inserido.

Portanto, o nutriente que alimenta o sistema capitalista é a alienação, e tirar 
o povo de sua alienação é o mesmo que destruir o principal elemento que engrena 
todas as mudanças desiguais propiciadas pelos agentes políticos burgueses. Desta 
forma, aquele que tem continuará a ter cada vez mais, e aquele que nada tem ou 
possui muito pouco, terá ainda menos se nada for feito para mudar as desigualdades 
do atual sistema pautado nos interesses do capital.

Considerações

É preciso ter clareza que não são necessárias apenas estratégias formais rela-
cionadas às políticas públicas educacionais, é muito importante superar as reformas 
educacionais, que são superfi ciais e com modifi cações ainda mais superfi ciais, que 
não vão ao encontro dos interesses proletários.

Ademais, a educação na sociedade capitalista vigente, há muito tempo deixou 
de ter a característica de libertação e emancipação humana, sendo mais uma merca-
doria entre tantos outros produtos e moedas de troca. Desta forma, a atual educação 
formal tem produzido o conformismo e aceitação do trabalhador a sua condição de 
classe na sociedade.

Por outro lado, fazer uma escola única, acolhedora, que trate os componentes 
curriculares com profundidade ao utilizar o mundo do trabalho como princípio fun-
dante das ações educativas não é uma utopia no atual sistema capitalista. É certo que 
forças contrárias constantemente atuaram no movimento inverso ao pleno desenvol-
vimento das classes mais empobrecidas, mas a escola é um ambiente que pode ser 
utilizado como instrumento de luta e vitória.

A compreensão e concepção ampla de educação e sociedade, por parte dos 
professores e demais atores escolares, pode garantir melhorias educacionais, mesmo 
sem a ajuda direta de recursos do capital, trabalhar com o que se tem, ser agente de 
ruptura e mudanças sem esperar contrapartida positiva de lado algum.

Portanto, a educação é estratégia tanto na mudança de condições de vida do 
trabalhador quanto na mudança de mentalidade, onde, este irá conseguir compreender 
na totalidade o seu contexto particular e o global.
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SOBRE O LIVRO
Tiragem: 1000
Formato: 16 x 23 cm
Mancha: 12,3 x 19,3 cm
Tipologia: Times New Roman 10,5 | 11,5 | 13 | 16 | 18
Arial 8 | 8,5
Papel: Pólen 80 g (miolo)
Royal | Supremo 250 g (capa)


